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t PREFEITURA MUNICIPAL DE 002 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Órgão requisitante: Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 
N° requerimento: 002/2019 
Data: 18 de fevereiro de 2019 

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

Registro de Preços para futura aquisição de cargas de Calcário do tipo dolomítico para distribuição aos produtores 

rurais de Piên, através do Programa de distribuição de Calcário aos pequenos Produtores Rurais previsto na Lei n° 

1102/2011. 

Deverá ser registrado a aquisição de 110 cargas 12 (doze) toneladas de Calcário Dolomítico, com as seguintes 

composições químicas mínimas: CaO - 29 a 30%, MgO - 19 a 20%, PN - 98 a 102% e PRNT - 75 a 80%., colocado 

1 na propriedade do produtor. 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra /contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 
055: Caso a licitação seja para atendimento de alguém em específico (Ex: determinado paciente) e/ou tenha 
particularidades a serem atendidas descrever detalhadamente na justificativa. 

A aquisição de calcário para distribuição aos produtores locais visa atender o previsto na Lei n° 1102/2011. Além 

disso tem como objetivo a correção da acidez e pH do solo, possibilitando assim condições de melhorias nas 

comunidades rurais, fortalecer a agricultura familiar e dos pequenos agricultores e incentivar projetos que visem a 

recuperação ou conservação do solo e do meio ambiente. 

Compra/ Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	
( 	 ) 

Sim 	(X) Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

Compra/ Contratação exige solicitação de documentos/ laudos específicos? 	( 	
) 

Sim 	(X) Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Dotação 

Recursos ( X) Próprios 	( ) Federais 	( )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Local de entrega/ prestação ou Horários: 	 Prazo para entrega/ prestação ou 
execução do serviço/obra: 	 execução do serviço/obra: 

08:00 ás 12.00 / 13:00 
Diretamente na propriedade dos ás 17:00 	 O objeto deste PREGÃO deverá ser entregue 
produtores, os quais localizam-se nas 	 após a emissão da Nota de Empenho 
áreas rurais do Município, sendo a 	conforme cronograma a ser fornecido pela 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 003 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

distância mínima do Centro até as 	 Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 
localidades de 03 (três) km a 20 (vinte) 
km. 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
MÁRCIO ALVES DOMINGOS  

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 
	

( x 
Em caso afirmativo informar: 

o) N° do processo licitatório 
b) P1° do contrato/ata de registro de preços vigente: 
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços 

OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo 

Quando se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a essa 
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

Caso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ser comprado/contratado deverá enviar as mesmas 
junto à essa requisição. 

ED9ARD0 PIRES FERREIRA 
Prefeito em Exercício 

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

Depto. de Licitações e Compras 

Protocolo n° 3I 

Data je j Qzj •QQ1± 

Responsável' 

Rua Amazonas, 373 —Centro, PiênIPR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



INIlUSALTA IPIØIlSIS de Calaria Tamandare Lida. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN 	
004  

Endereço: Rua Amazonas, 373, Centro, Piên-PR - CEP: 83.860-000 
Fone: (41) 3632-1136 
CNPJ: 76.002.66610001-40 
Email: pien@pien.pr.gov.br  

PROPOSTA DE FORNECIMENTO 

Licitante: INDUSCALTA INOÜSTRIA DE CALGARIOS TAMANDARÊ LTDA. 
CNPJ: 75.02324210001-08 
Telefone: (41)3874.5.000 Celular: (411)g91105.9628 
Endereço: ROD. DOS MINÉRIOS, 7.000 - KM 16,2 - CX POSTAL 76-CEP 83501-970. 
Cidade: ALMIRANTE TAMANDARÉ 	Estado: PR 
E-mail: cezarscalcarionutrical.com.br  e ou hupoindupcalta.com.br  
Conta Corrente: 200.006-7 Agência: 1265.3 Banco: Banco do Brasil 5/A. 

OBJETO: Registro de Preços para futura aquisição de cargas de Calcário do tipo dolomftico para 
distribuição aos produtores rurais de Piên, através do Programa de distribuição de Calcário aos pequenos 
Produtores Rurais previsto na Lei no 110212011. 

Item Un. Qtde 	- Descrição 1 Valo 

1 Carga com 12 (doze) toneladas de Calcário Dolomítico a 
Ton. granel, com as seguintes composições químicas mínimas: 

1 CaO - 29 a 30%, MgO - 19 a 20%, PN - 98 a 102% e PRNT - 
1 

A combinar 
 

75 a 80%., colocado na propriedade do produtor 

R$115,00 

1.1. DA PROPOSTA: VALOR UNITÁRIO R$ 115,00 (Cento e quinze reais) por tonelada. 

1.1.1 DA MARCA: INDIJSCALTA 

1.1.1.1 DO PRAZO DE VALIDADE da proposta: 60 dias. 

II. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA: O objeto deste PREGÃO deverá ser entregue após a emissão da 

Nota de Empenho conforme cronograma a ser fornecido pela Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 

diretamente na propriedade dos produtores, os quais localizam-se nas áreas rurais do Município, sendo a 

distância mínima do Centro até as localidades de 03 (três) km a no máximo 20 (vinte) km. 

lo Iii. A contratada deverá dispor de caminhões do tipo caçamba que suporte 12 toneladas. 

11.1. A contratada deverá realizar no mínimo 02 (duas) entregas diárias. 

11.11. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar a entregar os itens solicitados na Nota de 

Empenho no Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade. 

III. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a 

entrega dos itens mediante apresentação da respectiva nota fiscal, sempre de acordo com a ordem 

cronológica de sua exigibilidade, observada a necessidade de apresentação da Certidão Negativa de 

Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições 

sociais'), do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - 

NPL previstas neste Edital. 

111.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

111.11. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

lMlt lis aslis, liii -10 1" - CL Pin 1$ - Cø. $tSS1-l7I - aiwn TIMADUt - puuA- sua 7' 
hiahhl Cm ft1fl24V1H1-$$ - 	lissfiç$s 19~1SL$t2fl42 
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INUISCALTA hulústfla de citadas Tamainharé Uda. 
005 

IV. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto deste pregão será realizada pela 

Administração, através dos servidores indicados abaixo, os quais atuarão no acompanhamento das 

solicitações e acompanharão a efetividade da entrega dos itens: 

SECRETARIA 	 FISCAL

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 	 Márcio Alves Domingos 

V. OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

Vi. São obrigações da Contratada: 

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 

no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

c) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste edital, o objeto com avarias ou 

defeitos; 

d) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

VaI. São obrigações da Contratante: 

a) Proporcionar todas as facilidades, bem como informações e esclarecimentos que venham a ser 

solicitados para que a empresa contratada possa desempenhar bem suas funções; 

b) Disponibilizar local, data e horário para a entrega dos materiais pela Contratada e atestar o seu 

recebimento, quando restarem atendidas todas as especificações e condições; 

c) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a conformidade dos 

materiais/serviços recebidos com as especificações constantes do Edital e da Proposta, para fins de 

aceitação e recebimentos definitivos; 

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com as especificações e condições 

estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na Proposta; 

e) Notificar, por escrito, a empresa contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições nos produtos, 

solicitando a sua imediata substituição; 

fl Efetuar os pagamentos pontualmente, de acordo com as condições e preços pactuados no Contrato. 

"Almirante Tamandaré, 15 de Fevereiro de 2019 

INDUSGALTA lNDÜTRDËQLCÁRlOS TAMAWDARÉ LTDA 
VITOR HUGO GALDtNCIOHNSON - SÕClt 	3E24' /600 [.03 

RG 1.839430-8 	- \ 	CPF: 391.899.ø 
CNPJ: 75.O23242/O001-O8 	rr:.'.M'H fSflDt 

FONE: (41)-3874.5000 	CALC'U. 
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ORÇAMENTO 

	 006 
EMPRESA: SOLOFILER INDUSTRIA COMERCIO DE CALCARIOS FINOS LTDA 

CNP): 76216.48010001-94 

DATA 1510212019 - VALIDADE DO ORÇAMENTO: 60 DIAS 

OBJETO; Registro de Preços para futura aquisição de cargas de Calcário do tipo dolomítico para 

distribuição aos produtores rurais de Pién, através do Programa de distribuição de Calcário aos 

pequenos Produtores Rurais previsto na Lei n° 110212011 
----------- -------------,..-.---.----- ....- --------------------- 

Carga com 12 (doze) toneladas de calcário Dolomitico a 

	

granel, com as seguintes composições químicas 	R$ 119,00 
01 	mínimas: CaO 29 a 30%, MgO 19 a 20%, PN - 98 a 

102% e PRNT - 75 a 80%., colocado na propriedade do 

LI, DA PROPOSTA: DEVE CONTER O VALOR UNITÁRIO R$ 118,00 E TOTAL DOS ITENS R$ 

1,416,00 A MARCA (SOLOFILER), e o PRAZO DE VALIDADE da proposta 60 dias. 

II. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA: O objeto deste PREGÃO deverá ser entregue após a 

emissão da Nota de Empenho conforme cronograma a ser fornecido pela Secretaria de 

Agricultura e Meio Ambiente diretamente na propriedade dos produtores, os quais localizam-se 

nas áreas rurais do Município, sendo a distância mínima do Centro até as localidades de 03 

(três) km a no maximo 20 (vinte) km. 

11.1, A contratada deverá dispor de \caminhões do tipo caçamba que suporte 12 toneladas, 

IIJ. A contratada deverá realizar no mínimo 02 (duas) entregas diárias. 

11.11. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar a entregar os itens solicitados na 

Nota de Empenho no Município de Plên, mesmo que em pequena quantidade. 

tIL DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) 

dias após a entrega dos itens mediante apresentação da respectiva nota fiscal, sempre de 

acordo com a ordem cronológica de sua exigibilidade, observada a necessidade de 

apresentação da Certidão Negativa de Db RIvos aos Tributos Federais e à Divida Ativa 

dajJnloiqçe abranQe inclusive as 	bui 	jioçeiçaiodReqularde do 

FGTS -- -- -RFeç!_Certidãç 	ativa de DéflfosTrabahijCNDT, previstas neste Edital. 

1111. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, 

o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

Iii .11. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

IV. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto deste pregão será realizada pela 

Administração, através dos servidores indicados abaixo, os quais atuarão no acompanhamento 

das solicitações e acompanharão a efetividade da entrega dos itens: 

SECRETARIA  	FISCAL 
.........- ------------- 	_ 

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 	 Marco Alves Domingos 



907 
rMárcio Alves Domingos 

V. OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

Vi. São obrigações da Contratada: 

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 5,078, de 1990); 

c) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste edital, o objeto com 

avarias ou defeitos; 

d) Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

• 	comprovação; 

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

VIL São obrigações da Contratante: 

a) Proporcionar todas as facilidades, bem corno informações e esclarecimentos que venham a 

ser solicitados para que a empresa contratada possa desempenhar bem suas funções; 

b) Disponibilizar local, data e horário para a entrega dos materiais pela contratada e atestar o 

seu recebimento, quando restarem atendidas todas as especificações e condições; 

c) Acompanhar e fiscalizar a execuçàb do objeto, verificando minuciosamente a conformidade 

dos materiais/serviços recebidos com as especificações constantes do Edital e da Proposta, para 

fins de aceitação e recebimentos definitivos; 

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com as especificações e 

condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na Proposta; 

e) Notificar, por escrito, a empresa contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições 

nos produtos, solicitando a sua imediata substituição; 

f) Efetuar os pagamentos pontualmente, de acordo com as condições e preços pactuados no 

Contrato. 

 
/ 

---.-----. 

SOLOFILER INDUSTRIA E COMÉRCIO DE CALCÁRIOS FINOS LTDA 
FONE: (41)-3656. 3935— FAX: (41)-3656.3893 
Rua Francisco Busato, 7780 - CEP 83414-290 

Caixa Postal 56— Colombo - Paraná 
7621.6480/0001-94 



ORÇAMENTO 

EMPRESA: MINÉRIOS FURQUIM LTDA. 

C14P): 80.840.86110001-17 

DATA 15.02.2019 - VALIDADE DO ORÇAMENTO: 60 DIAS 

OBJETO: Registro de Preços para futura aquisição de cargas de Calcário do tipo dolomítico para 

distribuição aos produtores rurais de Piên, através do Programa de distribuição de Calcário aos 

pequenos Produtores Rurais previsto na Lei n° 1102/2011. 

Carga com 12 (doze) toneladas de Calcário Dolomítico a 

	

granel, com as seguintes composições químicas 	R$ 120,00 
01 	mínimas: CaO - 29 a 30%, MgO - 19 a 20%, PN - 98 a 

102% e PRNT - 75 a 80%., colocado na propriedade do 

1.1. DA PROPOSTA: DEVE CONTER O VALOR UNITÁRIO R$ 120,00(Cento e vinte reais) E 

TOTAL DOS ITENS R$ 1.440,00(Mil quatrocentos e quarenta reais) MARCA FURQUIM, e o 

PRAZO DE VALIDADE da proposta 60 dias. 

II.DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA: O objeto deste PREGÃO deverá ser entregue após a 

emissão da Nota de Empenho conforme cronograma a ser fornecido pela Secretaria de 

Agricultura e Meio Ambiente diretamente na propriedade dos produtores, os quais localizam-se 

nas áreas rurais do Município, sendo a distância mínima do Centro até as localidades de 03 

(três) km a no maximo 20 (vinte) km. 

11.1. A contratada deverá dispor de caminhões do tipo caçamba que suporte 12 toneladas. 

11.1. A contratada deverá realizar no mínimo 02 (duas) entregas diárias. 

11.11. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar a entregar os itens solicitados na 

Nota de Empenho no Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade. 

III.DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) 

dias após a entrega dos itens mediante apresentação da respectiva nota fiscal, sempre de 

acordo com a ordem cronológica de sua exigibilidade, observada a necessidade de 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa 

da União (aue abrange inclusive as contribuicões sociais), do Certificado de Regularidade do 

jÇRFeçJa Certidão Negativa de Dé bitos Tra ba lhistas CND , previstas neste Edital. 

III.!. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, 

o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

111.11. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

IV.DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto deste pregão será realizada pela 

Administração, através dos servidores indicados abaixo, os quais atuarão no acompanhamento 

das solicitações e acompanharão a efetividade da entrega dos itens: 

Sicln'AíiÃ 	 ______ 	FISCAL 

[j 



- 	 -.__-_-._-_-_..----- -.- -. 	 - 

V. OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

Vi. São obrigações da Contratada: 

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

c) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste edital, o objeto com 

avarias ou defeitos; 

d) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

Vil. São obrigações da Contratante: 

a) Proporcionar todas as facilidades, bem como informações e esclarecimentos que venham a 

ser solicitados para que a empresa contratada possa desempenhar bem suas funções; 

14 Disponibilizar local, data e horário para a entrega dos materiais pela Contratada e atestar o 

seu recebimento, quando restarem atendidas todas as especificações e condições; 

c) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a conformidade 

dos materiais/serviços recebidos com as especificações constantes do Edital e da Proposta, para 

fins de aceitação e recebimentos definitivos; 

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os matenais entregues em desacordo com as especificações e 

condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na Proposta; 

e) Notificar, por escrito, a empresa contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições 

nos produtos, solicitando a sua imediata substituição; 

f) Efetuar os pagamentos pontualmente, de acordo com as condições e preços pactuados no 

Contrato. 

Rod. dos Minérios Km 29, S/N - Santaria - Rio Branco do Sul - PR j CEP 83.540-000 CNPJ 

80.840.861/0001-17 1 Inscr. Estadual 1090024708 www.mineriosfurquim.com.br  1 Telefone 

4136523344 4136522438 

4 
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ORÇAMENTO 

EMPRESA: TERRA RICA IND E COM DE CALCARIO E FERTILIZANTES DO SOLO LTDA 

CNP3: 77.388.87410001-92 

DATA 1510212019 - VALIDADE DO ORÇAMENTO: 60 DIAS 

OBJETO: Registro de Preços para futura aquisição de cargas de Calcário do tipo dolomítico para 

distribuição aos produtores rurais de Piên, através do Programa de distribuição de (Sicário aos 

pequenos Produtores Rurais previsto na Lei n° 1102/2011. 

ITEM jÇAÕ 1UNiiÀTO 
Carga com 12 (doze) toneladas de Calcário Dolomíticoai 
granel, 	com 	as 	seguintes 	composições 	químicas 	R$ 116,00 

01 mínimas: CaO - 29 a 30%, MgO - 19 a 20%, PN - 98 a 
102% e PRNT - 75 a 80%., colocado na propriedade do 
produtor  

LI. DA PROPOSTA: DEVE CONTER O VALOR LINITARIO R$ 116,00(CENTO E 

DEZESSEIS REAIS) E TOTAL DOS ITENS R$ 1.392,00(HUM MIL TREZENTOS E 

NOVENTA E DOIS REAIS) MARCA TERRA RICA, e o PRAZO DE VALIDADE da proposta 

60 dias. 

II. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA: O objeto deste PREGÃO deverá ser entregue após a 

emissão da Nota de Empenho conforme cronograma a ser fornecido pela Secretaria de 

Agricultura e Meio Ambiente diretamente na propriedade dos produtores, os quais localizam-se 

nas áreas rurais do Município, sendo a distância mínima do Centro até as localidades de 03 

(três) kn, a no maximo 20 (vinte) km, 

11.1. A contratada deverá dispor de caminhões do tipo caçamba que suporte 12 toneladas. 

11.1. A contratada deverá realizar no mínimo 02 (duas) entregas diárias. 

11.11. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar a entregar os itens solicitados na 

Nota de Empenho no Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade. 

III. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) 

dias após a entrega dos itens mediante apresentação da respectiva nota fiscal, sempre de 

acordo com a ordem cronológica de sua exigibilidade, observada a necessidade de 

apresentação da Certidão Negptivp de Débitos Relativos aos Th sfraij4DívidaAtiva 

da União (que abrange inclusive as contribuições sociais), do Certificado de ReguIarid_ de do 

FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNQI, previstas neste Edital. 

TIrA. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, 

o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

111,11. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

IV. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto deste pregão será realizada pela 

Administração, através dos servidores indicados abaixo, os quais atuarão no acompanhamento 

das solicitações e acompanharão a efetividade da entrega dos tens: 
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V. OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

V.I. São obrigações da Contratada: 

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

c) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste edital, o objeto com 

avarias ou defeitos; 

d) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

• 	comprovação; 

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

V.II. São obrigações da Contratante: 

a) Proporcionar todas as facilidades, bem como informações e esclarecimentos que venham a 

ser solicitados para que a empresa contratada possa desempenhar bem suas funções; 

b) Disponibilizar local, data e horário para a entrega dos materiais pela Contratada e atestar o 

seu recebimento, quando restarem atendidas todas as especificações e condições; 

c) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a conformidade 

dos materiais/serviços recebidos com as especificações constantes do Edital e da Proposta, para 

fins de aceitação e recebimentos definitivos; 

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com as especificações e 

condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na Proposta; 

e) Notificar, por escrito, a empresa contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições 

nos produtos, solicitando a sua imediata substituição; 

O Efetuar os pagamentos pontualmente, de acordo com as condições e preços pactuados no 

Contrato. 	 /UieieRegina Louca/o 
Etu;. Cobrw 

TERRA RICA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CALCÁRIO E FERTILIZANTES DO SOLO LTDA 

ALIETE REGINA LOVATTO 

ROD. DOS MINÉRIOS KM 20 N' 11.232- TRANQUEIRA - ALM. TAMANDARÉ - PR 

CNPJ 77.388.874/0001-92 FONE: 0413888-1181 FAX 3888-1188 

TERRA RICA PIO. COt CAISC. E FERT. SOLO UDA. 
CNPJ: 71.388.874m001-92 
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EMPRESA: Itatinga Calcário e Corretivos Ltda, 

CNPJ: 80.026.11510001-94 

DATA E VALIDADE DO ORÇAMENTO: 60 dias. 	 012 
OBJETO: Registro de Preços para futura aquisição de cargas de Calcário do tipo dolomítico para 

distribuição aos produtores rurais de Piên, através do Programa de distribuição de Calcário aos 

pequenos Produtores Rurais previsto na Lei no 1102/2011. 

Carga com 12 (doze) toneladas de Calcário Dolonhitico 
a granel, com as seguintes composições químicas 	R$169,00 

01 	mínimas: CaO - 45 a 45%, MgO - 6 a 1O%,  PN - 98 a Marca: Itatinga. 
102% e PRNT -4&a-96%., colocado na propriedade do 

lprodutor 	- -j.Six'C,ç - 

1.1. DA PROPOSTA: DEVE CONTER O VALOR UNITÁRIO E TOTAL DOS ITENS, A MARCA, e o 

PRAZO DE VALIDADE da proposta (não inferior a 60 dias). 

Ø 	
II. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA: O objeto deste PREGÃO deverá ser entregue após a 

emissão da Nota de Empenho conforme cronograma a ser fornecido pela Secretaria de Agricultura 

e Meio Ambiente diretamente na propriedade dos produtores, os quais localizam-se nas áreas 

rurais do Município, sendo a distância mínima do Centro até as localidades de 03 (três) km a no 

maximo 20 (vinte) km. 

11.1. A contratada deverá dispor de caminhões do tipo caçamba que suporte 12 toneladas. 

III. A contratada deverá realizar no mínimo 02 (duas) entregas diárias. 

11.11. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar a entregar os itens solicitados na Nota 

de Empenho no Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade. 

III. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias 

após a entrega dos itens mediante apresentação da respectiva nota fiscal, sempre de acordo com 

Ø 

	

	

a ordem cronológica de sua exigibilidade, observada a necessidade de auresentacão da Certidão 

Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e ô Dívida Ativa da União (Que abrame 

lusive as 	sociais), do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, previstas neste Edital. 

111.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, 

o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

HIll. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

"SOLO E CALCAR/O ITATINGA, A UNIÃO PERFEITA PARA UMA 80A COLHEITA" 

	

323.3.14 74 . Ç7 	Posi a.. 100 - CE.P 54165-970 - Castro Paraná 
Indusrría. :H:-1.., 	 - CNCJ: 30. 020. 5í0001 ..94 	Es.. 20201962-57 .....

1V .s.nqaVu-l!nya.407?lhr 



IV. DA FISCALIZAÇÃO; A fiscalização dt*dè1?ba6tJeste  pregão será realizada pela 

Administração, através dos servidores indicados abaixo, os quais atuarão no acompanhamento 

das solicitações e acompanharão a efetividade da entrega dos itens: 

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 	 1 Márcio Alves Domingos 

V. OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

Vi. São obrigações da Contratada: 

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8,078, de 1990); 

c) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste edital, o objeto com 

avarias ou defeitos; 

d) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

' 	e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

913 

Vil. São obrigações da Contratante; 

a) Proporcionar todas as facilidades, bem como informações e esclarecimentos que venham a ser 

solicitados para que a empresa contratada possa desempenhar bem suas funções; 

b) Disponibilizar local, data e horário para a entrega dos materiais pela Contratada e atestar o 

seu recebimento, quando restarem atendidas todas as especificações e condições; 

c) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a conformidade 

dos materiais/serviços recebidos com as especificações constantes do Edital e da Proposta, para 

fins de aceitação e recebimentos definitivos; 

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com as especificações e 

condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na Proposta; 

e) Notificar, por escrito, a empresa contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições nos 

produtos, solicitando a sua imediata substituição; 

í) Efetuar os pagamentos pontualmente, de acordo com as condições e preços pactuados no 

Contrato. 

SOLO E CALCÁRIO !TATINGA, A UNIÃO PERFEITA PARA UMA BOA COLHEITA" 

Fscr,ec,r,o. / 	 - 	 < 	k4l 233-4474 - Ca,xa Pasta, 100 - CER 64165-970 - Castro - Paranâ 
Indústria FazercJa S;o 	ir'y CNPJ. 3).026 
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Recursos Financeiros: 

('e) Há recursos financeiros 
Não há recursos finanrirnc 

Condições de Pagamento: 
.1 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 
Departamento de Licitações e Compras 	 o 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO UCITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente. 

2. Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de cargas de Calcário do tipo dolomítico para 

distribuição aos produtores rurais de Piên, através do Programa de distribuição de Calcário aos 

pequenos Produtores Rurais previsto na Lei no iioz/zoii. 

3. Valor Máximo Estimado: R$ 151.800,00 (cento e cinquenta e um mil e oitocentos reais) 

4. Dotação Orçamentária: 

Dotação Cód. Reduzido 
ID

USO 
Grupo Fonte 

07.002.20.606.0008.2013-3390329901 contas: 1665  

t) Há Dotação Orçamentária 	( J) Há Saldo Orçamentário 

-) 
Não há Saldo Orçamentário 
Não há Dotação Orçamentária 

Obs: 	&)JC 	 JQ,a Q4 - 

	

JOSÉ 
	

BARROS 

	

Contador Departamento 	as, Receitas e Contabilidade 

e 

6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL EM EXERCÍCIO: 

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, wv.nien.nr.gov.br , Piên. Estado do Paraná 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 
Departamento de Licitações e Compras 	 015 

()(Y Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos ditames 

legais. 
Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 

Obs: 

rOCA IIft'C PIRES FERREIRA 
Prefeito Municipal em Exercício 

7. Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e encaminhamento 

para análise jurídica: 

(/) Pregão Presencial 
Pregão Eletrônico 

• ( ) Tomada de Preços 
Concorrência 
Concurso 
Dispensa de Licitação 
Inexigibilidade de Licitação 

Considerações: 

Tendo em vista a necessidade de realizar licitação para eventual aquisição de cargas de Calcário do 

tipo dolomítico para distribuição aos produtores rurais de Piên, através do Programa de distribuição de Calcário aos 

pequenos Produtores Rurais previsto na Lei n° 1102/201, para a Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, 

solicitamos a abertura de procedimento licitatório na modalidade Pregão, na forma Presencial, uma vez que o 

objeto do presente processo classifica-se como compras de natureza comum, podendo ser objetivamente definido 

no edital quanto aos padrões de desempenho e qualidade, por meio de especificações usuais do mercado, 

conforme dispõe o parágrafo único do artigo 1 0  da Lei n° 10.520/02, e por entendermos que esta modalidade 

proporciona a conclusão mais célere do processo, além de promover considerável economia na fase negociação 

através de lances verbais. 

Sugerimos ainda que a licitação seja feita para registro de preços, tendo em vista que se trata de 

compras que requer contratações frequentes, porém incertas, não sendo possível prever-se imediatamente o 

quantitativo exato a ser efetivamente demandado. 

Encaminha-se à Procuradoria Jurídica o presente processo para análise quanto à adequação da 

escolha da modalidade ao caso em apreço e para aprovação da minuta do instrumento convocatório e da 

respectiva ata de registro de preços que segue em anexo, para cumprimento do art. 38 da Lei n° 8.666/93. 

PA TRICIA APAREJ$jROJANOVSKI 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

Pregoeira 

Rua Amazonas, n°373, Centro! CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, w.pien.nr.gov.br , Plên, Estado do Paraná 
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TOMADA DE PREÇOS N° 005/2011 
PROCESSO N°181/2011 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

O Município de Pién, Estado do Paraná, através Comis-
são Permanente de Licitação, designada pelo Decreto n° 
002/2011, torna público que fará realizar às 9:30 horas do 
dia 07 de novembro de 2011, na sede da Prefeitura Munici-

pal, situada na Praça do Expedicionário, 104—Centro, Piên/ 
PR, fone (41)3632-1136, licitação na modalidade TOMADA 
DE PREÇOS, tipo MENOR PREÇO - VALOR GLOBAL, 
para contratação de empresa especializada em execução 

de serviços de engenharia sanitária de limpeza urbana, 
para o Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, O valor 

máximo total é R$ 630.000,00 (seiscentos e trinta mil reais), 
com prazo de execução de 12 (doze) meses, 

O edital completo poderá ser adquirido na Secretaria de 

Administração do dia 18 de outubro a 07 de novembro de 
2011. As empresas interessadas em pariicipar da licitação 
devem entrar em contato com o Depanarento de Licitações 

e Compras, até o terceiro dia anterior à abertura das propos-
tas, para cadastro. 

PiênIPR, 13 de outubro de 2011 

CRI STIANO QUADROS 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

TOMADA DE PREÇOS N°008/2010 
PROCESSO N°257/2010 

REVOGAÇÃO 

GILBERTO DRANKA, Prefeito Municipal, no uso de suas 
atribuições legais e tendo como prerrogativas os regramentos 
estatuídos pela Lei Federal n° 8.666193, bem como: 

Considerando a disciplina do art. 49 da Lei n° 8.666193; 
Considerando o que prescreve o item 26.1 do edital; 
Considerando que o prazo para apresentação de contradi-
tório e a ampla defesa pelos interessados foi respeitado em 
estrita observância ao § 3° do art. 49 da Lei n° 8.666193, 

não havendo qualquer manifestação contrária à anulação; 

TORNA PÚBLICO 

A REVOGAÇÃO do procedimento licitatório modalidade 
TOMADA DE PREÇOS N° 00812010, cujo objeto é a 
execução de pavimentação asfáltica com área de 3.420,00 

com base no art. 49, da Lei n°8.666193, combinado com 
o item 26.1 do edital. 

Piên/PR, lO de outubro de 2011. 

GILBERTO DRANKA 
Prefeito Municipal 

DECRETO N°153, DE 03 DE OUTUBRO DE 2011. 

REGULAMENTA O SISTEMA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS PREVISTO NO ART 15 
DA LEI N° 8.666,  DE 21 DE JUNHO DE 
1993, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

GILBERTO DRANKA, Prefeito Municipal de Pién, Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo 

art. 66, item IX, da Lei Orgânica Municipal, e nos termos 
do disposto no art. 15 da Lei n°8.666, de 21 de junho de 
1993, e no art. II da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, 

DECRETA: 

Art. P As contratações de serviços e a aquisição de bens, 
quando efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços, no 
âmbito da Administração Municipal direta, autárquica e 

flindacional, fundos especiais, empresas públicas, sociedades 

de economia mista e demais entidades controladas, direta 

ou indiretamente pelo Município, obedecerão ao disposto 
neste Decreto. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Decreto, são adotadas 

as seguintes definições; 
- Sistema de Registro de Preços - SRP - conjunto de proce-

dimentos para registro formal de preços relativos à prestação 
de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras; 
II - Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, 
obrigacional, com característica de compromisso para futura 
contratação, onde se registram os preços, fornecedores, 
órgãos participantes e condições a serem praticadas, con-

forme as disposições contidas no instrumento convocatório 
e propostas apresentadas; 
III - Órgão Gerenciador - órgão ou entidade da Administração 

Pública responsável pela condução do conjunto de procedi-
mentos do certame para registro de preços e gerenciamento 
da Ata de Registro de Preços dele decorrente; e 
IV - Órgão Participante - órgão ou entidade que participa dos 

procedimentos iniciais do SRP e integra a Ata de Registro 
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de Preços. 

Art. 20  Será adotado, preferencialmente, o SE]' nas seguintes 
hipóteses: 

- quando, pelas características do bem ou serviço, houver 
necessidade de contratações freqüentes; 
II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com 
previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços 
necessários à Administração para o desempenho de suas 
atribuições; 

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a con-
tratação de serviços para atendimento a mais de um órgão 

ou entidade, ou a programas de governo; e 

IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir 
previamente o quantitativo a ser demandado pela Adminis-
tração. 

Parágrafo único. Poderá ser realizado registro de preços para 
contratação de bens e serviços de informática, obedecida 

a legislação vigente, desde que devidamente justificada e 
caracterizada a vantagem econômica. 

Art. 30  A licitação para registro de preços será realizada na 
modalidade de concorrência ou de pregão, do tipo menor 
preço, nos termos das Leis n ° 8.666, de 21 dejulho de 1993, 
e 10.520, de 17 dejulho de 2002, e será precedida de ampla 
pesquisa de mercado. 

§ 1° Excepcionalmente poderá ser adotado, na modalidade 

de concorrência, o tipo técnica e preço, a critério do órgão 

gerenciador e mediante despacho devidamente fundamen-
tado da autoridade máxima do órgão ou entidade. 

§ 2° Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos 
de controle e administração do SRI', e ainda o seguinte: 

- convidar, mediante correspondéncia eletrônica ou outro 
meio eficaz, os órgãos e entidades para participarem do 
registro de preços; 
II - consolidar todas as informações relativas à estimativa 
individual e total de consumo, promovendo a adequação dos 
respectivos projetos básicos encaminhados para atender aos 
requisitos de padronização e racionalização; 

III - promover todos os atos necessários à instrução proces-
sual para a realização do procedimento licitatório pertinente, 
inclusive a documentação das justificativas nós casos em que 
a restrição à competição for admissivel pela lei; 
IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à 
identificação dos valores a serem licitados; 
V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concor-
dância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos 
quantitativos e projeto básico; 
VI - realizar todo o procedimento licitatório, bem como os 
atos dele decorrentes, tais como a assinatura da Ata e o en- 
caminhamento de sua cópia aos demais órgãos participantes; 

VII - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando 
a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para 

atendimento às necessidades da Administração, obedecendo 

a ordem de classificação e os quantitativos de contratação 

definidas pelos participantes da Ata; 

VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais re-
negociações dos preços registrados e a aplicação de penali-

dades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro 
de Preços; e 
IX - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitan-
tes, visando informá-los das peculiaridades do SRP e coor-
denar, com os órgãos participantes, a qualificação mínima 
dos respectivos gestores indicados. 

§ 30  O órgão participante do registro de preços será respon-

sável pela manifestação de interesse em participardo registro 
de preços, providenciando o encaminhamento, ao órgão 
gerenciador, de sua estimativa de consumo, cronograma de 

contratação e respectivas especificações ou projeto básico, 

nos termos da Lei n° 8.666, de 1993, adequado ao registro 
de preço do qual pretende fazer parte, devendo ainda: 

- garantir que todos os atos inerentes ao procedimento para 
sua inclusão no registro de preços a ser realizado estejam 
devidamente formalizados e aprovados pela autoridade 
competente; 

11- manifestar,junto ao órgão gerenciador, sua concordância 
com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedi-
mento Iicitatório; e 

III - tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, 
inclusive as respectivas alterações porventura ocorridas, 

com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o correto 

cumprimento de suas disposições, logo após concluído o 
procedimento licitatório. 

§ 4° Cabe ao órgão participante indicar o gestor do contrato, 

ao qual, além das atribuições previstas no art, 67 da Lei n° 
8.666, de 1993, compete: 

- promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, 

quando da necessidade de contratação, a tini de obter a 
indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os 

valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, 
as informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de 
Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos seus 
interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, infor-
mando ao órgão gerenciador eventual desvantagem, quanto 
á sua utilização; 

III - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos 
demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das 
obrigações contratualmente assumidas, e também, em 

coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação de 
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 
cláusulas contratuais; e 
IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrên-
cia, a recusa do fornecedor em atender às condições estabe-
lecidas em edital, firmadas na Ata de Registro de Preços, as 
divergências relativas à entrega, as características e origem 
dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato 
para fornecimento ou prestação de serviços. 

Art. 400  prazo de validade da Ata de Registro de Preço não 
poderá ser superior a um ano, computadas neste as eventuais 
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prorrogações. 

§ 1° Os contratos decorrentes do SRP terão sua vigência 
conforme as disposições contidas nos instrumentos convo-
catórios e respectivos contratos, obedecido o disposto no 
art. 57 da Lei no 8.666, de 1993, 

§ 2'É admitida a prorrogação da vigência daAta, nos termos 
do art, 57, § 40, da Lei n°8.666, de 1993, quando a proposta 
continuar se mostrando mais vantajosa, satisfeitos os demais 
requisitos desta norma. 

Art. 5°AAdministração, quando da aquisição de bens ou con-
tratação de serviços, poderá subdividira quantidade total do 

item em lotes, sempre que comprovado técnica e economica-
mente viável, de forma a possibilitar maior competitividade, 

observado, neste caso, dentre outros, a quantidade mínima. 

o prazo e o local de entrega ou de prestação dos serviços. 

Parágrafo único. No caso de serviços, a subdivisão se dará 

em função da unidade de medida adotada para aferição dos 
produtos e resultados esperados, e será observada a demanda 

específica de cada órgão ou entidade participante do certame. 

Nestes casos, deverá ser evitada a contratação, num mesmo 
órgão e entidade, de mais de uma empresa para a execução 

de um mesmo serviço em uma mesma localidade, com vistas 
a assegurar a responsabilidade contratual e o principio da 
padronização. 

Art. 6°Ao preço do primeiro colocado poderão ser registra-

dos tantos fornecedores quantos necessários para que, em 

função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade 
total estimada para o item ou lote, observando-se o seguinte: 

- o preço registrado e a indicação dos respectivos fornece-
dores serão divulgados em órgão oficial da Administração 

e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de 
Registro de Preços; 

lI -quando das contratações decorrentes do registro de preços 
deverá ser respeitada a ordem de classificação das empresas 
constantes da Ata; e 

111 - os órgãos participantes do registro de preços deverão, 
quando da necessidade de contratação, recorrerem ao órgão 
gerenciador da Ata de Registro de Preços, para que este 
proceda a indicação do fornecedor e respectivos preços a 
serem praticados. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, a critério do órgão ge-
renciador, quando a quantidade do primeiro colocado não for 

suficiente para as demandas estimadas, desde que se trate de 
objetos de qualidade ou desempenho superior, devidamente 
justificada e comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em 
valor inferior ao máximo admitido, poderão ser registrados 
outros preços. 

Art. 70  A existência de preços registrados não obriga a 
Administração a firmar as contratações que deles poderão 
advir, facultando-se a realização de licitação específica para 

a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário 

do registro a preferência de fornecimento em igualdade de 
condições. 

Art. 8° A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, 

poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Ad-
ministração que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que 
devidamente comprovada a vantagem. 

§ lo Os órgãos e entidades que não participaram do registro 
de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro 

de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão 
gerenciador da Ata, paraque este indique os possíveis forne-
cedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida 
a ordem de classificação. 

§ 2° Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro 

de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar 

pela aceitação ou não do fornecimento, independentemen-

te dos quantitativos registrados em Ata, desde que este 

fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas. 

§ 3° As aquisições ou contratações adicionais a que se refere 

este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cem por cento dos quantitativos registrados na Ata de Re-
gistro de Preços. 

Art. 9°O edital de licitação para registro de preços contem-

plará, no mínimo: 

1 - a especificação/descrição do objeto, explicitando o con-

junto de elementos necessários e suficientes, com nível de 
precisão adequado, para a caracterização do bem ou servi-

ço, inclusive definindo as respectivas unidades de medida 
usualmente adotadas; 

II - a estimativa de quantidades a serem adquiridas no prazo 
de validade do registro; 
III - o preço unitário máximo que aAdministração se dispõe 

a pagar, por contratação, consideradas as regiões e as esti-
mativas de quantidades a serem adquiridas; 

IV - a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, 
no caso de bens; 
V - as condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma 
de pagamento e, complementarmente, nos casos de serviços, 

quando cabíveis, a freqüência, periodicidade, características 
do pessoal, materiais e equipamentos a serem fornecidos 

e utilizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, 
deveres, disciplina e controles a serem adotados; 
VI - o prazo de validade do registro de preço; 

VII - os órgãos e entidades participantes do respectivo 
registro de preço; 
VIII - os modelos de planilhas de custo, quando cabíveis, 
e as respectivas minutas de contratos, no caso de prestação 
de serviços; e 

IX - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento 
das condições estabelecidas. 

§ 1° 0 edital poderá admitir, como critério de adjudicação, 
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a oferta de desconto sobre tabela de preços praticados no 

mercado, nos casos de peças de veículos, medicamentos, 
passagens aéreas, manutenções e outros similares. 

§ 2° Quando o edital previr o fornecimento de bens ou presta-
ção de serviços em locais diferentes, é facultada a exigência 
de apresentação de proposta diferenciada por região, de 
modo que aos preços sejam acrescidos os respectivos custos, 

variáveis por região. 

Art. 10. Homologado o resultado da licitação, o órgão ge-
renciador, respeitada a ordem de classificação e a quantidade 

de fornecedores a serem registrados, convocará os interes-
sados para assinatura da Ata de Registro de Preços que, 

após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de 
compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas. 

Art. 11. A contratação com os fornecedores registrados, após 

a indicação pelo órgão gerenciador do regitro de preços, 

será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio 
de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compraou outro instrumento similar, 

conforme o disposto no art. 62 da Lei n°8.666, de 1993. 

Art. 12. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer altera-

ções, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei 
n°8.666, de 1993, 

1° O preço registrado poderá ser revisto em decorrência 

de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de 
fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, ca-

bendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias 
negociações junto aos fornecedores. 

§ 20  Quando o preço inicialmente registrado, por motivo 
superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado, o órgão gerenciador deverá: 
- convocar o fornecedor visando a negociação para redução 

de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 

II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido; e 
111 - convocar os demais fornecedores visando igual opor-

tunidade de negociação. 

mais vantajosa. 

§ 5°O Detentor daÃta de Registro de Preços fica obrigado a 

aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem nos serviços ou compras, até 25% (vinte e 

cinco porcento) do valor inicial atualizado daAta de Registro 

de Preços, excetuadas as supressões resultantes de acordo 
celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar esse limite. 

Art. li O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

- descurnprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
tt - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem 

justificativa aceitável; 
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese 
de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; e 

IV - tiver presentes razões de interesse público. 

§ j° O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, será forma-

lizado por despacho da autoridade competente do órgão 

gerenciador. 

§ 20  O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu re-

gistro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha 
comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de 
caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados. 

Art. 14. Poderão ser utilizados recursos de tecnologia da 
informação na operacionalização das disposições de que 

trata este Decreto, bem assim na automatização dos proce-

dimentos inerentes aos controles e atribuições dos órgãos 

gerenciador e participante. 

Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário, especialmente 

o Decreto n°003/2006. 

Piên/PR, 03 de outubro de 2011.  

GILBERTO DRANKA 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

DIRLEI APARECIDA PJECKOCZ 
Secretária de Administração 

DECRETO N° 155, DE 04 DE OUTUBRO DE 2011 

Prorroga prazo de validade de Con-
curso Pública 

§ 30  Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 
registrados e o fornecedor, mediante requerimento devida-
mente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 
órgão gerenciador poderá: 

- liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem apli-
cação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos 
e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer 
antes do pedido de fornecimento; e 
II - convocar os demais fornecedores visando igual oportu-
nidade de negociação. O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições legais conferidas no artigo 66, inciso XXIV 

§ 40  Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador da Lei Orgânica Municipal e demais legislações que regem a 

deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, matéria, considerando ainda o disposto no artigo 37. inciso 

adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 111 da Constituição Federal e o constante no item 12.3 do 



- 	 Paraná, 20 de Dezembro de 2018 • Diário Oficiai dos Municípios do Paraná 	ANO VII N° 1657 

NOS TERMOS DA 
LEGISLAÇÃO 
VIGENTE, 	DE 
ACORDO COM A 
VARIAÇÃO 	DO 
INPC 
REFERENTE AO 
PERÍODOD 
JANEIROI2OI 1 	A 
DEZEMBRO/IS, 
TOTALIZANDO 
3,61%, 
APLICÁVEL 	A 
PARTIR 	DE 
01 /0 /20 IS 
tII.EM 	RAZÃO 
DO 	REARISTF 
ORA PACTUADO, 
O 	CONTRATO 
FiCA 
ACRESCIDO EM 
RS 3.101.36 (TRÊS 
MIL 	CENTO 
OITO 	REAIS 
TRINTA E SEIS 
CENTAVOS). 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identiflcador:8D99E257 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL N° 14012018 

PROCESSO N° 235812018 
TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA 
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 
DESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar n °  123, de 14 
de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar a° 147, de 
7 de agosto de 2014). 

OBJETO: Registro de preços de suplementos alimentares, em 
atendimento a Secretaria de Saúde, conforme especificações e 
quantidades estimadas constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.66611993 e n° 10.520/2002, Lei 
Complementar Federal n° 12312006 (alterada pela Lei Complementar 
11°  147/2014), Lei Complementar Municipal n° 112015 
(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos 
Municipais n° 002/2006 e n° 15312011. 

o DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 
ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPI1ESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE 
QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 
PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 23 de janeiro de 2018, às 15:00 
horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua Amazonas, n° 373, 
Centro — Piên/PR. 

O edital Completo estará à disposição dos interessados do dia 20 de 
dezembro de 2018 a 23 de janeiro de 2019, no Departamento de 
Licitações e Compras. 

Piên/PR, 19 de dezembro de 2018. 

PA TRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 
Pregoeira 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:F572CAE7 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N° 197, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2018. 

DECRETO N° 197, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2018. 020 
NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito em exercício do Município de Piên, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, LX, da Lei 
Orgânica Municipal, e de acordo com o que dispõe o art. SI da Lei n° 
8.666/93, 

DECRETA: 

Art. 1° Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a Comissão Permanente de Licitação, a qual terá a função 
de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 
relativos às licitações e ao cadastramento de licitantes, ao período de 
01 de janeiro a 31 de dezembro de 2019: 

Função NoTe, 1W CPF 

Pecoidente I'airicia Aparecida Trojanovski I0376.658-3/PR 093.196,739-26 

secretária 
BefadeTe 	Magutrovoki 	doa 

12.052.938-I/PR 037.729.099-SI 

Membro Doto!) de Fátin,a P'iecicocz 4.376,594-S/?R 601.575.509-I5 

Menbro simon Scbneidcr &268A04-7/PR 021.9&4.219-30 

supinole Sidtney do Nnecimento Miortate 5.4I7,001-7/PR gs6.970.879-34 

Suplente Adriano Rabo/o de Oliveira 6.612.903-9/PR 029.123.799.11 

suplente Iogeid Rubiateo de Bens) Fugo,o 9.795.293-0/PR 060.676.659-64 

Suploialc Noili rodeocki Oatooee 8.05929!4/PR 031 .909-409-OS 

Art. 2° Fica delegado ao Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação ou, na sua falta, à Secretária, a atribuição de assinar todos os 
editais elaborados pelo Município. 

Au. 30  Fica autorizada a Comissão Permanente de Licitação a realizar 
todos os procedimentos relativos às licitações e ao cadasframento de 
licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de Piên - PIENPREV. 

Art. 4 0  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR, 19 de dezembro de 2018. 

EDUARDO PIRES FERREIRA 
Prefeito Municipal em Exercício 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Ingrid Rubiane de Bassi Fragoso 

Código Identlficador:62A173C3 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N° 198, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2018. 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS- 0 

 Prefeito em exercício do Município de Piên, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei 
Orgânica Municipal, e de acordo com o que dispõe os arts. 80  a 10 do 
Decreto Municipal n° 00212006, 

DECRETA: 

Art. 1 	Fica designada PATRÍCIA APARECIDA 
TROJANOVSKI, ocupante do cargo de provimento em comissão de 
Chefe do Departamento de Licitações e Compras, portadora do RG n° 

e 

www.diariomuaicipal.com.br/amp 	 200 
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10.376.658-3/PR, inscrita no CPF sob no 093.196.739-26, para exercer 
a função do--PREGOEIRA nos processos licitatórios realizados no 
Município de Piên, sob a modalidade PREGÃO, no período de 01 de 
janeiro a 31 de dezembro de 2019. 

Art. 20  Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

No'»' RC 	 lCPF 

DOROTI DE FÁTIMA PIECKOCZ 4.376.904-aVE 601.575.509-L5 

SIMON SCHNEIDER 6.26&104-7/PR 021904.219-50 

ADRiANO ROBERTO DE OLIVEIRA 6.6t2,903-9/PR 029.123.799-11 

INGRID RUANE DE BASSI FRAGOSO SI 9.795.293-0/PR 060.676,659-64 

BERNADETE 	MAOUEROVSKI 	DOS 
SANTOS 

11852.931-t/PR 037.729.099-8I 

NOILI t'ORTESclCl GA5SNER 8,059,291-4,TR 031.909.409-08 

Art. 3° Fica delegado á Pregoeira a atribuição de assinar todos os 
editais de Pregão elaborados pelo Município. 

Art. 4° Ficam autorizados a Pregoeira e os membros da equipe de 
apoio a realizar os procedimentos licitatõrios sob a modalidade Pregão 
nos processos de aquisição de bens e contratação de serviços de 
interesse do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos 
do Município de Piên — PIENPREV. 

Art. 5° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Ø Piên/PR, 14 de dezembro de 2019. 

EDUARDO PIRES FERREIRA 
Prefeito Municipal em Exercício 

Publique-se e registre-se. 

1 RECEITAS DE CAPITAL 1115 6t649.000,00 

OperaçõaadeCçéa 

Transferência de Capital k 1 x561.51G000100 

ES 69,000.00 

TOTAL RECEITA FISCAL ES 312.027.650,00 

RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 	021 
PIRAØUARAPREV 

RECEITAS CORRENTES 	 111$ 26360.000,00 

Receita de contribuiçees itt 9.430.000.00 

Receitas correntes Ontnorç,nieuseània' ES 12.800.000,00 

Ouuas Receitas Correntes ES 400.000,00 

Receita PalainniaI ES 16.530 .000,00 

TOTAL PIRÀQUARAPREV 11$ 39,160,000,00 

TOTAL CONSOLIDADO 55 35L.117.650,00 

Parágrafo único. As Receitas do Orçamento da Administração 
Indireta, (PIRAQUARAPREV), decorrerão da arrecadação de 
contribuições patronais dos servdores ativos e demais receitas, na 
forma da legislação vigente e das Interferências Financeiras 
(transferências de recursos). 
Art. 30  A despesa total fixada no Orçamento Fiscal e da Seguridade 
Social é de RI 351,187.650,00 (Trezentos e cinqüenta e um milhões, 
cento e oitenta e sete mil e seiscentos e cinqüenta reais), distribuída 
catre os órgãos orçamentários conforme o Anexo 11, sendo a despesa 
de cada Orçamento, correspondente a: 
1, Orçamento Fiscal: RI 311.640.650,00 (Trezentos e onze milhões, 
seiscentos e quarenta mil e seiscentos e cinquenta reais); 
H. Orçamento da Seguridade Social: RI 39.547,000,00 (Trinta e nove 
milhões e quinhentos e quarenta e sete mil reais). 

Anexo II 

- PODER LEGISLATIVO 	 115 9.120.000,00 

0100 	1 CAnsara Municipal 	 ES 9.1 20.00 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Ingrid Rubiane de Bassi Fragoso 

Código ldentlficador:2413F77 ID 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI N° 189512018 

Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de 
Piraquara para o exercício financeiro de 2019. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PIRAQUARA, Estado do Paraná, 
aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1° Esta Lei estima a receita e fixa a despesa do Município de 
Piraquara para o exercício financeiro de 2019, compreendendo: 
1. Orçamento Fiscal, referente aos Poderes do Municipio de Piraquara, 
incluindo os órgãos de Administração Pública Municipal; 
II. Orçamento da Seguridade Social compreende a entidade de 
previdência do servidor. 
Art. 2° A receita total estimada no Orçamento Fiscal e da Seguridade 
Social é de R$ 351.187.650,00 (trezentos e cinqüenta e um milhões, 
cento e oitenta e sete mil e seiscentos e cinqüenta reais), discriminada 
na forma do Anexo 1, sendo a receita de cada Orçamento 
correspondente a: 
1. Orçamento Fiscal: RI 312027.650,00 (trezentos e doze milhões, 
vinte e sete mil e seiscentos e cinquenta reais); 
II. Orçamento da Seguridade Social: R$ 39.160.000,00 (Trinta e nove 
milhões c canto e sessenta mil reais). 
Anexo 1 

RECEITAS CORRENTES 11$ 243S78.6500 

Receita Tributáda R$ 42.005.000.00 

Receita de Conlribtaiç&s 1137.060.000.16 

Receita Patrimonial RS 19.09.650,00 

Traasferências Correntes R5 199.974.000,00 

Deduções para fonição do FL'NDEO Es 24.7 10.000,00 (.) 

li - PODER ExEcuTivo ES 102,520.650,00 

00 	i Gabinete do Preflilo 115 4.391,000,00 

0300 	1 Procuradoria Geral do Municipin ES 1.219.000,00 

0400 	1 controladoria Geral do Msanicipio ES 557.000.00 

0500 Secretaria Municipal de cunaunicaçao R$ 1.217.000.00 

0600 secretaria Mutsicipal de Planejamento e C.aordenaçao Geral ES 7.903 .650,00 

0700 Secreuaria Municipal de Mminislraçsc R$ 9.632 .000,00 

0800 Sectetaria Municipal de Eittatçan RS 6.165.000,00 

0900 Secretaria Municipal de Oeaanvalvin,cneo Ec00Om,co ES 1904.000100 

1000 secrelatia Municipal de Educação ES 78,303.500,00 

1100 Serrelatia Municipal dc Satde ES 48943.500,00 

1200 secretaria Municipal de Meio Ambiente ES 5.909.000,00 

1300 Secretaria Municipal da Atsislãncia social RS 10554.679,00 

1400 Secteuatia Mueticipal dc Coatara, Esporta e Lazer ES 4.527 000,00 

ISCO Secretaria Municipal de 1sf. e serviços Urbanaa ES 100.274.321.00 

Gelo EncarecI Gerais do Mtuaicipio ES 15.065.000.00 

1100 Secretalia dc Oe,euvnlvimeuto Urbano RS 5.065.000.00 

iiI- ' Cestragedaria ES 300.000.00 

ITOTAL  lIS 302.520,650,00 

DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 1 
13000 1 Inslilolc, de Pravldênnaa do 	Municipio 	de Pinqnara 

PIRAQUARAflIEv 
Iks 39.547.000,00 

TOTAL PIRAQUARAPREv 1 liS 39,547,000,00 

TOTAL CONSOLIDADO liS 351.190,690,00 

Art. 40  Dm'ante a execução orçamentária, o Executivo Municipal fica 
autorizado a tomar medidas necessárias para ajustar os dispêndios ao 
efetivo comportamento da Receita, nos termos do contido no art. 90,  

da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000- Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 
Art. 50  Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder às 
alterações de metas definidas no Plano Plurianual 201812021 e nas 
Diretrizes Orçamentarias— LDO, para o exercício de 2019, a fim de 
compatibilizar com as alterações constantes desta Lei Orçamentária 
Anual para 2019. 
Art. 60  Para efeitos do cumprimento do disposto no inciso 1, do art. 50,  

da Lei Complementar a° 101, de 04 de maio de 2000-Lei de 
Responsabilidade Fiscal, o Quadro de Detalhamento da Despesa, 
anexo a presente Lei, demonstram a compatibilidade da programação 
do orçamento com os objetivos e metas estabelecidos nas Diretrizes 
Orçamentárias - LDO para o exercício financeiro de 2019. 
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PREGÃO PRESENCIAL N °  01712019 

PROCESSO N° 29112019 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de cargas de Calcário do tipo 

dolomítico para distribuição aos produtores rurais de Piên, através do Programa de 

distribuição de Calcário aos pequenos Produtores Rurais previsto na Lei no 110212011, 

conforme especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO I. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 

S 	LEGISLAÇÃO: Leis Federais no 8.66611993 e no 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 123/2006 

(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 

(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 

153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 

PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 

PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 01 de março de 2019, às 09:30 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, situada na 

Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 19 de fevereiro a 01 março de 2019, no 

Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 18 de fevereiro de 2019. 

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

PREGOEIRA 
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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 01712019 

PROCESSO N° 29112019 

1. PREÂMBULO: 

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação, na 

modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, com base nas 

Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, na Lei Complementar Federal n° 123/2006 (alterada 

pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo 

Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011, do tipo MENOR 

PREÇO, POR ITEM. 

lo 
1.2. O PREGÃO será conduzido pela PREGOEIRA, auxiliada pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo 

Decreto n° 198/2018. 

1.3. O PREGÃO será realizado no dia 01 de março de 2019, com início às 09:30 horas, na Rua 

Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR, quando deverão ser apresentados, no início, os documentos 

para credenciamento, a declaração de que a proponente cumpre os requisitos de habilitação 

(conforme anexo V), e os envelopes de proposta de preços (envelope 01) e de documentos de 

habilitação (envelope 02), seguindo-se em ato contínuo seu processamento. 

1.4. ATENÇÃO: Os envelopes de Proposta de Preços e dos Documentos de Habilitação deverão ser 

entregues para protocolo no Setor de Licitações e Compras do Município até 15 minutos antes do 

horário marcado para início da sessão na data de realização da mesma, após a entrega dos 

envelopes, estes não poderão mais ser retirados em hipótese alguma. 

1.4.1. Após esse horário não serão recebidos mais envelopes e novos licitantes não 

poderão ingressar na licitação. 

1.4..2. Havendo alteração do horário e/ou data de abertura para recebimento dos envelopes 

automaticamente altera-se o prazo de protocolo, conforme item 1.4. 

2. OBJETO DO PREGÃO: 

2.1. O objeto deste PREGÃO é o Registro de Preços para eventual aquisição de cargas de Calcário do 

tipo dolomítico para distribuição aos produtores rurais de Piên, através do Programa de distribuição de 

2 
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Calcário aos pequenos Produtores Rurais previsto na Lei n° 1102/2011, conforme especificações e 

quantidades estimadas constantes do ANEXO I. 

3. TIPO DO PREGÃO: 

3.1. Este PREGÃO é do tipo menor preço por ITEM. 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários: 

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

Dotações: 07.002.20.606.0008.2013-3390329901 

Contas: 1665 

S. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

5.1. Poderão participar deste PREGÃO pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto da 

concessão, que apresentem condições de explorar o objeto desta licitação e que atendam a todas as 

exigências, inclusive quanto à documentação, estabelecidas neste Edital e seus ANEXOS. 

5.2. A comprovação de que o licitante possui condições de fornecer o objeto será feita por ocasião do 

julgamento de habilitação, através dos seguintes documentos: Classificação Nacional de Atividades 

Econômicas - CNAE (cartão CNPJ), contrato social, atestado de capacidade técnica, ou ainda por 

outro meio de documento que comprove que o licitante já forneceu o objeto para outros clientes. 

5.3. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação: 

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios 

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên; 

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e 

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de 

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos; 

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado 
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(quando for o caso); 

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do 

direito de licitar ou contratar com o Município de Piên, ou declarados inidôneos para licitar ou 

contratar com a Administração Pública ou ainda, daqueles que estejam impedidos de licitar e contratar 

com o Poder Público; 

Q1 Não será ainda admitida a participação daaueles que apresentem débitos junto a 

Fazenda Municipal de PiênIPR. 

5.4. Para fins de verificação de atendimento às alíneas "f" e "g" do item 5.3, após o credenciamento 

dos interessados será realizada consulta: 

a) Tribunal 	de 	Contas 	do 	Estado 	do 	Paraná 	- 	TCE-PR, 	disponível 	no 

(http://servicos.tce.pr.gov.brftcepr/municipal/ail/ConsultarlmpedidosWeb.aspx);  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da 

Transparência 

(htto://portaltransparencia.pov.br/sancoes/ceis?oapinacaoSimples=false&tamanhoPaciina=&offset=&di  

recaoOrdenacao=asc&colunasselecionadas=linkDetalhamento%2CcDfCnDi%2Cnome%2CufSaflcionad 

o%2Corgao%2CtiDoSancao%2CdataPublicacao&cpfCnDi= 12640302000103&ordenarPor= nome&direca 

o=asc); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ, 

por 	meio 	de 	consulta 	a 	ser 	realizada 	no 	sítio 

(www.cni.ius.br/improbidade  adm/consultar recjuerido.php); 

d) Departamento 	de 	Tributação 	da 	Prefeitura 	Municipal, 	disponível 	em 

(http:11192. 168. 1.7:7474/esportal/stmcertidao.load.lopic) 

S.S. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos junto à Fazenda Municipal de 

Piên/PR e se tratando o licitante de Micro ou Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 

5.6., sagrando-se vencedor do certame, está fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar 

a Certidão Negativa de Débitos Municipais do Município de Piên ou a Certidão Positiva com Efeitos de 

Negativa de Débitos Municipais do Município de Piên, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1 0  da 

Lei Complementar n° 123/2006. 

5.6. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, para fazer valer o direito de prioridade no 

desempate (artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006) deverá apresentar a declaração 

expressa do seu regime de tributação, conforme modelo do ANEXO VI, junto com a proposta de 

preços no ENVELOPE N° 01. 

ri 
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6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02): 

6.1. Os envelopes, respectivamente PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope n° 01) e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (Envelope no 02) deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo cada 

um deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 

(RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 01712019 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

DATA: ......... / .......... /2019 

SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N°017/2019 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 02 - HABILITAÇÃO 

DATA: ......... / .......... /2019 

6.2. Os documentos constantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS deverão ser 

apresentados em 01 (uma) via, redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às 

expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem a sua análise, 

numeradas, sendo a proposta datada e assinada na última folha e rubricada nas demais pelo 

representante legal ou pelo Procurador, juntando-se, neste caso, a Procuração. 

6.2.1. A apresentação dos documentos integrantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

obedecerá também aos comandos contemplados nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.11.1, 6.3.1.2, 6.3.1.3, 

6.3.2 e 6.3.3. 

6.2.2. A proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA DE PREÇOS. 

6.3. Os documentos de habilitação (ENVELOPE N° 02) e os documentos para credenciamento poderão 

ser apresentados por cópias simples, ou por cópias autenticadas por cartório competente, ou por meio 

de publicação em órgão da imprensa oficial, ou em original, quando expedida via Internet. 

6.3.1. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do original 

à PREGOEIRA, por ocasião da abertura do ENVELOPE N° 02 e do credenciamento para devida 
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autenticação. 

6.3.1.1. Para fim da previsão contida no subitem 6.3.1, o documento original a ser apresentado não 

poderá integrar o envelope. 

6.3.1.2. Os documentos expedidos via internet e, inclusive aqueles outros apresentados, terão, 

sempre que necessário, suas autenticidades/validades comprovadas por parte da PREGOEIRA. 

6.3.1.3. A PREGOEIRA não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, 

no momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não tendo sido apresentados os 

documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será inabilitada caso não 

porte a comprovação da informação de que se trata. 

6.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira, 

deverão ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos para o português 

por tradutor público juramentado. 

6.4. Os licitantes que não possam se fazer presentes na sessão de abertura dos envelopes de 

habilitação e de proposta de preços, poderão enviar seus envelopes via correios ou transportadoras, 

devendo garantir que os mesmos cheguem até o Departamento de Licitações e Compras até a data 

marcada para a abertura dos envelopes, respeitado o horário previsto no item 1.4. 

6.4.1. Endereço para envio dos envelopes: Rua Amazonas, n° 373, Centro, CEP 83860-000, 

Piên/PR, aos cuidados de Sra. Patricia Aparecida Trojanovski - Departamento de Licitações e Compras. 

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 01): 

7.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá: 

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO; 

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço 

eletrônico (e-mail), se houver, para contato; 

c) apresentar a descrição detalhada do objeto do PREGÃO, em conformidade com as especificações 

contidas no ANEXO 1; a descrição referida deve ser firme e precisa, sem alternativa de preços ou 

qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado por ITEM; 

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua 

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará 

Eg 
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no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias; 

e) apresentar preço unitário e total por [TEM, expresso em moeda corrente nacional, em algarismo, 

fixo, com três casas decimais (Ex.: R$ 0,123) e irreajustável apurado à data da apresentação da 

proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em caso de 

divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros; 

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao 

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, tributos de qualquer 

natureza, encargos sociais e comerciais, etc., frete, garantindo-se este durante toda a vigência da Ata 

de Registro De Preços, exceto quanto aos preços nas hipóteses de desequilíbrio econômico-financeiro 

previsto na legislação incidental; 

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração 

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3 0  da Lei Complementar n° 123, de 

2006; 

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, além 

de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A ausência 

desta declaração não gera desclassificação da proposta). 

7.2. É facultado à proponente cotar todos ou quaisquer itens integrantes do objeto do PREGÃO, não 

sendo admitido, todavia, cotação inferior à quantidade prevista em cada ITEM. 

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02): 

8.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são os seguintes 

(observar disposições do item 6.3 e subitens deste edital): 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse 

documento iá tenha sido entreaue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente); 

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação); 

c) Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastral (FAC) ou ainda o 

SINTEGRA; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir; 

e) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

g) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que 
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abrange inclusive as contribuições sociais); 

h) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

i) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede; 

j) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que: 

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno 

de trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer 

trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos; 

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

k) No caso de MEl, ME e EPP deverá apresentar comprovante de que a empresa se enquadra em 

regime de tributação de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte: 

1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através do comprovante 

extraído 	do 	site da 	Secretaria 	da 	Receita 	Federal, 	através 	do 	site 

http://www8. receita  fazenda pov.br/51my/esNaciona//Ay//cacoes/A TBHE/Consu/taOytantes.app 

/Cansu/taropcao.asnx, ou, através de Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado ou 

declaração prestada para a Junta Comercial do Estado, atestando a condição de Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte. 

2. Para empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, através de Certidão 

Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do 

Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

8.1.1. A participação nas condições previstas na alínea "k" do item 8.1 implica no reconhecimento de 

não se encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3 0 , da Lei 

Complementar n° 123/06. 

8.2. A apresentação do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, emitido pelo Município de Piên, 

pertinente ao objeto licitado e em plena validade na data de apresentação dos envelopes, substitui os 

documentos elencados nos subitens 8.1, "a' "b" e "c' 

8.2.1. Qualquer documento indispensável para a obtenção do CERTIFICADO DE REGISTRO 
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CADASTRAL com prazo de validade vencido deverá ser regularizado, impondo-se, para tanto, a 

apresentação do mesmo junto a documentação contemplada no subitem 8.2. 

8.2.2. A regularização da documentação aludida no item 8.2.1 também poderá ser levada a efeito na 

própria sessão, cuja certidão/documento utilizada para a finalidade deverá observar as previsões 

contidas nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2 e 6.3.1.3. 

8.2.3. A entrega da documentação exigida no item 8.1 letra "a" durante o credenciamento dispensará 

a sua apresentação no envelope n° 02. 

8.3. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante. 

o 
8.4. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para 

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda 

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial. 

8.5. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em 

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos. 

8.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 

de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

• 	8.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 

for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

8.6.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.6.1, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, 

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

8.6.3. A regularização de documentos relativos à regularidade fiscal que possam ser obtidos sem 

custos via internet, poderão ser impressos durante a própria sessão pública pelo pregoeiro juntos aos 
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sítios oficiais dos órgãos responsáveis pela emissão dos mesmos e juntados ao processa, sanando-se, 

imediatamente a pendência. 

8.6.4. No que pertine a providência prevista no item 8.6.3, adverte-se que o Pregoeiro não se 

responsabilizará por eventual indisponibilidade de acesso aos sítios oficiais dos emitentes de certidões 

de regularidade fiscal, cabendo aos interessados, neste caso, buscarem a comprovação da 

regularização no prazo assinalado no item 8.6.1. 

8.7. Para certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo 

máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas 

na data de abertura dos envelopes dos documentos de habilitação. 

e 
8.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do 

concorrente. 

9.CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL: 

9.1. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado no Departamento de Licitações e 

Compras da Prefeitura Municipal de Piên, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, durante o 

expediente normal do órgão licitante, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 16:30 horas, até a 

data marcada para recebimento dos documentos e dos ENVELOPES N° 01 E N° 02. 

9.2. O aviso do EDITAL será publicado no Diário Oficial do Município, no site 

• 	www.diariomunicipal.com.br/amp  também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.Dien.pr.clov.br . 

9.3. O EDITAL será entregue a qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e local 

especificado no subitem 9.1. 

9.3.1. A providência a que se refere o subitem 9.3 poderá ser levada a efeito também através do e-

mail patricia©pien.pr.ciov.br . 

10.ESCLARECIMENTOS AO EDITAL: 

10.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato 

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da 
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legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, 

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das 

propostas. 

10.1.1. A pretensão referida no subitem 10.1 pode ser formalizada por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do 

e-mail patriciaDien.Dr.gov.br  ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos 

originais correspondentes deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 10.1. 

10.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente 

Ø informal. 

10.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do 

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos 

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes. 

11. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

11.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação 

ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias 

úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

• 	11.1.1. As medidas referidas no subitem 11.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou de impugnação 

encaminhado por meio do e-mail patricia©pien.ør.ciov.br  ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-

1136, cujos documentos originais deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 11.1. 

11.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser 

juntada aos autos do PREGÃO. 

11.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma 

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 
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12. CREDENCIAMENTO: 

12.1. Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do PREGÃO, consoante 

previsão estabelecida no subitem 12.2 deste EDITAL, o representante da proponente entregará a 

PREGOEIRA documento que o credencie para participar do aludido procedimento conforme estabelece 

o item 6.3. e subiteni 6.3.1, respondendo por sua autenticidade e legitimidade. 

12.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases 

do PREGÃO, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lances, negociar a redução de preço, desistir expressamente 

da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata 

da sessão e atas de registro de preços, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela 

PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao certame, podendo para tanto utilizar o 

modelo constante do ANEXO IV. 

12.2.1. Quando se tratar de titular da empresa licitante: apresentar cédula de identidade ou 

outro documento de identificação oficial, acompanhado de registro comercial no caso de empresa 

individual, contrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no caso de 

sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato 

constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de 

fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado 

na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de 

sociedades cooperativas (sendo que em tais documentos devem constar expressos poderes para 

exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). 

12.2.2. Quando se tratar de representante designado pela empresa licitante: deverá 

apresentar instrumento público ou particular de procuração ou ainda carta de credenciamento 

(conforme modelo do ANEXO V), datada e assinada pelo Diretor ou Representante Legal da Empresa 

com poderes para se manifestar em nome da empresa licitante em qualquer fase da licitação, 

acompanhado de documento de identificação oficial e do registro comercial, no caso de empresa 

individual; contrato social ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e no caso de 

sociedades por ações, acompanhado, neste último, de documentos de eleição de seus 

administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
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diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas. 

12.3. A documentação apresentada para fins de credenciamento (procuração pública ou particular ou 

contrato/estatuto social e cópia do documento de identificação do sócio ou representante) será 

anexada aos autos do processo, não sendo permitida a sua devolução. 

12.4. É admitido somente um representante por proponente. 

12.5. Não será admitido o credenciamento de uma única pessoa para representar mais de uma 

proponente, exceto nos casos em que se tratar de licitação por itens ou lotes, em que 

comprovadamente as proponentes estejam apresentando propostas para itens ou lotes distintos. 

12.5.1. A comprovação a que se refere o item anterior será feita durante a avaliação das propostas. 

12.5.2. Caso duas ou mais proponentes tenham nomeado o mesmo representante legal para o 

credenciamento do pregão e se verifique que estas formularam proposta para os mesmos itens ou 

lotes o representante designado pelas proponentes deverá optar por continuar no certame 

representando apenas uma delas, não acarretando a desclassificação das demais. 

12.6. A ausência da documentação relativa ao credenciamento ou sua apresentação em 

desconformidade com as exigências previstas não impossibilitará a participação da proponente neste 

PREGÃO, mas impedirá que a mesma tenha possibilidade de formular lances verbais. 

12.7. Desenvolvido o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecerem, a PREGOEIRA 

declarará encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte, consistente no 

recebimento/conferência da declaração exigida neste Edital. 

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (P1° 01) E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (N° 02): 

13.1. A etapa/fase para recebimento da DECI..ARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (NO 01) E DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO (N° 02) será levada a efeito tão logo se encerre da fase de CREDENCIAMENTO. 
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13.1.1. A DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO não 

deve integrar os ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 

02), constituindo-se em DOCUMENTO a ser fornecido separadamente; fica facultada a utilização do 

modelo constante do ANEXO IV. 

132. Iniciada esta etapa/fase, o PREGOEIRO receberá e examinará a DECLARAÇÃO DE QUE A 

PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

13.2.1. A ausência da referida declaração ou a apresentação em desconformidade com a exigência 

prevista inviabilizará a participação da proponente neste PREGÃO, impossibilitando, em consequência, 

o recebimento dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

(N° 02). 

13.2.2. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue participando do 

PREGÃO, devendo proceder, em seguida, à entrega dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02). 

13.2.3. Na hipótese de não apresentação desta declaração ou de sua apresentação em 

desconformidade com a exigência do edital, a proponente poderá firmá-la ou corrigi-Ia na própria 

sessão, desde que possua representante legal com poderes para fazê-lo presente a sessão. 

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01): 

14.1. Compete a PREGOEIRA proceder à abertura dos ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 

01), conservando intactos os ENVELOPES DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) e sob sua 

guarda. 

15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

15.1. A PREGOEIRA examinará as PROPOSTAS DE PREÇOS sempre levando em conta as exigências 

fixadas nos itens 6 e 7. 

15.1.1. O exame envolvendo o objeto ofertado implicará na constatação da conformidade do mesmo 

com as especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, para atendimento das necessidades do 

órgão licitante. 
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15.2. Definidas as PROPOSTAS DE PREÇOS que atendam às exigências acima, envolvendo o objeto e 

o valor, o PREGOEIRA elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao 

critério do menor preço por ITEM. 

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

16.1. Será desclassificada a PROPOSTA DE PREÇOS que: 

a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação, 

inclusive quanto à especificação de itens; 

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise; 

c) oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo 

perdido, ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes; 

d) apresentar ITEM com preço superior ao máximo estimado pela Administração. 

17 DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS: 

17.1. Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, A PREGOEIRA selecionará, sempre com 

base na classificação provisória, a proponente que tenha apresentado a proposta de menor preço e 

todas aquelas que tenham oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em até iO% (dez 

por cento) àquela de menor preço. 

17.1.1. Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas em conformidade com a previsão estabelecida 

no subitem 17.1, a PREGOEIRA selecionará, sempre com base na classificação provisória, a melhor 

proposta e as duas propostas imediatamente superiores, quando houver, para que suas proponentes 

participem dos lances quaisquer que tenham sido os preços oferecidos nas propostas, observada a 

previsão estampada no subitem 17.1.2. 

17.1.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão, também para efeito da 

definição das proponentes que poderão oferecer lances, as seguintes regras: 

a) proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam superiores até 10% (dez por cento) 

àquela de menor preço, devendo existir, nesta situação, no mínimo, 03 (três) propostas válidas para a 

etapa de lances, conforme previsto no subitem 17.1; ou 

b) todas as propostas coincidentes com um dos 03 (três) menores valores ofertados, se houver. 

17.1.3. Na hipótese da ocorrência das previsões relacionadas no subitem 17.1.2, letras "a" e "b'Ç para 
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efeito do estabelecimento da ordem da classificação provisória das proponentes empatadas, a 

correspondente definição será levada a efeito por meio de sorteio, cabe à vencedora do sorteio definir 

o momento em que oferecerá oferta/lance. 

17.1.4. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, a PREGOEIRA poderá 

decidir; justificadamente, pela suspensão do PREGÃO, inclusive para melhor avaliação das regras 

editalícia, das limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o próprio 

preço cotado, ou pela repetição do PREGÃO ou, ainda, dar prosseguimento ao PREGÃO, condicionado, 

em todas as hipóteses, à inexistência de prejuízos ao órgão licitante. 

18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS: 

18.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas/lances verbais, 

dar-se-á início ao oferecimento de lances verbais, que deverão ser formulados em valores distintos e 

decrescentes. 

18.1.1. Somente serão aceitos lances verbais que sejam inferiores ao valor da menor proposta escrita 

ou do último menor lance verbal oferecido. 

18.2. A PREGOEIRA convidará individualmente as proponentes classificadas para oferecimento de 

lances verbais, de forma sequencial, a partir da proponente da proposta de maior preço e as demais 

em ordem decrescente de valor, sendo que a proponente da proposta de menor preço será a última a 

oferecer lance verbal. 

18.3. Quando convocado pela PREGOEIRA, a desistência da proponente de apresentar lance verbal 

implicará na exclusão da etapa de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para a 

classificação final. 

18.4. A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver disponibilidade 

para tanto por parte das proponentes. 

18.5. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todas as 

proponentes declinarem da correspondente formulação. 

18.6. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na ordem 

crescente de valor; incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lance, sempre com base no 
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último preço/lance apresentado, a PREGOEIRA examinará a aceitabilidade do valor daquela de menor 

preço, ou seja, da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito. 

18.7. É facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente de menor preço, para que seja obtido 

preço melhor. 

18.8. Havendo a participação de microempresa ou empresa de pequeno porte e for constatado o 

empate técnico, conforme estabelecem os arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, a PREGOEIRA aplicará os critérios para desempate em favor da microempresa ou 

empresa de pequeno porte. Após o desempate, poderá o pregoeiro ainda negociar um melhor preço 

caso ela não atinja o valor de referência definido pela administração pública. 

Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006: 
Estatuto de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 

Art. 44: Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação 
para a microempresa e empresas de pequeno porte. 
§ 1 0  Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dês por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada. 
§ 20  Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 1 0  será de 5% (cinco 
por cento) superior ao melhor preço- 
Art. 45: Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Complementar ocorrendo o empate, 
proceder-se-á da seguinte forma: 
1 - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 
adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
II — não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 
inciso 1 do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem na hipótese dos §§ 1 0  e 20  do art. 44 desta Lei Complementar na ordem 
dassificatóna, para o exercício do mesmo direito; 
III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1 0  e 20  do art. 44 desta 
Lei Complementar será realizado sorteio. 

18.9. Na hipótese de não realização de lances verbais, a PREGOEIRA verificará a conformidade entre 

a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

18.10. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto 

e do preço, também é facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente da proposta de menor 

preço, para que seja obtido preço melhor. 

18.11. A PREGOEIRA deverá comparar os preços apresentados com os atuais praticados no mercado 

ou até mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada, que será 

17 

Rua Amazonas, n° 373 — Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patriciaçpien.pr.ciov.br  - Fone (41) 3632-1136 



t 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

juntada aos autos por ocasião do julgamento, e/ou de todos os meios possíveis para a correspondente 

verificação. 

18.12. A PREGOEIRA pode solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos após o 

término da fase competitiva e, ao mesmo tempo, o proponente de menor preço tem o dever de portar 

informações acerca dos custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerá para o atendimento do 

objeto do PREGÃO, suficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de 

menor preço que apresentar. 

18.13. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentação de 

elementos insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor 

preço acarretará a desclassificação do proponente, nos termos do item 17. 

18.14. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de falha formal 

relativa à documentação na própria sessão. 

18.15. Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 18.14, a correção da falha formal poderá 

ser desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a apresentação, 

encaminhamento e/ou substituição de documento, ou com a verificação desenvolvida por meio 

eletrônico, fac-símile, ou, ainda, por qualquer outro método que venha a produzir o efeito 

indispensável. 

18.16. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no EDITAL, a proponente será 

declarada vencedora. 

18.17. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, o 

PREGOEIRO examinará a oferta subsequente de menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade 

quanto ao preço, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preço, na hipótese de não 

realização de lances verbais, observadas as previsões estampadas nos subitens antecedentes. 

18.18. Sendo a proposta aceitável, a PREGOEIRA verificará as condições de habilitação da 

proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente atenda 

aos requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora; observando-se igualmente as 

previsões estampadas nos subitens anteriores. 
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19. RECURSO ADMINISTRATIVO: 

19.1. Por ocasião do final da sessão, a proponente que participou do PREGÃO ou que tenha sido 

impedida de fazê-lo, se presente à sessão, deverá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 

recorrer. 

19.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento do 

PREGÃO, a proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito, 

procedendo-se, inclusive, o registro das razões em ata, juntando memorial no prazo de 03 (três) dias, 

a contar da ocorrência. 

19.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual 

número de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE. 

19.4. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, a 

PREGOEIRA examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente 

informado, à autoridade competente para decisão. 

19.5. Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e 

horários previstos no subitem 9.1 deste EDITAL. 

19.6. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

20. AD)UDICAÇAO: 

20.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da 

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo a PREGOEIRA adjudicar o 

objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s). 

20.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a 

autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s) 

vencedora(s). 

21. HOMOLOGAÇÃO: 
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21.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO. 

21.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para 

assinar a Ata de Registro de Preços, respeitada a validade de sua proposta. 

22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO: 

22.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site 

www.diariomunicipal.com.br/amp  também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.pien.ør.gov.br . 

o 	23. CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

23.1. Os itens objeto deste PREGÃO serão registrados em Ata de Registro de Preços e contratados 

consoante às regras próprias do Sistema. 

23.2. A proponente adjudicatária deverá comparecer para assinatura da Ata de Registro de Preços no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da convocação expedida pelo Departamento 

de Licitações e Compras sito à Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

23.2.1. Não sendo assinada a Ata de Registro de Preços, poderá o órgão licitante convocar as outras 

proponentes classificadas, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, no art. 70  da Lei Federal 

n° 10.52012002 e no Decreto Municipal n° 153/2011, observada a ampla defesa e o contraditório. 

23.3. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a 

data do correspondente recebimento, inclusive por e-mail. 

23.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 

durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Licitante. Não havendo 

decisão, a assinatura da Ata de Registro de Preços deverá ser formalizada até o 50  (quinto) dia útil, 

contado da data de convocação. 

23.5. Para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Licitante poderá verificar, por meio da 

Internet, a regularidade da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União (Que abrange inclusive as contribuições sociais), o Certificado de Regularidade do FGTS 

- CRF e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 
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23.6. Também para assinatura da Ata de Registro de Preços e para o contrato dela decorrente ou para 

retirada da Nota de Empenho, a proponente adjudicatária deverá indicar o representante legal ou 

procurador constituído para tanto, acompanhado dos documentos correspondentes. 

23.7. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos ou aceitar/retirar o 

instrumento equivalente dela decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às 

sanções previstas no item 28 e subitens. 

23.8. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, respeitadas as disposições contidas no art. 

o 	65 da Lei Federal 8.666, de 1993. 

23.8.1. O preço registrado poderá ser revisto em razão de eventual redução daqueles praticados no 

mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 

gerenciador promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

23.8.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 

praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

23.8.2.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado no mercado; 

o 23.8.2,2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; 

23.8.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

23.8.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder manter o compromisso assumido, o 

órgão gerenciador poderá: 

23.8.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando 

a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e; 

23.8.3.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
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23.8.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata 

de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis e necessárias para obtenção da contratação 

mais vantajosa para a Administração. 

23.9. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

publicação. 

24. ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO 

24.1. Os itens registrados objeto deste PREGÃO serão entregues em perfeitas condições, nos exatos 

termos das contratações levadas a efeito durante a vigência da Ata, através da Nota de Empenho, 

sem qualquer despesa adicional não constante da proposta apresentada na data da licitação. 

24.2. Os itens efetivamente solicitados através da Nota de Empenho serão recebidos e aceitos 

orovisoriamente oara efeito de pQsteriorverificacão oelo responsável Dela fiscalizacão da 

M, o qual apurará a compatibilidade dos itens com as especificações pactuadas na presente 

licitação, envolvendo a qualidade e a quantidade, resultando na aceitação definitiva, caso estejam de 

acordo com o pactuado, ou, na convocação do fornecedor para substituir os itens. 

24.2.1. Para a providência de que trata o item anterior, a Administração terá o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis após a efetiva entrega dos itens. 

24.3. Em caso de não aceitação dos itens objeto deste PREGÃO, fica a Contratada obrigada a 

refazê-los no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação a ser expedida pela 

Contratante, ou imediatamente, conforme a urgência do caso, sob pena de incidência nas sanções 

capituladas no item 28 e subitens deste Edital. 

24.4. Em caso de diferenca da quantidade dos itens, fica a Contratada obrigada a providenciar 

sua complementação no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificacão a ser 

expedida pela Contratante, ou imediatamente, conforme a urgência do caso, sob pena de 

incidência nas sanções capituladas no item 28 e subitens deste Edital. 

24.5. O fornecimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos termos 

das prescrições legais, podendo levar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital, na própria Ata de Registro de Preços, bem como nos contratos dela 

decorrentes. 
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25. PRAZO E LOCAL DA ENTREGA DOS ITENS: 

25.1. O objeto deste PREGÃO deverá ser entregue após a emissão da Nota de Empenho conforme 

cronograma a ser fornecido pela Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente diretamente na 

propriedade dos produtores, os quais localizam-se nas áreas rurais do Município, sendo a distância 

mínima do Centro até as localidades de 03 (três) km a 20 (vinte) lan. 

25.2. A contratada deverá dispor de caminhões do tipo caçamba que suporte 12 toneladas. 

25.3. A contratada deverá realizar no mínimo 02 (duas) entregas diárias. 

o 
25.4. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar a entregar os itens solicitados na Nota de 

Empenho no Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade. 

26.PAGAMENTO: 

26.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos itens mediante a 

aDresentacão da Nota Fiscal acompanhada do laudo analítico dos lotes entregues, emitido pelo 

fabricante e da Certidão Neciativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União 

(que abrange inclusive as contribuicões sociais), do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, previstas neste Edital. 

Ø 26.1.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

26.2. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

27.DISPENSA DE GARANTIA: 

27.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO. 

28.SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

28.1. Pela inexecução total ou parcial da ata de registro de preço a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, conforme 

segue: 
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28.1.1. ADVERTÊNCIA 

a) Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que não traga 

prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

28.1.2. MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na entrega dos (tens, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de multa de 

mora, a partir do 10  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela seguinte 

equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da ata de registro de 

preço, a critério da Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os 

prejuízos sofridos pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na entrega dos itens por prazo superior a 03 (três) dias ou 

que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção na entrega dos itens sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.S) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar o contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar a ATA de Registro de Preços dentro do 

prazo de 05 (cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do 

contrato por iniciativa do contratado. 

28.1.3. SUSPENSÃO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados 

no art. 70  da Lei Federal no 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação 

e impedimento de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou 
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enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, 

pelo mesmo prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de 

fornecedor. 

28.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a 

inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

28.2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada 

será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos créditos 

referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

28.3. Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 

28.4. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 28.1, a proponente ficará 

sujeita, ainda, ao desconto do valor referente as parcelas não prestadas ou reprovadas pela 

fiscalização, bem como à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de 

sua inadimplência. 

28.5. A inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das penalidades 

descritas no item 28.1, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as hipóteses 

especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 70  da Lei n° 10.520/02. Fica reconhecido o 

direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

28.6. Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e 

legislação complementar. 

28.7. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no 

impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 
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28.8. A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou jurídicas 

que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da Lei 

Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 

29. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

29.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei 

Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), atendendo o direito de 

prioridade para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para efeito do desempate quando 

verificado ao final da disputa de preços. 

29.2. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse 

público, da finalidade e da segurança do Contrato/Ata e dos futuros contratos dela decorrentes. 

29.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto 

em contrário. 

29.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na 

entidade. 

29.3.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja 

comunicação da PREGOEIRA em sentido contrário. 

29.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões 

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer 

indenização. 

29.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da 

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua 

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO. 
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29.6. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o 

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente 

da condução ou do resultado do PREGÃO. 

29.7. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade 

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando, 

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito. 

29.8. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das 

condições previstas neste Edital e seus Anexos, inclusive quanto a não obrigatoriedade da 

o promoção das contratações derivadas do sistema de Registro de Preços. 

29.9. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

colacionados em qualquer fase do PREGÃO. 

29.10. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de 

cada contrato ou outro instrumento hábil derivado da Ata de Registro de Preços, salvo as supressões 

resultantes de acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado. 

29.10.1. As supressões e/ou acréscimos referenciados serão considerados formalizados mediante 

aditamento contratual. 

29.11. A proponente se obriga a manter, durante todo o prazo de vigência da Ata de Registro de 

Preços/Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

29.12. A assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS não implicará em direito à contratação. 

29.13. Este Edital e seus Anexos, bem como as propostas das proponentes beneficiárias, farão parte 

integrante da Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição. 

29.14. Os ENVELOPES N° 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO das proponentes não convocadas 

para assinarem a Ata de Registro de Preços deverão ser retirados no endereço apontado no subitem 

9.1, depois de formalizada a referida Ata. 
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29.15. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela PREGOEIRA, com base na 

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito. 

29.16. Em conformidade com o disposto no § 30 do art. 48 da Lei n° 8.666/93 quando todos os 

licitantes frwem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá 

fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras 

propostas, corrigidas as inconformidades. 

29.16.1. Ocorrendo a previsão delineada no item anterior na fase de habilitação, a documentação a 

ser reapresentada deverá ser apenas a documentação em desconformidade com o solicitado no item 

8.1 deste Edital. 

29.17. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO. 

30.RELAÇÃO DE ANEXOS 

30.1. Integram o presente edital os seguintes anexos: 

ANEXO 1 Termo de Referência 

ANEXO II Modelo de Declaração de enquadramento como Microempresa e/ou Empresa de 

Pequeno Porte 

ANEXO III Modelo de Declarações 

ANEXO IV Modelo de Procuração para Credenciamento 

ANEXO V Modelo de Declaração de Cumprimento aos Requisitos do Edital 

ANEXO VI Modelo de Proposta de preços 

ANEXO VII Minuta Ata de Registro de Preços 

31.ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

31.1. O edital completo ficará à disposição dos interessados e as dúvidas poderão ser esclarecidas na 

Prefeitura Municipal de Piên, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 18 de fevereiro de 2019. 

PATRICIA APARECIDA O)ANOVSKI 

PREGOEIRA 

o 
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ANEXO 1 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO: Registro de Preços para futura aquisição de cargas de Calcário do tipo dolomítico para 

distribuição aos produtores rurais de Pién, através do Programa de distribuição de Calcário aos 

pequenos Produtores Rurais previsto na Lei n 2  1 10212011 . 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE 
QNTE 

ESTIMADA 

PREÇO 
MAXIMO 
UNITÁRIO 

PREÇO 
MÁXIMO 
TOTAL 

Carga com 12 (doze) 
toneladas de Calcário 

Dolomítico, com as 
seguintes composições 

Carga com R$ 
01 químicas mínimas: CaO - 

12 toneladas 
110 R$ 1.380,00 151.800,00 

a 48%, MgO - 6 a 10%, PN - 98 a 102% e PRNT - 85 a 
90%., colocado na 

propriedade do produtor  

1.1. DA PROPOSTA: DEVE CONTER O VALOR UNITÁRIO E TOTAL DOS ITENS, A MARCA, e o 

PRAZO DE VALIDADE da proposta (não inferior a 60 dias). 

II.DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA: O objeto deste PREGÃO deverá ser entregue após a emissão 

da Nota de Empenho conforme cronograma a ser fornecido pela Secretaria de Agricultura e Meio 

Ambiente diretamente na propriedade dos produtores, os quais localizam-se nas áreas rurais do 

Município, sendo a distância mínima do Centro até as localidades de 03 (três) km a 20 (vinte) km. 

11.1. A contratada deverá dispor de caminhões do tipo caçamba que suporte 12 toneladas. 

11.1. A contratada deverá realizar no mínimo 02 (duas) entregas diárias. 

11.11. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar a entregar os itens solicitados na Nota de 

Empenho no Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade. 

III.DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após 

a entrega dos itens mediante apresentação da respectiva nota fiscal, sempre de acordo com a ordem 

cronológica de sua exigibilidade, observada a necessidade de apresentação da Certidão Negativa de 

Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as 

contribuições sociais), do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas - CNDT, previstas neste Edital. 
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111.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

111.11. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

IV. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto deste pregão será realizada pela 

Administração, através do servidor indicado abaixo, o qual atuará no acompanhamento das 

solicitações e acompanhará a efetividade da entrega dos itens: 

SECRETARIA 	 FISCAL 

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 	 Márcio Alves Domingos 

V. OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

V.L São obrigações da Contratada: 

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

c) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste edital, o objeto com avarias 

ou defeitos; 

d) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

V.II. São obrigações da Contratante: 

a) Proporcionar todas as facilidades, bem como informações e esclarecimentos que venham a ser 

solicitados para que a empresa contratada possa desempenhar bem suas funções; 

b) Disponibilizar local, data e horário para a entrega dos materiais pela Contratada e atestar o seu 

recebimento, quando restarem atendidas todas as especificações e condições; 

c) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a conformidade dos 

materiais/serviços recebidos com as especificações constantes do Edital e da Proposta, para fins de 

aceitação e recebimentos definitivos; 

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com as especificações e 

condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na Proposta; 

e) Notificar, por escrito, a empresa contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições nos 

produtos, solicitando a sua imediata substituição; 
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f) Efetuar os pagamentos pontualmente, de acordo com as condições e preços pactuados no 

Contrato. 

VI. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: A aquisição de calcário para distribuição aos 

produtores locais visa atender o previsto na Lei n° 1102/2011. Além disso tem como objetivo a 

correção da acidez e pH do solo, possibilitando assim condições de melhorias nas comunidades rurais, 

fortalecer a agricultura familiar e dos pequenos agricultores e incentivar projetos que visem a 

recuperação ou conservação do solo e do meio ambiente. 

o 
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ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Este documenta deverá estar fora dos Envelopes n°01 e 02). 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

......... .................... inscrita no CNPJ/MF sob o no ........................, por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a)........................................, portador(a) da Carteira de Identidade 

, inscrito no CPF/MF sob o n°......................., DECLARA, para fins do disposto no Edital 

de.........................................no  ............./.................., sob as penas da lei, que esta empresa, 

na presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006; 

3. () MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § lo do artigo 18-A da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4 0  do artigo 30 

da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

................................... 

(local e data) 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da 

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste 

Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis. 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÕES 

Pregão Presencial n° ...../2019 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

o 
a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

0 
	

em 	- 	de 
	

de 2019. 

(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes especiflcos). 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ. 
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ANEXO IV 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n° 01 e 02). 

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço 

completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n° ..., Inscrição Estadual sob n° ... e Inscrição Municipal 

sob n° ..........., representada neste ato por seu (qualificação do outorgante), Sr . ..., portador da 

Cédula de Identidade RG n.° ... e CPF n.°..,, nomeia e constitui seu bastante Procurador o Sr . .... 

portador da Cédula de Identidade RG n° ... CPF n°..., a quem confere amplos poderes para 

representar a (Razão Social da Empresa) perante a Prefeitura Municipal de Piên, no que se referir ao 

PREGÃO N.° ... /2019, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, 

inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO em nome da 

Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a redução de preço, desistir expressamente da 

intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata 

da sessão e atas de registro de preços, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela 

PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

E 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO. 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes nO til e 02). 

REF. PREGÃO N° ... /2019 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 

(indicação da razão social).............cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO NO  .12019, cujo objeto é 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO VI 

(razão social, CNPJ, endereço, telefone, "fac-símile" e e-mal)) 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão no _j2019 

o 
Apresentamos e submetemos à apreciação de V. 5a  nossa proposta de preços, a preços fixos 

e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é ...................... 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o prazo 

de validade por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das 

propostas. 

Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, além 

de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa 

de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 30  da lei complementar n° 123/2006. 

Local, _de_de 2019. 

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável lega)) 
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ANEXO VII 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ............/2019 

PREGÃO PRESENCIAL N° 01712019 

Aos ................dias do mês de .................do ano de dois mil e ............., autorizado pelo Pregão 

Presencial n° 01712019, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o 

disposto nas Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar n° 123/2006 (alterada 

pela Lei Complementar n° 147/2014) e Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011, que, 

conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o 

0 	ÓRGÃO GERENCIADOR e o DETENTOR DA ATA: 

1. Consideram-se registrados os preços constantes do relatório em anexo, do Detentor da Ata: 

, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNP] sob n° ..................., Inscrição 

Estadual n° ...................., Inscrição Municipal n° ................, com endereço na Rua ....................... 

no . .... .... .., em ...../...., CEP . ....., fone/fax: 
(..) 

....., e-mail ....., neste ato representada por 

, inscrito(a) no CPF sob n° ................... 

2. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega da Nota de Empenho 

com que correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-

símile e e-mail, na forma descrita no Edital de Pregão Presencial n° 01712019. 

3. O objeto deste PREGÃO deverá ser entregue após a emissão da Nota de Empenho conforme 

cronograma a ser fornecido pela Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente diretamente na 

propriedade dos produtores, os quais localizam-se nas áreas rurais do Município, sendo a distância 

mínima do Centro até as localidades de 03 (três) km a 20 (vinte) km. 

3.1. A contratada deverá dispor de caminhões do tipo caçamba que suporte 12 toneladas. 

3.2. A contratada deverá realizar no mínimo 02 (duas) entregas diárias. 

3.3. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar a entregar os itens solicitados na Nota de 

Empenho no Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade. 

4. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
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S. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega 

dos itens mediante a apresentacão da Nota Fiscal acompanhada do laudo analítico dos lotes 

entregues, emitido pelo fabricante e da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e 

à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais), do Certificado de 

Reciularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, previstas neste 

Edital 

5.1 Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

5.2 O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

6. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos trimestralmente, com os 

praticados no mercado e assim controlados pelo Órgão Gerenciador. 

7. Os itens serão entregues provisoriamente o recebimento definitivo será feito após a verificação das 

especificações, qualidade e quantidade, e consequentemente aceitação, no prazo de 05 (cinco) dias a 

contar da entrega dos itens, ou imediatamente quando for o caso. 

8. As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta do código a seguir 

discriminado(s): 

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

Dotações: 07.002.20.606.0008.2013-3390329901 

Contas: 1665 

9. Esta Ata de Registro de Preços não obriga o Órgão Gerenciador a firmar as contratações com o 

fornecedor, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a 

preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do art. 15, § 40 da Lei 

Federal n° 8,666/93. 

10. O descumprimento das obrigações pactuadas sujeitará o fornecedor às sanções definidas no item 

28 do edital e subitens do edital de Pregão Presencial n° 01712019, que desta Ata faz parte 

integrante. 

11. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade 
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com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo 

Edital de Pregão Presencial n° 01712019. 

12. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital 

de Pregão Presencial n° 017/ 2019, as Notas de Empenho com os termos aditados e a proposta 

da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições. 

13. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto da Ata de Registro de Preços 

será realizada pela Administração, através do servidor indicado abaixo, o qual atuará no 

acompanhamento das solicitações, entrega e recebimento dos materiais: 

SECRETARIA 	 - FISCAL 

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 	Márcio Alves Domingos 

14. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no 

Foro da Comarca de Rio Negro/PR, esgotadas as vias administrativas. 

15. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, em 02 (duas) vias de igual teor 

e forma, que vão assinadas pelo Sr. EDUARDO PIRES FERREIRA, Prefeito em exercício de Piên, e 

pelo representante do Detentor, e duas testemunhas. 

EDUARDO PIRES FERREIRA - MUNIdPIO DE PIÊN 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

Testemunhas: 

Nome: MÁRCIO ALVES DOMINGOS 	Assinatura: 

Nome: CRISTIANO QUADROS 	 Assinatura: 

o 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo administrativo n°: 29112019 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/ Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Aprovação jurídica da abertura de licitação na modalidade Pregão Presencial e 

aprovação da minuta do edital. 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pela Pregoeira do 

Município, relativo ao processo administrativo n° 29112019, que trata da abertura de licitação para 

registro de preços para futura aquisição de cargas de Calcário do tipo dolomítico para 

distribuição aos produtores rurais de Piên, através do Programa de distribuição de 

Calcário aos pequenos Produtores Rurais previsto na lei n° 110212011, em atendimento à 

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente. 

Consulta-nos sobre a adequação da modalidade licitatória adotada para o processo 

em questão, qual seja Pregão Presencial, e solicita aprovação jurídica da minuta do instrumento 

convocatório e da respectiva ata de registro de preços, para cumprimento do disposto no parágrafo 

único do art. 38 da Lei das Licitações. 

1. Do relatório: 

O processo teve início com a requisição formulada pela Secretaria interessada, 

descrevendo sua necessidade e justificando sua pretensão. 

A requisição foi protocolada pelo Departamento de Licitações e Compras, que na 

sequência instruiu o processo com as informações preliminares pertinentes a toda e qualquer 

contratação pública, independentemente de efetivarem-se na via licitatória ou através de contratação 

direta. 

Nessa esteira, constam dos autos: a indicação, pelo contador responsável, das 

dotações orçamentárias por onde correrão as despesas; a existência de previsão dos recursos 

financeiros necessários para o custeio das despesas, confirmada pela Secretaria responsável, e a 

autorização do Prefeito para que seja dada continuidade ao processo. 

Sugeriu a Pregoeira que a pretensão fosse atendida através de licitação, na 

modalidade Pregão Presencial, justificando que o objeto é de natureza comum, podendo ser 

objetivamente definido no edital, atendendo ao que dispõe o parágrafo único do artigo 1" da Lei no 

10.520/02. 
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Foi elaborada a minuta do edital na modalidade Pregão Presencial, bem como da 

respectiva ata de registro de preços, para atendimento da necessidade da Secretaria interessada, as 

quais ora são submetidas à apreciação da Procuradoria Jurídica. 

2. Da análise da escolha da modalidade: 

Verificamos pelos documentos constantes dos autos que os procedimentos iniciais 

para abertura de processo licitatório foram corretamente observados. 

Quanto à adoção da modalidade Pregão Presencial para atender ao interesse da 

Secretaria interessada, há que se registrar algumas considerações. 

o A Lei n° 10.520/02, que disciplina esta modalidade, dispõe em seu art. 1 0 , parágrafo 

único: 

Art. 1 0  - Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na 
modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. 
Parágrafo único: Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, 
aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser obietivamente definidos oelo 
edital. Dor meio de especificações usuais no mercado. 

Pela leitura retro apresentada, constatamos que o objeto do processo em análise pode 

ser classificado como "comum", tendo em vista que não se trata de objeto de maior complexidade e 

que não possui nenhuma especificidade que prejudique a elaboração da proposta. 

Cabe ainda ressaltar que o Município de Piên regulamentou a utilização do Pregão, na 

forma Presencial e Eletrônica, através da edição do Decreto n° 002/06. 

Portanto, não se verifica nenhum óbice para a utilização da modalidade Pregão, seja 

na forma Presencial, seja na forma Eletrônica, para realizar a licitação necessária para o atendimento 

da pretensão da Secretaria interessada. 

Já a utilização do sistema de registro de preços no âmbito do Município de Piên está 

regulamentada pelo Decreto Municipal n° 153/11, disciplinando o cabimento em seu art. 2 0 , ipsis 

verbis: 

Art. 2 0  Será adotado, preferencialmente, o SRP nas seguintes hipóteses: 
1- quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações 
frequentes; 
II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou 
contratação de serviços necessários à Administração para o desempenho de suas atribuições; 
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para 
atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; e 
IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo a ser 
demandado pela Administração. 

Isto posto, entendemos que seja mais vantajoso para o Município efetuar a licitação 

com vistas a realizar o registro de preços, tendo em vista a imprevisibil idade do montante total a ser 

efetivado durante o período contratual, o qual poderá ficar aquém ou além da estimativa da Secretaria 

interessada, 
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Não obstante, orientamos apenas à Pregoeira e sua equipe de apoio para que durante 

a condução do certame sejam cumpridas as determinações legais da Lei n° 10.520/02 e da Lei no 

8.666/93, suplementarmente, sob pena de invalidade dos atos praticados em desacordo com os 

referidos diplomas legais, em especial, quanto à publicidade dos atos, observando-se o interstício 

mínimo de 08 (oito) dias úteis entre a publicação do último aviso de licitação e a data de recebimento 

das propostas, bem como o prazo de publicação no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná de no mínimo 07 (sete) dias úteis. 

3. Da análise da minuta do edital: 

Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do edital e sua concordância 

com as imposições do art. 40 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem dos seguintes 

elementos nos editais de licitação, podendo estes ser suprimidos ou acrescidos, conforme o caso: 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da 
repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, 
a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da 
documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, 

obrigatoriamente, o seguinte: 
- objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 

II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como previsto 
no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação; 
III - sanções para o caso de inadimplemento; 
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local onde 
possa ser examinado e adquirido; 
VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, 
e forma de apresentação das propostas; 
VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 
VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão 
fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para 
atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 
IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso 
de licitações internacionais; 
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a 
fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou 
faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 1" e 
20  do art. 48; 
XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida 
a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da 
proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada 
parcela; 
XII - (VETADO) 
XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços 
que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas; 
XIV - condições de pagamento, prevendo: 
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de 
adimplemento de cada parcela; 
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b) cronograma de desembolso máxima por período, em conformidade com a disponibilidade de 
recursos financeiras; 
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de 
adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; 
d) compensações financeiras e penalizaçôes, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais 
antecipações de pagamentos; 
e) exigência de seguros, quando for o caso; 
XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 
XVII - outras indicações especificas ou peculiares da licitação. 

Após análise do instrumento apresentado, constatou-se que o edital foi elaborado em 

harmonia com os ditames do art. 40 da Lei n° 8.666/93, destacando-se a clareza e objetividade do 

objeto da licitação, a previsão de requisitos pertinentes ao objeto do certame como condição de 

habilitação, fixação de critério objetivo para julgamento das propostas, prazos legais respeitados para 

impugnação ao edital, abertura das propostas e julgamento de recursos, pelo que esta Procuradoria 

não tem nenhuma recomendação a ser feita. 

4. Da análise da minuta da ata de registro de preços: 

Da análise da minuta da ata de registro de preços vinculada ao instrumento 

convocatório apresentado, constatamos que a mesma observa os requisitos mínimos exigidos pelas 

disposições legais pertinentes, não sendo necessária nenhuma correção. 

S. Da conclusão: 

Ø
Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela regularidade da escolha da 

modalidade Pregão Presencial para o desenvolvimento da licitação que se inicia e pela aprovação da 

minuta do instrumento convocatória e da respectiva ata de registro de preços, não existindo óbice 

para o prosseguimento do processo licitatório. 

Contudo, alerta esta Procuradoria que devem ser atendidas as orientações descritas 

no item 2 deste parecer, iii tine. 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência 

do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações 

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, motivo pelo qual o 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

É o parecer. 

Piên/PR, 1$ de Fevereiro de 2019. 

Fernanda i 	Wierzynski 

OAB/PR 92.275 

El 
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Art. 3  Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/PR, em 29 de janeiro de 2019. 

Registre-se e 
Publique-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Republicada por incorreção em 1910212019. 
Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identificador:4CEE1 lC9 

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
PREGÃO PRESENCIAL N°017/2019 

PROCESSO N°291/2019 
TIPO: MENOR PREÇO—POR ITEM 

OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de cargas de 
Calcário do tipo dolomitico para distribuição aos produtores 
rurais de Piên, através do Programa de distribuição de Calcário • aos pequenos Produtores Rurais previsto na Lei n° 110212011, 
conforme especificações e quantidades estimadas constantes do 
ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Agricultura e Meio 
Ambiente 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 c o° 10.520/2002, Lei 
Complementar Federal a° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 
n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 
(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos 
Municipais n°002/2006 e n" 153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 
PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 
DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE 
HABILITAÇÃO: 01 de março de 2019, às 09:30 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua Amazonas, n° 373, 
Centro — Piên/PR. 

O edital completo estará á disposição dos interessados do dia 19 de 
fevereiro a 01 março de 2019, no Departamento de Licitações e 
Compras. 

Piõn/PR, 18 de fevereiro de 2019. 

PATRÍCIA APARECIDA TROJANO VSKI 
Pregoeira 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:5 136159A 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
RESOLUÇÃO N"005, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2019. 

A servidora responsável pelos assuntos inerentes ao turno suplementar 
junto a Secretaria Municipal de Educação de Piõn, no uso de suas 
atribuições legais, 

Resolve: 

Art. 1° Abrir as inscrições para formação de cadastro de professores 
com disponibilidade para atuar em Turno Suplementar no CMEI 
Vida Nova - Turno Vespertino - 20 horas semanais, para o ano 
letivo de 2019. 

Art. 20  As inscrições serão realizados no dia 19 fevereiro de 2019, 
das 08h00min ás I7h00ntin horas, perante a Secretaria Municipal de 
Educação. 	 065 
Parágrafo único. Podem participar desta seleção os professores 
ocupantes de cargo de provimento efetivo e os professores contratados 
na forma da Lei Municipal n°965/2007. 

Art. 3°' Para inscrever-se o professor interessado deverá preencher o 
Formulário, conforme Anexo desta resolução, e protocolar junto a 
Secretaria Municipal de Educação, no prazo estabelecido no art. 2 0 . 

Art. 4° As inscrições serão analisadas e classificadas pela Secretaria 
Municipal de Educação, de acordo com os critérios estabelecidos nos 
artigos 59 e 60 da Lei n° 1070/2010. 

Art, 5 0  Os professores classificados comporão uma listagem, sendo 
que a convocação será conforme a necessidade da Secretaria de 
Educação, respeitada a ordem de classificação. 

Art. 6° Caso o professor convocado não deseje assumir a vaga de 
Turno Suplementar, poderá requerer final de lista, possibilitando à 
Secretaria de Educação convocar o próximo candidato por ordem de 
classificação. 

Art. 7° Surgindo novas vagas para turno suplementar, a Secretaria 
Municipal de Educação poderá convocar o candidato que compõe a 
lista de classificaçào, respeitada a ordem decrescente. 

Art. 8 0  Os casos omissos e controversos serão resolvidos pela 
Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 9° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên, IS de fevereiro de 2019. 

Noili Fortescki Gassaerportaria a' 3912019 

ANEXO 
FICHA DE INSCRIÇÃO 

Noo,c 

Matrícula 1-ancinual: 

COE: 

RO 

Data de admíssso: 

Insaituiflo que leciona: 

TurooatTuro,o de trabalho: 

leIefia,,c poon contato: 

E-niai•l: 

ESTABELECIMENTO DE ENSINO QUE ATUOU NOS 3 (TRES) ULTIMOS ANOS 

TURMA(S) QUE ATUOU NOS 3 (TRES) IJI:I[MOS ANOS 

Piên/PR, 	/ 	/2019. 

Assinatura do candidato 

Recebeu em 
Ass.  

Publicado por: 
lngrid Rubiane de Bassi Fragoso 

Código Identificador:C3CCBEB9 

SECRETARIA DE SAÚDE 
EXTRATOS DE ADITIVOS DE CONTRATOS 

MUNICÍPIO DE PIÊN - CNP.I: 76.002.66610001-40 

DATA 
DO 
ADITIVO 

N° 	DO 
CONTRAT 
(3 

5c 

LICITAÇÁ 
(3 

MODALIDADE 
CON IRA FAlI 
o ADITIVO 

FICA 
PRORROGADO O 
CONTRATO POR 

t 8/112001 04712017 
23 121117 

INEXIGIBILIDAD 
FUNDAÇÃO 

MAIS 	03 	(TRÊS) 
O 4'AnlTrv0 E DE LICITAÇÃO 

HARRv GUIDO 
MESES, A PARTIR 

OREIPEL 
DE 7(/01/210°J 
Ti EM RAZÃO DA 
REPACTUAÇÃO 

nw.diariomunicipal.com ,br/anv. 	 (cl 
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Licitações - Prefeitura de Piõn 

Pesquisar Licitações: 	 IR! 	066 
PREGÃO PRESENCIAL N°017/2019 

PROCESSO N°291/2019 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de cargas de Calcário do tipo 

dolomítico para distribuição aos produtores rurais de Piên, através do Programa de 

distribuição de Calcário aos pequenos Produtores Rurais previsto na Lei n°1102/2011, 

conforme especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 

• 	LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal 

n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar 

Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal n°176/2016), Decretos 

Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO 

DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS 

ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 01 de março de 2019, às 

09:30 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de 

Piên, situada na Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 19 de fevereiro a 0 

março de 2019, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 18 de fevereiro de 2019 

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

PREGOEIRA 

Solicite o edital completo desta licitação, envie um email para dorotipien.pr.gov.br  

informando o número e ano do processo! 

ACESSE AINDA 

https://.pien.pr.gov.br/iicitacoes/2124-pregao-presenciaI-n-01 7-2019 	 214 



PREGÃO PRESENCIAL N° 01712019 	 067 
PROCESSO N° 29112019 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de cargas de Calcário do tipo 

dolomítico para distribuição aos produtores rurais de Piên, através do Programa de 

distribuição de Calcário aos pequenos Produtores Rurais previsto na Lei n° 

110212011, conforme especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO 

I. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 

• 	LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 

123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 

1/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos Municipais n° 002/2006 

e n° 153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE 

A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA 

DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 01 de março de 2019, às 09:30 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, 

situada na Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 19 de fevereiro a 01 março de 

o 2019, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 18 de fevereiro de 2019. 

PATRICIA APARtROJANOVSKI 

PREGOEIRA 

PTJ8.UCAÇÃO 
Certifico para os dSdos fins que 
este Edital foi publicado no quadro 
de editais, da Prefeitura de PiM, 
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Z-1k Prefeitura Municipl de Pien 
 Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 

Piên, 22 de fevereiro de 2019. 

Ofício n°001/2019 

Para: Departamento de licitações 

Assunto: Licitação Calcário 

Cumprimentando-os cordialmente, venho através deste solicitar alteração no 

processo de licitação no tocante a forma de entrega do calcário que a princípio seria 

a granel e em quantidades fixas de doze toneladas por produtor. Esse ato se justifica 

devido análise de outras possibilidades visando o melhor aproveitamento do dinheiro 

publico e revindicação dos próprios agricultores onde ficou constatado que se a 

entrega for feita em big bag com quantidades de uma tonelada cada, esta secretaria 

poderá atender um publico maior e nas quantidades exatas indicadas nas análises 

de solo de cada produtor o que proporcionara a correta correção do solo, evitara o 

desperdício de recursos e estaríamos estendendo as vantagens do programa para 

mais agricultores. 

Atenciosamente; 

(L 

MARCIO ALVES DOMINGOS 
CHEFE DA SECRETARIA DE AGRICULTURA 

EDUARDO PIRES FERREIRA 
PREFEITO MUNICIPAL 

Rua Amazonas n°373 Centro, Pién - PR. CEP 83.860-000 
Telefone: (41) 3632-21191 E-mail: agricuitra©pien.gov.br  1  Site: www.pien.pr.yov.br  

fJ facebook.com/prefeituradepien 	prefeituradepien 

. 
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ORÇAMENTO 

BRASCAL - CALCÁREO 00 BRASIL LTDA. 

o 

CLIENTE: 	PREFEITURA DE PIEN 

VALIDADE: ATE 0103 2019 

CONTATO: PATRICIA 

É com satisfação que apresentamos nossa proposta comercial para a sua apreciação. Na sequencia, 
apresentamos nossas condições para um melhor atendimento. 

ORÇAMENTO DO(S) PRODUTO(S) SOLICITADO(S) 

TEM PRODUTO) DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

CALCARIO DOLOMITICO A GRANEL EM 
BAG-  1000 KG CADA  

1 1320 TON R$ 	11000 R$ 	145.200,00 

FORMA!CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: CREDITO EM CONTA CORRENTE 

BANCO: BRADESCO 

FRETE: CIF NA PREFEITURA 

DATA DE ENTREGA:PROGRAMAÇAO 

LOCAL DE CARREGAMENTO PATIO DA PREFEITURA 

EM BAG 

21 DE FEVEREIRO DE 2019 

No aguardo de sua resposta, colocamo-nos à sua disposição para eventuais dúvidas pelos telefones 
1) 3366.5244 e (41) 99229-2216 - errai!: papyrusform@terra.corn.br  

f3 291 538/0001-4Z. 
L.UCiORASERAJUN!OR 

•EíjEL -ME .. 

Ri2: 5arnrrio Mano, 24-503 
Cap-ufta nhua - CEP 82$10-45í 

fll 	 t 

.tucio Ras 
-EIR 1 

o 
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Locamail :: RES: Calcaria 

RES: Calcario 	 070 

job 
Para: Você 

Q 
Boa tarde! 	

ui, 16:20 
 

Tudo bem? 

Sou o Edenilson e trabalho com o Job, estou respondendo pelo Job, pois o mesmo está 
ausente participando de uma feira em Ponta Grossa representando a Itatinga Calcário! 

Temos também Calcário Dolomítico em Big Bag que também é um ótimo calcário! 

Valores informados abaixo é à vista + podemos fazer para 30 dias no boleto; 

.

Carregamos com os Bags do cliente que custa R$ 40,00 p/ton e se for com os Bags da 
Itatinga o valor será de R$ 46,00 p/ton 

Atenciosamente, 

Job Dias da Silva 

Dept° Comercial/Logística 

Fone:(42) 3233-4474 ou 3233-3883- Ramal 229 

Cel.: (42) 9.8824 3571 (Vivo) 

EMAIL: comercial@itatinga.com.br  

o SKYPE: comercial.itatinga 

SITE: www.itatinga.com.br  

offiftatíngaW' 
CAtCÀR1O E çonrwos LTOÁ 

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade e compromisso como MEIO AMBIENTE 

De: neide@pien.pr.gov.br  <neide@pien.pr.gov.br> 
Enviada em: quinta-feira, 21 de fevereiro de 2019 13:05 
Para: job <iobitatinga. com . br> 
Assunto: Calcario 

112 



22102/2019 

Re: Calcaria 

Aliete Regina Lovatto 

Para: Você 

Boa tarde Neide, 

Locarnail :: Re: Calcario 

071 

Qui, 14:23 

Temos as opções de Granel, ensacado, Big beg. 

O menor custo é do granel, os outros tem custo de embalagens e mão de obra. 

Big beg tem custo em torno de R$ 20,00 a mais por tonelada. 

Ensacado tem custo em torno de R$ 38,00 a mais por tonelada. 

Em 2110212019 13:11, neidepien.prgov.br  escreveu: 

Boa tarde gostaria de ver quais as opções de entrega que vocês possuem se só a granel ou 
em bag também Se em bag e quantidades maiores de toneladas diminuiria o valor.( Calcário 

o 	Dolomítico) 

Grata 

Neide 

o 

1/1 



2210212019 

CALCARIO 

Solofiler Ltda. 

Para: Você 
BOA TARDE! 

Locamail :: CALCARIO 

072 

Qui. 13:59 

TEMOS ALÉM DOS PRODUTOS A GRANEL, ENSACADO EM EMBALAGENS DE 50,0 KGS. 
E BIG-BAG COM 1,0 TONELADA 

BIG-BAG .. . .R$-21,0O A MAIS POR TONELADA 
ENSACADO. . . R$-40,00 A MAIS POR TONELADA. 

ATT 
LEONI 

SOLOFILER INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CALCÁRIOS FINOS LTDA. 
E-MAIL : sol oh 1 eryaboo .com - br 

FONE(S) / (ESCRITÓRIO) :41-3656-3935 CEL.(CLARO) : 41-8490-0501 
CEL.(CLARO) : 41-8490-0385 WHATSAPP 

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade e compromisso com o meio ambiente 

o 

1/1 
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Locanail Re: Calcario 

Em 21/02/2019 13:11, Cezar Barbosa escreveu: 	 073 
Boa tarde Neide, 

Temos as opções de Granel, ensacado, Big begs de 01 tonelada, porem o menor custo 
sempre é o granel, faces aos demais terem embalagens e mão de obra a mais que o granel. este custo 
giraria em torno de R$ 15,00 a mais por tonelada no big beg e R$ 35,00 a mais por tonelada no ensacado 
em embalagens de 50 kg. 

Qualquer coisa estou a disposição. 

Se puder ver em relação aos documentos para acrescentar no edital te agradeço--- 

NIJTRICAL COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA. 
ADILTON CEZAR DA SILVA BARBOSA 
Diretor DE ASSUNTOS CORPORATIVOS 
((41) 3557.2618 - cel (41) 99105.9628 
*cezars@calcarionutrica1.com.br  
Skype: cezar_barbosa@hotmail.com  

e 

1/1 



2210212019 

FYAE11l 

E Criar errad 

Caixa de entrada (2) 

Rascunhos (57) 

Enviados 

Spam 

Locamail :: Fwd: Se: edital para licitação 

074 
Ø 	Mais ' 	 de 

Fwd: Re: edital para licitação 	 e 

[) 

 

doroti@pien.pr.gov.br  

Para: Você 	
QLfl. 11:49 

Visualizar 2 anexos 

Lixeira (90) 

Calendar 

C
- -- ----- ---  --------Mensagem original -------- 
onfiguration 

Contacts 
Assunto::Re: edital para licitação 

Data: 	21/02/2019 11:46 

Drafts De: 	Cezar Barbosa <cezars@calcarionutrical.com.br > 
Para:: 	doroti@pien.pr.gov.br , neide@pien.pr.gov.br  

Lixeira 

Quarentena 
Bom dia, Doroti/Neide 

Rascunhos 
Obrigado pelo envio do edital. 

_54_Bloquear 
Nos últimos anos temos sofrido com concorrencia 

54_Liberar de pessoas não competentes ao fornecimento do produto, por este 
motivo, sempre pedimos o favor de contar no edital os documentos 

Sent que são necessários para fabricação e comercialização do produto, em • anexo 
Tasks 

segue editais para sua apreciação, se puder ficaremos 
agradecidos 

Templates QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
a) Certificado de Cadastro como comerciante de fertilizantes e 

Trash corretivos, 
emitido pela SEAB/PR, em plena validade, conforme Lei Estadual n.° 
9.056 
de 02 de agosto de 1989; 
b) Certificado de Regularidade no Cadastro Técnico Federal, emitido 
pelo 

IBAMA, previsto pela Instrução Normativa do IBAMA n.° 31 de 03 de 
dezembro de 2009; 
c) Registro do estabelecimento perante o Ministério da Agricultura, 
conforme lei ordinária 12.890 de 10 dezembro de 2013; 
d) Registro de produto perante o Ministério da Agricultura, conforme 
lei 
ordinária 6.894 de 16 dezembro de 1980. 

Q 61% usado 

1/2 



2210212019 	 Locamail RES: edital para licitação 

1 
075 

E-Mail 	 E- 	ilir 	Ø 	Mais ' 	vinsngem 5 de 541 

r 	 Para proteger sua privacidade, as imagens remotas desta mensagem 
LL5 Lriar ema:I 	 foram bloquea4&rnpre  exibir imagens dejQb.@itatinga.com.br  

Exibir ima_ 

Caixa de entrada 	 RES: edital para licitação 	 e 
Rascunhos (1) 

Enviados 	 job 	 v 

Spam (3) 	 Para: Você v 
Hoje 08:51 

Lixeira (1) 
Bom dia Doroti, • Drafts 

Enviadas 

Itens Enviados 	
As características do produto são do calcário calcítico. 

Link consulta inedoneos As características do calcário dolomítico são: 

Lixeira 

- Outlook 	 CaO-29 a 31% -- MgO— 19 a 21% 

DOROTI (2) 

CONTAS APARTAM... 
Sugiro alterar o Termo de Referência, pois alguma empresa poderá 

FUNDO DE PREVID... 	impugnara o Edital. 

ENDEREÇO DE EMAIL - Itens enviados 
Atenciosamente, 

EDITAL ENVIADO 

PUBLICAÇÕES 

Job Dias da Silva 
Quarentena 

Rascunhos Dept° Comercial/Logística 

_54_13loquear Fone:(42) 3233-4474 ou 3233-3883- Ramal 229 

-S4-Liberar Cel.: (42) 9.8824 3571 (Vivo) 

Sent 
EMAIL: comercial@itatinga.com.br  

Spam 
SKYPE: comerciaLitatinga 

Trash 
SITE: www.itatinga.com.br  

30% usado 

1/2 
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076 
PREGÃO PRESENCIAL N° 01712019 

PROCESSO N° 29112019 

la ALTERAÇÃO DO EDITAL E NOVA DATA DE ABERTURA 

O processo em epígrafe fica alterado nos seguintes termos: 

1. O item 8.1 passará a vigorar com a seguinte redação: 

1) Certificado de Cadastro de estabelecimento, emitido pela SEAB/PR, em plena validade, 

conforme Lei Estadual n° 9.056 de 02 de agosto de 1989, para quem produz ou comercializa 

fertilizantes e corretivos; 

m) Certificado de Regularidade no Cadastro Técnico Federal, emitido pelo IBAMA, previsto pela 

• 	Instrução Normativa do IBAMA n° 31 de 03 de dezembro de 2009, alterada pela Instrução 

Normativa N° 6 de 15 de março de 2013; 

n) Registro do estabelecimento perante o Ministério da Agricultura, conforme Lei Ordinária 

12.890 de 10 dezembro de 2013; 

o) Registro de produto perante o Ministério da Agricultura, conforme Lei Ordinária 6.894 de 16 

dezembro de 1980; 

p) Licença de operação vigente do empreendimento com o cumprimento das exigências do 

órgão ambiental responsável, podendo ser o IAP ou Secretaria de Meio Ambiente Municipal; 

q) Registro de extração/licença ou portaria de lavras vigentes expedido pelo Departamento 

Nacional de Produção Mineral (D.N.P.M). 

OBS: Quando a licitante não for a própria extratora, deverá ser apresentada comprovação de 

origem do produto mediante termo de compromisso a ser fornecido pela empresa extratora do 

calcário a empresa licitante e, neste caso, os documentos elencados nas alíneas "m", "o", "p" e 

"q", acima descritas, deverão ser apresentados em favor do emissor do termo de compromisso. 

(...) 

II. Fica alterado o item 25 do edital, conforme abaixo: 

25.1. O objeto deste PREGÃO deverá ser entregue, em até 02 (dois) após a emissão da Nota de 

Empenho na Rua Reinaldo de Oliveira Mendes, S/N, Centro, Piên, na sede da Secretaria de 

Viação e Serviços Rodoviários. 

25.2. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar a entregar os itens solicitados na 

Nota de Empenho no Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade. 

III. Fica alterado o Termo de Referência conforme abaixo: 



nk 	4a 

o 

077 
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE 

QNTE 
ESTIMADA 

PREÇO 
MAXIMO 

UNITÁRIO 
MAXIMO 

  

PREÇO 

TOTAL 
Calcário 	Dolomítico, 
com 	as 	seguintes 
composições 	químicas 

01 mínimas: 	CaO - 29 a Tonelada 1320 R$ 110,00 R$ 145.200,00 
31%, MgO - 19 a 21%, 
e PRNT - 85 a 90% em 
bag de 1000 kg.  

1.1. DA PROPOSTA: DEVE CONTER O VALOR UNITÁRIO E TOTAL DOS ITENS, A MARCA, e o 

PRAZO DE VALIDADE da proposta (não inferior a 60 dias). 

II. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA: O objeto deste PREGÃO deverá ser entregue, em até 02 

(dois) após a emissão da Nota de Empenho na Rua Reinaldo de Oliveira Mendes, S/N, Centro, 

Piên, na sede da Secretaria de Viação e Serviços Rodoviárias. 

11.1. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar a entregar os itens solicitados na Nota 

de Empenho no Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade. 

IV. Fica alterado o item 03 da Ata de Registro de Preços, conforme abaixo: 

3. O objeto deste PREGÃO deverá ser entregue, em até 02 (dois) após a emissão da Nota de 

Empenho na Rua Reinaldo de Oliveira Mendes, S/N, Centro, Piên, na sede da Secretaria de 

Viação e Serviços Rodoviários. 

3.1. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar a entregar os itens solicitados na 

Nota de Empenho no Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade. 

A DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 

QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE 

PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO fica alterada para o dia 12 de março de 2019, às 

14:00 horas. 

As demais disposições do edital permanecem inalteradas. 

Piên/PR, 22 de fevereiro de 2019 

PATRICIA APARJRO)ANOVSKI 

PREGOEIRA 

pU3LICAÇÃO 
Certifico para os devidos fins que 
este Edital foi publicado no quadro 

de edital da Prefei r de jíi 

piên.de...?4d4 

o 



Paraná, 25 de Fevereiro de 2019 	Diário Oficial dos Municípios do Paraná 	ANO VIII 1 N° 1702 	n ri O 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL N°017/2019 

PROCESSO N°291/2019 

r ALTERACÃO DO EDITAL E NOVA DATA DE ABERTURA 
O processo em epigrafe fica alterado nos seguintes termos: 

1. O item 8.1 passará a vigorar com a seguinte redação 

1) Certificado de Cadastro de estabelecimento, emitido pela SEAB/PR, 
em plena validade, conforme Lei Estadual n°9.056 de 02 de agosto de 
1989, para quem produz ou comercializa fertilizantes e corretivos; 
en) Certificado de Regularidade no Cadastro Técnico Federal, emitido 
pelo IBAMA, previsto pela Instrução Normativa do IBAMA n° 31 de 
03 de dezembro de 2009, alterada pela Instrução Normativa N° 6 de 
15 de março de 2013; 
n) Registro do estabelecimento perante o Ministério da Agricultura, 
conforme Lei Ordinária 12.890 de 10 dezembro de 2013; 
o) Registro de produto perante o Ministério da Agricultura, conforme 
Lei Ordinária 6.894 de 16 dezembro de 1980; 
p) Licença de operação vigente do empreendimento com o 
cumprimento das exigências do órgão ambiental responsável, podendo 
ser o IAP ou Secretaria de Meio Ambiente Municipal; •q) Registro de extração/licença ou portaria de lavras vigentes 
expedido pelo Departamento Nacional de Produção Mineral 
(D.N.P.M). 
085: Quando a licitante não for a própria extratora, deverá ser 
apresentada comprovação de origem do produto mediante termo de 
compromisso a ser fornecido pela empresa extratora do calcário a 
empresa licitante e, neste caso, os documentos elencados nas alíneas 
"m", "o", "p" e "q", acima descritos, deverão ser apresentados em 
favor do emissor do termo de compromisso. 

II. Fica alterado o item 25 do edital, conforme abaixo: 

25.!. O objeto deste PREGÃO deverá ser entregue, em até 02 (dois) 
após a emissão da Nota de Empenho na Rua Reinaldo de Oliveira 
Mendes, Si?1, Centro, Piên. 

25.2. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar a entregar os 
itens solicitados na Nota de Empenho no Município de Pián, mesmo 
que em pequena Quantidade. 

tIl. Fica alterado o Termo de Referência conforme abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QNTF 
ESTIMADA 

PREÇO 
 MÁXIMO 
UNITiRIO 

PREÇO
MÁXIMO 
TOTAL. 

Calcino 	Doiomitico 
comas 	mg,Ontea 
compús/çacs 	químicas 

Si lIlíflhlosO. 	cao - 	 29 ToadaS' 1320 R$ 105,00 OS 138.600,00 
31%, MgO - IS a 21%, 
e PRNT - 85 a 90% es 

- bag de 1000 kg.  

1.1. DA PROPOSTA: DEVE CONTER O VALOR UNITÁRIO E 
TOTAL DOS ITENS, A MARCA, e o PRAZO DE VALIDADE da 
proposta (não inferior a 60 dias). 

II. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA: O objeto deste PREGÃO 
deverá ser entregue, em até 02 (dois) após a emissão da Nota de 
Empenho na Rua Reinaldo de Oliveira Mendes, S/N, Centro, Piên. 

III. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar a entregar os 
itens solicitados na Nota de Empenho no Município de Piên, mesmo 
Que cm pequena quantidade. 

IV. Fica alterado o item 03 da Ata de Registro de Preços, conforme 
abaixo:  

3. O objeto deste PREGÃO deverá ser entregue, em até 02 (dois) após 
a emissão da Nota de Empenho na Rua Reinaldo de Oliveira Mendes, 
S/N, Centro, Piên. 

3.1. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar a entregar os 
itens solicitados na Nota de Empenho no Município de Pián, mesmo 
que em pequena quantidade. 

A DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 
PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 
DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE 
HABILITAÇÃO fica alterada para o dia 12 de março de 2019, às 
14:00 horas. 
As demais disposições do edital permanecem inalteradas. 

Piën/PR, 22 de fevereiro de 2019 

PA TRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 
Pregoeira 

Publicado por: 
Ingrid Rubiane de Bassi Fragoso 

Código ldentificador:26F5C7B2 

SECRETARIA DE SAÚDE 
EXTRATOS DE ADITIVOS DE CONTRATOS 

MUNICÍPIO DE PIÊN - CNPJ: 76.002.66610001-40 

DATADO 
ADITIVO 

N' 	DO 
CONTRATO 

N' 	D 
I.ICITAÇÃO MODAl IDA "E: (:ON1'RA'I'ADO AIII'rIvo 

FICA 
PRORROGADO O 
PRESENTE 
CONTRATO 	P01 
MAIS 06 (SEISI A 

C[ [DICA PARTIR 	12h 

MARIA 27107/2019. 

22/112/2(119 
0940018 

(194/21118 
PREGÃO RAQUEL lI. EM RAZÃO DA 

1 - ADITIVO PRISIiNCIAL ZURITA PRORROGAÇÃO O 
ZAMRRANA 	- CONTRATO FICA 
ME ACRESCIDO 	EM 

R$ 	82,800,0' 
(01 FESTA E [700 

MIL 	F 
OITOCeNTOS 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário De Administração E Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckoez 

Código Identificador: 1 BEBE3613 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO 

CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
RESOLUÇÃO 01/2019 

RESOLUÇÃO N"01 de 2019 

Autoriza o Poder Legislativo Municipal a abrir um 
Crédito Adicional Suplementar por Anulação de 
Dotação da Câmara de Vereadores do Município de 
Pinhal de São Bento, para o Exercício de 2018, e dá 
outras providências. 

Marino Delia Giustina, Presidente da Câmara de Vereadores do 
Município de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, tio uso de suas 
atribuições legais, que lhe são conferidas por Lei. 
RESOLVE 
Art. Ia.  Fica o Poder Legislativo Municipal autorizado a abrir um 
Crédito Adicional Suplementar por Anulação de Dotação para o 
exercício de 2019, no valor de R$ 25.000,00 (Vinte e cinco mil reais), 
no Orçamento da Câmara de Vereadores do Município de Pinhal de 
São Bento, Estado do Paraná, na seguinte dotação: 

E 

www.diariomunicioal.com.br/amp 	 205 



2510212019 	 Licitações - Prefeitura de Piêri 

079 

. 

Licitações 

 

 

Pesquisar Licitações: 

PREGÃO PRESENCIAL N° 01712019-1 a  ALTERAÇÃO DO 
EDITAL E NOVA DATA DE ABERTURA 

o 	
PROCESSO N ° 291/2019 

ia ALTERAÇÃO DO EDITAL E NOVA DATA DE ABERTURA 

O processo em epígrafe fica alterado nos seguintes termos: 

1. O item 8.1 passará a vigorar com a seguinte redação: 

1) Certificado de Cadastro de estabelecimento, emitido pela SEAB/PR, em plena validade, conforme Lei 

Estadual n°9.056 de 02 de agosto de 1989, para quem produz ou comercializa fertilizantes e corretivos; 

m) Certificado de Regularidade no Cadastro Técnico Federal, emitido pelo IBAMA, previsto pela Instrução 

115 



2510212019 	 Licitações - Prefeitura de Piõn 
Normativa ao iUAMA n" j  cie uj ce aezemoro ae 2uU9, aiteraaa peia instruçao Normativa N' b ce 15 ae 

março de 2013; 

[IMI] 
n) Registro do estabelecimento perante o Ministério da Agricultura, conforme Lei Ordinária 12.890 de 10 

dezembro de 2013; 

o) Registro de produto perante o Ministério da Agricultura, conforme Lei Ordinária 6.894 de 16 dezembro de 

1980; 

p) Licença de operação vigente do empreendimento com o cumprimento das exigências do órgão ambiental 

responsável, podendo ser o AP ou Secretaria de Meio Ambiente Municipal; 

q) Registro de extração/licença ou portaria de lavras vigentes expedido pelo Departamento Nacional de 

Produção Mineral (DNPM). 

o 
OBS: Quando a licitante não for a própria extratora, deverá ser apresentada comprovação de origem do 

produto mediante termo de compromisso a ser fornecido pela empresa extratora do calcário a empresa 

licitante e, neste caso, os documentos elencados nas alíneas "m", o ", "p" e 
qfl,  acima descritos, deverão ser 

apresentados em favor do emissor do termo de compromisso. 

II. Fica alterado o item 25 do edital, conforme abaixo: 

25.1. O objeto deste PREGÃO deverá ser entregue, em até 02 (dois) após a emissão da Nota de Empenho na 

Rua Reinaldo de Oliveira Mendes, S/N, Centro, Piên, na sede da Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários. 

25.2. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar a entregar os itens solicitados na Nota de 

Empenho no Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade. 

III. Fica alterado o Termo de Referência conforme abaixo: 

- 
QNTE 	PREÇO MÁXIMO 	

PREÇO 
 

ITEM 	DESCRIÇÃO 	UNIDADE 	 MÁXIMO 
ESTIMADA 	UNITÁRIO 

TOTAL 

215 



25/02/2019 

 

Calcário Dolomítico, com 

Licitações - Prefeitura de Pién 

 

 

[011 

as seguintes composições 

químicas mínimas: CaO - 

29 a 31%, MgO -19 a 21%, 

e PRNT - 85 a 90% em bag 

Tonelada 	1320 	R$ 110,00 	R$ 145.200,00 

de 1000 kg. 

1.1. DA PROPOSTA: DEVE CONTER O VALOR UNITÁRIO E TOTAL DOS ITENS, A MARCA, e o PRAZO DE 

VALIDADE da proposta (não inferior a 60 dias). 

II. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA: O objeto deste PREGÃO deverá ser entregue, em até 02 (dois) após a 

• 	emissão da Nota de Empenho na Rua Reinaldo de Oliveira Mendes, S/N, Centro, Piên, na sede da Secretaria 

de Viação e Serviços Rodoviários. 

11.1. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar a entregar os itens solicitados na Nota de Empenho 

no Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade. 

IV. Fica alterado o item 03 da Ata de Registro de Preços, conforme abaixo: 

3. O objeto deste PREGÃO deverá ser entregue, em até 02 (dois) após a emissão da Nota de Empenho na 

Rua Reinaldo de Oliveira Mendes, S/N, Centro, Piên, na sede da Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários. 

o 
3.1. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar a entregar os itens solicitados na Nota de Empenho 

no Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade. 

A DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 

PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E 

DE HABILITAÇÃO fica alterada para o dia 12 de março de 2019, às 14:00 horas. 

As demais disposições do edital permanecem inalteradas. 

Piên/PR, 22 de fevereiro de 2019 
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2510212019 	 Licitações - Prefeitura de Piàn 

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 
UOh, 

PREGOEIRA 

Ø Solicite o edital completo desta licitação, envie um email para doroti®pienpr.gov.br  

informando o número e ano do processo! 

[1 

ACESSE AINDA 

• ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 

• CONCURSO PÚBLICO DE 2015 

CONTRATOS 

• PORTARIAS 

• PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 

NOTÍCIAS MAIS VISTAS 

 

Piên recebe pá carregadeira por meio de 
emenda de Nelson Justus 

Prefeito e vereadores recepcionam nova 
sargento da PM de Piên 

415 
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PROCESSO N° 29112019 

ja ALTERAÇÃO DO EDITAL E NOVA DATA DE ABERTURA 

O processo em epígrafe fica alterado nos seguintes termos: 

1. O item 8.1 passará a vigorar com a seguinte redação: 

1) Certificado de Cadastro de estabelecimento, emitido pela SEAB/PR, em plena validade, 

conforme Lei Estadual n 0  9.056 de 02 de agosto de 1989, para quem produz ou comercializa 

fertilizantes e corretivos; 

m) Certificado de Regularidade no Cadastro Técnico Federal, emitido pelo IBAMA, previsto pela 

Instrução Normativa do IBAMA n° 31 de 03 de dezembro de 2009, alterada pela Instrução 

S 	Normativa N° 6 de 15 de março de 2013; 

n) Registro do estabelecimento perante o Ministério da Agricultura, conforme Lei Ordinária 

12.890 de 10 dezembro de 2013; 

o) Registro de produto perante o Ministério da Agricultura, conforme Lei Ordinária 6.894 de 16 

dezembro de 1980; 

p) Licença de operação vigente do empreendimento com o cumprimento das exigências do 

órgão ambiental responsável, podendo ser o IAP ou Secretaria de Meio Ambiente Municipal; 

q) Registro de extração/licença ou portaria de lavras vigentes expedido pelo Departamento 

Nacional de Produção Mineral (D.N.P.M). 

OBS: Quando a licitante não for a própria extratora, deverá ser apresentada comprovação de 

origem do produto mediante termo de compromisso a ser fornecido pela empresa extratora do 

calcário a empresa licitante e, neste caso, os documentos elencados nas alíneas "m", "o", "p" e 

acima descritos, deverão ser apresentados em favor do emissor do termo de compromisso 

(...) 

II. Fica alterado o item 25 do edital, conforme abaixo: 

25.1. O objeto deste PREGÃO deverá ser entregue, em até 02 (dois) após a emissão da Nota de 

Empenho na Rua Reinaldo de Oliveira Mendes, S/N, Centro, Piên, na sede da Secretaria de 

Viação e Serviços Rodoviários. 

25.2. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar a entregar os itens solicitados na 

Nota de Empenho no Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade. 

III. Fica alterado o Termo de Referência conforme abaixo: 



riu 
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE 

QNTE 
ESTIMADA 

PREÇO 
MAXIMO 

UNITÁRIO 

PREÇO 
MAXIMO 
TOTAL 

Calcário 	Dolomítico, 
com 	as 	seguintes 
composições 	químicas 

01 mínimas: 	CaO - 29 a Tonelada 1320 R$ 110,00 R$ 145.200,00 
31%, MgO - 19 a 21%, 
e PRNT - 85 a 90% em 
bag de 1000 kg.  

1.1. DA PROPOSTA: DEVE CONTER O VALOR UNITÁRIO E TOTAL DOS ITENS, A MARCA, e o 

PRAZO DE VALIDADE da proposta (não inferior a 60 dias). 

II. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA: O objeto deste PREGÃO deverá ser entregue, em até 02 

(dois) após a emissão da Nota de Empenho na Rua Reinaldo de Oliveira Mendes, S/N, Centro, 

Piên, na sede da Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários. 

11.1. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar a entregar os itens solicitados na Nota 

de Empenho no Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade. 

IV. Fica alterado o item 03 da Ata de Registro de Preços, conforme abaixo: 

3. O objeto deste PREGÃO deverá ser entregue, em até 02 (dois) após a emissão da Nota de 

Empenho na Rua Reinaldo de Oliveira Mendes, S/N, Centro, Piên, na sede da Secretaria de 

Viação e Serviços Rodoviários. 

3.1. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar a entregar os itens solicitados na 

Nota de Empenho no Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade. 

A DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 

QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE 

PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO fica alterada para o dia 12 de março de 2019, às 

14:00 horas. 

As demais disposições do edital permanecem inalteradas. 

Piên/PR, 22 de fevereiro de 2019 

PATRICIA APARECID4)NOVSKI 

PREGOEIRA 

- 

PUBLICAÇÃO 
Certifico para os devidos fins que 
este Edital foi publicado no quadro 

de editais, da Prefetwtp de 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 01712019 

PROCESSO N° 29112019 

RESPOSTA À PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

O Município de Piên, Estado do Paraná, neste ato representado por sua Pregoeira 

designada pelo Decreto n° 231/2011, em razão do PEDIDO DE ESCLARECIMENTO ao edital do 

Pregão Presencial n° 017/ 2019, interposto via e-mail pela empresa NUTRICAL COMERCIO E 

REPRESENTAÇÕES LTDA, enviado por ADILTON CEZAR DA SILVA BARBOSA, vem responder, 

conforme se segue: 

1— DO RELATORIO: 

Trata-se de PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS ao edital do Pregão Presencial n° 

017/2019, cujo objeto é o "Registro de preços para futura aquisição de cargas de Calcário do 

tipo dolomítico para distribuição aos produtores rurais de Piên, através do Programa de 

distribuição de Calcário aos pequenos Produtores Rurais previsto na lei n° 110212011", 

onde o interessado sugere a alteração do edital para que se passe a exigir requisitos de qualificação 

técnica do licitante, que são necessários para fabricação e comercialização do produto, conforme se 

reproduz abaixo: 

"Nos últimos anos temos sofrido com concorrência de pessoas não 
competentes ao fornecimento do produto, por este motivo, sempre pedimos 

• o favor de contar no edital os documentos que são necessários para 
fabricação e comercialização do produto, em anexo segue editais para sua 
apreciação, se puder ficaremos agradecidos 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
a) Certificado de Cadastro como comerciante de fertilizantes e corretivos, 
emitido pela SEAB/PR, em plena validade, conforme Lei Estadual n.° 9.056 
de 	02 	de 	agosto 	 de 	 1989; 
b) Certificado de Regularidade no Cadastro Técnico Federal, emitido pelo 
flAMA, previsto pela Instrução Normativa do IBAMA n.° 31 de 03 de 
dezembro 	 de 	 2009; 
c) Registro do estabelecimento perante o Ministério da Agricultura, 
conforme lei ordinária 12.890 de 10 dezembro de 2013; 
d) Registro de produto perante o Ministério da Agricultura, conforme lei 
ordinária 6.894 de 16 dezembro de 1980. 
3. Para comprovação da qualificação técnica: 

a) Comprovação de aptidão da proponente, mediante apresentação de 
atestado(s) 	 de 	 capacidade 
técnica fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, de 
desempenho 	 de 
atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da presente licitação. 
b) Documentos a serem apresentados quando a licitante for à própria 
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MINERADORA. 
- CERTIFICADO DE CADASTRO como comerciante de fertilizantes e 
corretivos, emitido pela 
SEAB/PR, em plena validade, conforme lei estadual n.° 9.056 de 02 de 
agosto de 1989; 
- CERTIFICADO DE REGULARIDADE NO CADASTRO TÉCNICO FEDERAL 
emitido pelo flAMA, 
previsto pela instrução normativa do IBAMA n.° 96 de 30 de março de 
2006; 
- ATESTADO(S), CERTIDÃO(ÔES) OU DECLARAÇAO(ÕES) DE CAPACIDADE 
TÉCNICA, em 
nome da licitante, expedida por pessoa jurídica de direito público ou 
privado que comprove o 
fornecimento do objeto desta licitação, contendo, necessariamente, a 
especificação do 

. 	 fornecimento, se foram cumpridos os prazos estabelecidos e o grau de 
satisfação; 	 - 
- LICENÇA DE OPERAÇÃO VIGENTE do empreendimento com o cumprimento 
das exigências do 
órgão ambiental responsável, podendo ser o IAP ou Secretaria de Meio 
Ambiente Municipal; 
- CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS AMBIENTAIS perante o órgão 
ambiental competente já 
supra 	 citados; 
- REGISTRO DE EXTRAÇÃO/ LICENÇA ou PORTARIA DE LAVRA vigentes 
expedido 	 pelo 
Departamento Nacional de Produção Mineral (D.N.P.M). 
c) Quando a licitante não for à própria MINERADORA, deverá apresentar a 
documentação conforme 
item "b", em nome da MINERADORA referente o produto ofertado. 
4." 

II - DA TEMPESTIVIDADE DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E 

o 	LEGITIMIDADE DO REQUERENTE 

O pedido de esclarecimentos encontra respaldo no instrumento convocatório no item 

10.1 conforme abaixo: 

10.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de 
esclarecimentos sobre o ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, 
podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da legislação 
disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será 
cobrado, observado, para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis 
anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

Uma vez que a data de abertura das propostas está marcada para dia 01 de março de 

2019 e o pedido de esclarecimentos foi recebido em 21 de fevereiro de 2019 resta clara a 

TEMPESTIVIDADE do pedido, pelo que passamos a análise dos fatos ventilados no PEDIDO DE 

ESCLARECIMENTOS. 

Inicialmente cumpre registrar que a impugnação foi interposta pela NUTRICAL 
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COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA, enviada por ADILTON CEZAR DA SILVA BARBOSA, 

contudo não foi apresentado o documento constitutivo da empresa e a procuração outorgada pelo 

representante legal a fim de comprovar a regularidade da representação. 

Inobstante a análise acerca da legitimidade para representar a empresa interessada, 

vale destacar que os esclarecimentos acerca do edital são facultados à qualquer interessado, de forma 

que não se vê prejuízo em acolher as petições e sobre elas manifestar o entendimento respetivo, a luz 

da legislação aplicável. 

Em decorrência da primazia do interesse público e em atenção, especialmente, ao 

Princípio da Moralidade Administrativa é que busca o Administrador Público receber e conhecer dos 

termos dos pedidos apresentados em relação ao ato convocatório. 

III - DA ANÁLISE DO QUESTIONAMENTO 

Assevera o Interessado, que o edital deixou de estabelecer exigências que são 

necessárias para fabricação e comercialização do produto que a Administração Pública pretende fazer 

adquirir, as quais garantem a qualidade e/ou a origem lícita do material, sugerindo que o edital fosse 

alterado para passar a exigir, em síntese: 

a) Certificado de Cadastro como comerciante de fertilizantes e corretivos, emitido pela 

SEAB/PR, em plena validade, conforme Lei Estadual n° 9.056 de 02 de agosto de 1989; 

b) Certificado de Regularidade no Cadastro Técnico Federal, emitido pelo IBAMA, 

previsto pela Instrução Normativa do IBAMA n° 31 de 03 de dezembro de 2009; 

c) Registro do estabelecimento perante o Ministério da Agricultura, conforme Lei 

Ordinária 12.890 de 10 dezembro de 2013; 

e) Registro de produto perante o Ministério da Agricultura, conforme Lei Ordinária 

6.894 de 16 dezembro de 1980; 

O Licença de operação vigente do empreendimento com o cumprimento das 

exigências do órgão ambiental responsável, podendo ser o IAP ou Secretaria de Meio Ambiente 

Municipal; 

d) Registro de extração/licença ou portaria de lavra vigentes expedido pelo 

Departamento Nacional de Produção Mineral (D.N.P.M). 

Cumpre registrar, de início, que a manifestação do interessado enquadrar-se-ia 

melhor ao instrumento de imDuanacão ao edital do que ao pedido de esclarecimento, visto que não 

expõe dúvida sobre os termos do edital ou características do produto que será adquirido, fazendo, em 

verdade, solicitação de inclusão de novos requisitos técnicos para comprovação da qualidade dos 

produtos objetos do pregão. 

Contudo, o desacerto na escolha da denominação do instrumento pelo qual s 

perfectibilizou a manifestação apresentada frente à Administração Municipal de Piên, em nada impede 

o 
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sua análise, visto que relevante para correta definição do objeto a ser contratado, bem como por ter 

sido apresentada no prazo cabível também à impugnação. 

Assim, adentrando na análise do mérito do pedido, torna-se necessário destacar que 

em análise a legislação aplicável, razão assiste à empresa, eis que tanto a Legislação Federal como 

Estadual, exigem determinados requisitos aplicáveis ao produtor de calcário e/ou comerciante. 

A Lei 8.666/1993 no art. 30, admite a possibilidade de se exigir, a titulo de 

qualificação técnica, prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for ocaso. 

Quanto a sugestão da exigência de atestado de capacidade técnica, cumpre registrar 

que o art. 30, da Lei 8.666/93, ao tratar das exigências habilitatórias pertinentes à capacitação técnica 

dos licitantes, estabelece a possibilidade de ser comprovada a capacidade técnica-operacional do 

licitante, sobressai, portanto, do texto da lei, que pode-se exigir a capacidade técnica-operacional da 

licitante, sendo discricionário da Administração. 

A Constituição Federal no seu artigo 37, inciso XXI, não proíbe as exigências de 

qualificação técnica, entretanto reprime exigências desnecessárias ou inadequadas, vejamos: 

Art. 37. ( ... ) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 
econômica indispensáveis a garantia do cumprimento das obrigações. 

Ressalta-se que o contratante, ao especificar o objeto a ser licitado, é quem deve 

delimitar as condições para habilitação que melhor atendam ao interesse público, e quanto a 

exigência de apresentação de atestado de capacidade técnica, não assiste razão a exigência deste, 

pois não se mostra indispensável à garantia do cumprimento da obrigação. 

Diante do exposto, decido conhecer da Impugnação e, no mérito, dar-lhe parcial 

provimento, retificando o edital para que sejam incluídas as seguintes exigências; 

* Certificado de Cadastro de estabelecimento, emitido pela SEAB/PR, em plena 

validade, conforme Lei Estadual n° 9.056 de 02 de agosto de 1989, para quem produz ou comercializa 

fertilizantes e corretivos; 

* Certificado de Regularidade no Cadastro Técnico Federal, emitido pelo IBAMA, 

previsto pela Instrução Normativa do IBAMA n° 31 de 03 de dezembro de 2009, alterada pela 

Instrução Normativa N° 6 de 15 de março de 2013; 

* Registro do estabelecimento perante o Ministério da Agricultura, conforme Lei 

Ordinária 12.890 de 10 dezembro de 2013; 

* Registro de produto perante o Ministério da Agricultura, conforme Lei Ordinária 

6.894 de 16 dezembro de 1980; 
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* Licença de operação vigente do empreendimento com o cumprimento das 

exigências do órgão ambiental responsável, podendo ser o JAP ou Secretaria de Meio Ambiente 

Municipal; 

* Registro de extração/licença ou portaria de lavras vigentes expedido pelo 

Departamento Nacional de Produção Mineral (D.N.P.M). 

IV - CONCLUSÃO: 

Assim, dada a constatação da necessidade de modificar a forma comprovação da 

qualidade do produto a ser adquirido, decido conhecer da Impugnação e, no mérito, dar-lhe parcial 

provimento ao pedido apresentado pelo interessado NUTRICAL COMERCIO E REPRESENTAÇÕES 

LTDA, implicando na modificação do ato convocatório do Pregão Presencial n° 017/2019, e impondo 

a divulgação da alteração pela mesma forma que se deu a do texto original e a designação de nova 

data para realização do certame. 

Esta resposta será encaminhada a todos interessados que solicitaram o edital em 

epígrafe, demonstrando seu interesse em participar desta licitação. 

Piên/PR, 22 de fevereiro de 2019. 

PATRICIA APARECIDA TRO)ANOVSKI 
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Prefeitura Municipal de Piên 

PROTOCOLO 

Processo: 45412019 

Requerente: LUCIO RASERA JUNIOR EIRELI ME 

Contato: 	LUCIO RASERA JUNIOR EIRELI ME - 

ME 

CNPJ: 13.291.53810001-44 

Telefone: 

Assunto: 	LICITAÇÃO - Versão: 1 

Descrição: 	RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS REFERENTE AO PREGÃO 
017/2019 
FORNECEDOR: LUCIO RASERAJUNIOR 

Jempo Minimo Estimado: O 	dias. 

Tempo Maximo Estimado: O 	dias. 

Plên, 12 de Março de 2019. 

BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS 
Protocolista 

i. 	 Prefeitura Municipal de Piên 
+ 

PROTOCOLO 

Processo: 454 12019 

LUCIO RASERAJUNIOR EIRELI ME 	 CNPJ: 13.291.53810001-44 

Contato: 	LUCIO RASERA JUNIOR EIRELI ME - 

Telefone: 

Assunto: 	LICITAÇÃO - Versão: 1 

Descrição: 	RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS REFERENTE AO PREGÃO 
017/2019 
FORNECEDOR: LUCIO RASERA JUNIOR 

Tempo Minimo Estimado: O 	dias. 

Tempo Maximo Estimado: O 	dias. 

Piên, 12 ,4 Março de 2019. 

LUCIO RA 
	

'JUNIOR EIRELI ME 

STP 



-.... ... -. 	a .b.r..a..rs'.. 	 J'3 

PRIMEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
LUCIO RÂSERA JUNIOR - ETRELI - ME 

. 	
. 	 CNPJIMF: n° 13.291.53810001-44 

ti 	 NIItE; 416.0007734-2 091 
Folha' tde3 

LUCIO RASERA .JUNIOR, brasileiro, casado sob o regime de comunhão universal de bens, empresário, 

inscrito no CPF/MF sob n °. 027,816.979-[5, podador da carteira de identidade civil a °. 678926/SSP-PR, 

residente e domiciliado na Rua Bernardo Milano, 24, Sobrado 3, Capão da Imbuis, Curitiba-PR, 

CEP:82.8I0-450, TITULAR da EIRELI que gira sob o nome empresarial de LUCIO RÁSERA JUNIOR - 
LIRELI - ME, com sede e domicílio ria Rua Bernardo Milano, 24, Sobrado 3, Capão da Imbuia, Çgçitiba-PR, 
CEP: 82.810.450, inscrita no CNPJ/MF sob n°. 13.291.538/0001-44, registrada na Junta ComeripJ j Paraná 

sob NIRE no  416.0007734-2 em 03/0912013. RESOLVE alterar a EIRELI (Empresa lftd4'iauaf te 
Responsabilidade Limitada), mediante as seguintes cláusulas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO DO OBJETO SOCIAL: A EIRELI que tem por objeto. •  

social a exploração do ramo de: Comércio varejista especializado de peças e acessórios p4a.4erelhbC 

eletroeletrônicos para uso doméstico, exceto informática e comunicação; Impressão de material o_ra  054 

publicitário; Fabricação de formulários contínuos; Comércio varejista de tintas e materiais rara pinttftr 

Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-hospitalar par ee.. 

peças; Comércio atacadista de ferragens e ferramentas; Comércio varejista de ferragens e tvaentasr 

Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso módico, cirúrgico, hospitalar e de taóri*j: 

Comércio atacadista de equipamentos elétricos de uso pessoal e doméstico; Comércio atMista de 

equipamentos de informática; Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria; Comércio atacadista 

de suprimentos para inlõrmútica; Comércio atacadista de embalagens; Comércio varejista de artigos de 

papelaria; Comércio atacadista de produtos odontológicos; Comércio atacadista de bebidas com atividade de 

fracionamento e acondicionamento associada; Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários; 

Comércio atacadista de filmes, CDs, DVDs, fitas e discos; Comércio atacadista de produtos de higiene, 

limpeza e conservação domiciliar; Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação 

domiciliar, com atividade de fracionamento e acondicionamento associada; Comércio atacadista especializado 

em outros produtos intermediários; Comércio varejista de outros artigos de uso doméstico; Comércio 

atacadista de outras máquinas e equipamentos; panes e peças; Comércio atacadista de produtos de higiene, 

limpeza e conservação domiciliar; Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de 

informática, passa a partir desta data a ter o seguinte objeto: 18.13.0101-00 Impressão de material para uso 

publicitário; 46.4.7.8101-00 Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria; 46.8.6.9102-00 

Comércio atacadista de embalagens; 46.5.1.6101-00 Comércio atacadista de equipamentos de 

informática; 46.4.9.4101-00 Comércio atacadista de equipamentos elétricos de uso pessoal e doméstico; 

46.7.2.9100-00 Comércio atacadista de ferragens e ferramentas; 46.4.9,4/07-00 Comércio atacadista de 

filmes, CDs, DVDs, fitas e discos; 46.6.9.9/99-00 Comércio atacadista de outras máquinas e 

equipamentos não especificados anteriormente; partes e peças; 46.5.1.6102-00 Comércio atacadista de 

suprimentos para informática; 46.8.9.3199-00 Comércio atacadista especializado em outros produtos 

intermediários não especificados anteriormente; 47.6.1.0103-00 Comércio varejista de artigos de 

papelaria; 47.4.4.0101-00 Comércio varejista de ferragens e ferramentas; 47.5.9.8199-00 Comércio 

varejista de outros artigos de uso doméstico não especificados anteriormente; 47.4.1.5100-00 Comércio 

varejista de tintas e materiais para pintura; 47.5.1.2101-00 Comércio varejista especializado de 

equipamentos e suprimentos de informática; 47.5.7.1100-00 Comércio varejista especializado de peças e 

acessórios para aparelhos etetroeletrónicos para uso doméstico, exceto informática e comunicação; 

17,4.1.9/01-00 Fabricação de formulários contínuos; 46.83.4100-00 Comércio atacadista de defensivos 

agrícolas, adubos, fertilizantes e corretivos do solo; 47.8.9.0102-00 Comércio varejista de plantas e flores 

naturais. 

CONSOLIDAÇÃO 
LUCIO RÂSERA JUNIOR - EIRELI - ME 

CNPJ/MF rÇ 13.291.5381000I-44 

NIRE: 416.0007734-2 
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CNPJ/MF: ri *  13.291.53810001-44 
NERE: 416.0007734-2 

Folha: 2 de 3 
LUCIO RASERA ,JUNTOR, brasileiro, casado sob o regime de comunhão universal de bens, empresário, 
inscrito no CPF/MF sob n°. 027.816.979-15, portador da carteira de identidade civil a °. 678926/SSP-PR, 
residente e domiciliado na Rua Bernardo Milano, 24, Sobrado 3, Capão da Imbuía, Curitiba-PR, 
CEP:82.810-450, TITULAR da EIRELI que gira sob o nome empresarial de LUdO RASERA JUNIOR-
EIRELI - ME, com sede e domicílio na Rua Bernardo Milano, 24, Sobrado 3, Capão da Imbuía, Curitiba-?R, 
CEP: 82.810-450, inscrita no CNPJ/MF sob n°, 13.291.53810001-44, registrada na junta Comercial do Paraná 
sob NIRE n°  416.0007734-2 em 0310912013, RESOLVE consolidar a FIRELI (Empresa Oivwuat  de 
Responsabilidade Limitada), mediante as seguintes cláusulas: 	 sn' 
CLAUSULA SEGUNDA; A presente EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSÂBILIDADE:TÂIITADÀ" 
girará sob nome empresarial de LUCIO RASERA JUNIOR - EIREL1 - ME e terá sede e domiUliona R»: 
Bernardo Milano, 24, Sobrado 3, Capão da Imbuia, CEP: 82.810-450 em Curitiba-PR, podendo, a qualquer. 
tempo, a critério de seu titular, abrir ou fechar filiais ou outras dependências em qualquer parte4g,yrit8ro' 
nacional. e 	e ...... 
CLÁUSULA SEGUNDA: O objeto social da EIRELI é: 18.1.3.0101.00 Impressão de material para 
publicitário; 46.4.7.8101.00 Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria; 46.8.6.9/02-Ocr, 
Comércio atacadista de embalagens; 46.5.1.6101-00 Comércio atacadista de equipamentos de 
46.4.9.4101-00 Comércio atacadista de equipamentos elétricos de uso pessoal e doméstico; 46jE*700- QQ .'  
Comércio atacadista de ferragens e ferramentas; 46.4.9.4107-00 Comércio atacadista de filmes, CD, DVDs, 
fitas e discos; 46.6.9.9/99-00 Comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados 
anteriormente; partes e peças; 46.5.1.6/02-00 Comércio atacadista de suprimentos para informática; 
46.8.9.3199-00 Comércio atacadista especializado em outros produtos intermediários não especificados 
anteriormente; 47.6.1.0103-00 Comércio varejista de artigos de papelaria; 47.4.4.0101-00 Comércio varejista 
de ferragens e ferramentas: 47.5.9.8/99-00 Comércio varejista de outros artigos de uso doméstico rido 
especificados anteriormente; 47.4.1.5100-00 Comércio varejista de tintas e materiais para pintut;'" 
47.5.1.2101-00 Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informáii;" 
47.5.7.1/00-00 Comércio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos eletroeletrônicos p;r.. 
uso doméstico, exceto informática e comunicação; 17.4.1,9101-00 Fabricação de formulários contlnios; 
46.8.3.4100-00 Comércio atacadista de defensivos agrícolas, adubos, fertilizantes e corretivos do tia;" 
47,8.9.0/02-00 Comércio varejista de plantas e flores naturais. 

- 

CLÁUSULA TERCEIRA: O capital social é de 67.800,00 (sessenta e sete mil e oitocentos reais) dividido;' 
em 67.800 quotas de valor nominal R$ 1,00(Um real), integralizadas, neste ato em moeda corrente do 
pelo titular: 

CLÁUSULA QUARTA: A responsabilidade do titular é restrita ao valor de suas quotas, respondendo ai da 
pela integralização do capital social. 

CLÁUSULA QUINTA: Seu prazo de duração é por tempo indeterminado. 

CLÁUSULA SEXTA: A administração da Eireli caberá ao Titular e com os poderes e atribuições de 
Administrador, autorizado o uso do nome empresarial individualmente, vedado, no entanto, em atividades 
estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor próprio ou de terceiros bem como onerar ou 
alienar bens imóveis da Eireli. 

§1' . Faculta-se ao administrador, nos limites de seus poderes, constituir procuradores 	da Eireli, 
devendo ser especificado no instrumento de mandato, os atos e operações que poderão pra%çc'4MraÇão do 
mandato, que no caso de mandato judicial, poderá ser por prazo indeterminado. 

## 
§20 - Poderão ser designados administradores não sócios, na forma prevista no 	 10.406/2002. 

CLAUSULA SÉTIMA: Declara o titular da EIRELI, para os devidos fins e efei de direito, que o mesmo - 
não participa de nenhuma outra pessoa jurídica dessa modalidade, 

-- , 	-- 	 . 
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CLÁUSULA OITAVA: Ao término da cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador prestará 
contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do 
balanço de resultado econômico, cabendo a empresário, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas 
apurados. 

CLÁUSULA NONA: A Eireli poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, mediante 
deliberação assinada pelo titular. 

CLÁUSULA DÉCIMA: Falecendo ou interditado o titular da Elreli, a empresa continuará sua%MPvididGr 
com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes, o vâ4oflle S6W 
haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da empresa, à datada resolução, verific41.' 
em balanço especialmente levantado. • '. 0 

•4*0 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: O mesmo procedimento será adotado em outros casos engjga Eie 
se resolva em relação a seu titular. 	 • 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: O empresário poderá fixar urna retirada mensal, a titulo de 
labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes. 	 •.•. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Fica eleito o foro de Curitiba-PR, para resolver quaisqu& litígios 
oriundos da presente Alteração da EIRELJ. 

O titular assina o prcsente instrumento, em 3 (três) vias de igual teor e consistência. 

Curitiba, 2711012014. 

..... 
/7 

LUC]ORASr JIB.JIOY 
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* SECRETARIA DE ESTADODA SEGURANÇA PÚBUCA 	
REGIS1RO GERAL: 678.926-9 	DATA DE EXPEDÇAO27(O6t2G18 

E ADMINISTRAÇAO PENITENCIÁRIA 
INSTiTUTO DE IDENI1FICAÇAO DO PARANÁ 	

NOME: 1_UCIO RASERA JUNIOR 
RG: 678.926-9 	

..FLÁO:WCIDRASE" 	 094 
- 	 CEIIST1NA EDELF AMA RASEM 

')* 	
- 	

NATURALIDADE: CURIIUNPR 	 DATA oENASC.IENTOr1wo1!1gso  

DM. ORIGEM: CCIMRCMCURTUBNPR, PORTÃO -. 	
- 	 C.CAS82, LTVRO47B. FOWA2I7 

- 	
CPF: 027.816s7g-15 

CURFT1BM'R 	 .. 

- 
- 	' 	

;;;ï1AAR  

ARmRA DE IDE NDDADE 	 LEI N 1.118 0€ 2*V8)W3 We S 

fiti do Dçflc 4gme ti? !p,e~ 
Dou lê. 	CAJURU 

•// 	Id 

1 	NOV. 2018 

- 	

- 

EscrevSá 

r 

43 

• 	1 
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F O R M U LÁ R 1 O S 

ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

Prefeitura Municipal de Pien/PR 

o 	REF. PREGÃO N°019 12019 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a Empresa 
Ludo Rasera Junior EireFi ME, cnpj 13.291.538/0001-44 cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação para o PREGÃO N° 019/2019, cujo objeto é: Registro de Preços para eventual 
aquisição de cargas de Calcário do tipo dolomltico para distribuição aos produtores 
rurais de Piên, através do Programa de distribuição de Calcário aos pequenos 
Produtores Rurais previsto na Lei n° 110212011, conforme especificações e quantidades 
estimadas constantes do ANEXO 1. 

Curitiba, 11 de março de 2019 

o 
Ff3 231 53woOOi?ï 

LUCRD RASERAJUNIOR 
- 	- %I E - 
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Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

Fornecedor 

	

Tipo documento 	CNPJ 	v 	Número documento 	13291538000144 

Nome 

	

Período publicação de 	 ate 

	

Data de início Impedimento: de 	 até 

	

Data de Fim Impedimento: de 	 até 

LïII!I1 

NHUM ITEM ENCONTRADO PÁRA 0 CNPJ: 13291538000144! 



FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 13291538000144 

LIMPAR 

Data da consulta: 12/03/2019 13:40:40 

Data da última atualização: 1110312019 18:00:04 

DETALHAR 	 CNPJ/CPF DO SANCIONADO 	NOME DO SANCIONADO 	UF DO SANCIONADO 	ÓRGÃO/ENTIDADE SANCIONADORA TIPO DA SANÇÃO 

Nenhum registro encontrado 

DATA DE PUBLICAÇÃO DA SANÇÃO 

t 
cc 



Ilffli]t.]VrE1TEFi1rnfl*tlTtrStiti(Q±uiImttEV - 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (1210312019 às 13:42) não consta registro no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, quanto ao 

CNPJ n° 13.291.53810001-44. 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser confirmada no endereço: httø://wwwcnLius.br 
através do número de controle: 5C87.E 1 6E.8922.2942 

o 

rado em: 1210312019 as 13:42:22 	 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 	 Página 111 



Versão do Banco de Dados: em tempo real 

- Versão do Sistema: 500.2059e 
'Jk 

Desenvolvido por Equiplano Sistemas 

i. 	 099 
CPFICNPJ não encontrado. Emita Certidão Negativa de Cadastro. 

Certidão negativa de débitos 

Seleção do contribuinte 

Cadastro: Imóvel 	Imóvel Empresa do • 	Empresa de 	Pessoa 	
Autónomo 

urbano 	- 	rural 	- município 
-/ 	

fora 	 física 

Inscrição municipal: 

CNPJ: 2'il.536 icn9-14 
Dados da certidão 

Contribuinte: 

Finalidade: v 

Dados do requerente  

Nome: 

CPF/CNPJ: 

e 



LUCIO RASERA JUNIOR EIRELI ME 
PREGÃO PRESENCIAL N°017/2019 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIN 
ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 
DATA: 12103/2019 
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CNPJ: 1329153810001-44 - INSC. EST.: 90645461-01 
Rua Bernardo Milano, n°24 Sf3- Capo da Imbuia - CEP: 82810-450 - Curitiba - PR 
Fones: (41) 3366-5244 -(41) 9229-2216 - Email: papyrusform@terra.com.br  

paprus 
FO RM LI LÁPIDS 

ANEXO VI 

Lucio Rasera Junior Eireji ME - CNPJ: 13.29153810001-44 
End. - Rua Bernardo Milano, 24103 - CEP 82.810-450 - Curitiba PR 
Tel (41) 3366-5244 /(41)99229-2216 
Email: papyrusformterra.com.br  

PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 
Ref.: Edital de Pregão n° 01912019 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos 
e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é: Registro de Preços para 
eventual aquisição de cargas de Calcário do tipo dolomítico para distribuição aos produtores 
rurais de Piên, através do Programa de distribuição de Calcário aos pequenos Produtores 
Rurais previsto na Lei n° 110212011 conforme especificações e quantidades estimadas 
constantes do ANEXO 1. 

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 dias (sessenta dias) a partir da data limite 
estabelecida para o recebimento das propostas. 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e 
empresa de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3 0  da lei complementar n° 123/2006. 

Item Descrição tJnid. 
______ 

Marca 
______ 

Qde 
estimada 

Valor 
Un a. 

Valor Total 

01 Calcário Dolomítico, com as Ton. Brascal 1.320 ton R$ R$ 
seguintes composições 109,90 145.068,00 
químicas mínimas: CaO - 29 a 
31%, MgO —19 a 21%, e PRNT J —85 a 90% em bag de 1000 kg. 

Valor Total: R$ 145.068,00 (Cento e quarenta e cinco mil e sessenta e oito reais) 

Curitiba, 11 de março de 2019 

2i 	001-441 
LUCORASERAJJNOR 

ERELI - ME - 
:U2 S.m.r:jo Miano, 24-303 

Oapâo{da mbuia-0EP82810450 
N 

CUP.(TJ9A - PR 

Lucíd Rderior 
jLI 



Prefeitura Municipal de Piên 
* 

PROTOCOLO 

Processo: 452 12019 

Requerente: MINÉRIOS FURQUIM LTDA 

Contato: 	MINÉRIOS FURQUIM LTDA - 

11V) 
M .L U, 

CNPJ: 80.840.86110001-17 

Telefone: 

Assunto: 	LICITAÇÃO - Versão: 1 

Descrição: 	RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 	DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS REFERENTE AO PREGÃO 
017/2019 
FORNECEDOR: MINÉRIO FURQUIM 

Tempo Minimo Estimado: O 	dias. 

Maximo Estimado: O 	dias. 

Piên, 12 de Março de 2019- 

BERNADETE iÇ4ÂGUEROVSKI DOS SANTOS 
Protocolista 

Prefeitura Municipal de Piên 
'e 

PROTOCOLO 

Processo: 452 12019 

jequerente: MINÉRIOS FURQUIM LTDA 
	

C11PJ: 80.840.86110001-17 

Contato: 	MINÉRIOS FURQUIM LTDA - 

Telefone: 

Assunto: 	LICITAÇÃO - Versão: 1 

Descrição: 	RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 	DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS REFERENTE AO PREGÃO 
017/2019 
FORNECEDOR: MINÉRIO FURQUIM 

Tempo Minimo Estimado: O 	dias. 

Tempo Maximo Estimado: O 	dias. 

12 de Março de 2019. 

UTMtTDA 
Requerente 



ir 
14 ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
MINÉRIOS FURQUIM LTDA. 

CNPJ 80.840.861/0001-17 NIRE 41201627373 
gp 

x' w gJEOVAH FURQUIM JUNIOR, brasileiro, natural de Rio Branco do Sul-PR, 
g' Pascido em 0510911954. casado sob regime de Comunhão Universal de 

bens. Empresário, residente e domiciliado em Curitiba-PR, sito na 

1at 	Engenheiro Rómulo Gutierrez, n° 745, Vista Ale9re, CEP 80.820-260, 

4 

	

	ortador da Cédula de ldentidade/R.G. n° 968.940-0 SESP/PR e inscrito no 
t.P.F./M.F. sob o n°393.131.239-91; 

ZIOVANI FURQUIM, brasileiro, natural de Curifiba-PR, nascido em  
U 	O/04/1961, casada sob regime de Comunhão Universal de Bens, 

ripresário, residente e domiciliado em Curitiba-PR, sito na Rua Mateus 

ti 
 

14me. n° 2.913, São Lourenço, CEP 82.200-000, portador da Cédula de 

t entidade/R.G. n° 1.773.949-2 SESP/PR e inscrito na C.P.F./M.F. sob o 
500.274.259-91; 

ANDRE BINI FURQUIM, brasileiro, natural de Curitiba-PR, nascido em 
23/0911989, solteiro, Empresário, residente e domiciliado em Curitiba-PR, sito 
na Ruo Mateus Leme, n° 2.913, São Lourenço, CEP 82.200-000, portador da 
Cédula de ldentidade/R.G. n° 8.722.502-0 SESP/PR e inscrito no C.P.F./M.F. 
sob o n°074.006.699-40; 

li  
BRUNO BINI FURQUIM, brasileiro, natural de Curitiba-PR, nascido em 
1310611983, casado sob regime de Comunhão Parcial de Bens. Empresário 

a> 	residente e domiciliado em Rio Branco do Sul-PR, sito na Rodovia dos 	 ¶ 
Minérios, Km 29, s/n°. Sontaria. CEP 83,540-000, podador da Cédula de 	' 
ldenfidade/R.G. n° 6.268.697-1 SESP/PR e inscrito no C.P.F./M.F. sob o 
n°008.533.399-96; e 

GUSTAVO BINI FURQUIM, brasileiro, natural de Curitiba-PR, nascido em 
1810211986, casado sob regime de Comunhão Parcial de Bens, Empresário, 
residente e domiciliado em Curitiba-PR, sito na Rua Mateus Leme, 

• n° 3.945. Bloco 01, 30  Andar - Apto 306. São Lourenço, CEP 82.200-000,, 
portador da Cédula de ldentidaõe/R.G. n° 6.267.932-8 SESP/PR e inscrito no 
C.P.F./M.F. sob o n° 056.675.929-24. 

Únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada que gira sob I'.IW t3' 
a denominação de MINÉRIOS FURQUIM LTDA., com sede e foro em Rio Branco do 
Sul-PR, sito na Rodovia dos Minérios, Km 29, s/n°. Santaria, CEP 83340-000, inscrita 
no C.N.P.J./M.F. sob n° 80.840.86110001-17 e com seu Contrato Social arquivado 
na Junta Comercial do Paraná sob o n° 41201627373, em sessão realizada em 
06/0311968, resolvem alterar seu Contrato Social e Alterações Posteriores 
conforme cláusulas descritas a seguir: 

Página 1 de 10 	k 

CERTIFICO O REGISTRO EM 1311212018 10!23 SOB M' 	20182093638. 
PROTOCOLO: 182093638 DE 0711312018. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 

NIRE: 41201627373. 
- V 11805240506. 

MINStIOS FURQUIM  LTDA. 

1 	DC) naa.iva 1 LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
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SÓCIOS (%) QUOTAS — VALOR em R$ 

.JEOVAH FURQUIM JUNIOR 50 30.000 30.000,00 
GIOVANI FURQUIM — 20 12.000 12.000,00 
ANDRE BINI FURQUIM lO 6.000 6.000.00 - 
BRUNO BINI FURQUIM 70 6.000 6.000,00 — 

GUSTAVO BINIFURQtJIM lO 6.000 6.000,00 
TOTAIS 1 	100 60.000 -- 	60.000,00 

o 

2 
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Cláusula Primeira: O sócio GIOVANI FURQUIM, que cede e transfere, por venda, 
16.200 (dezesseis mil e duzentas) quotas no valor de R$ 16.200.00 
(dezesseis mil e duzentos reais), sendo: 5.400 (cinco mil e quatrocentos) quotas 
no valor de R$ 5.400,00 (cinco mil e quatrocentos reais) ao sócio ANDRE BINI 
FURQUIM, já qualificado anteriormente; 5.400 (cinco mil e quatrocentas) quotas 
no valor de R$ 5.400.00 (cinco mil e quatrocentos reais) ao sócio BRUNO BINI 
FURQUIM, já qualificado anteriormente; e 5.400 (cinco mil e quatrocentas) quotas 
no valor de R$ 5.400,00 (cinco mil e quatrocentos reais) ao sócio GUSTAVO SINt 
FURQUIM, já qualificado anteriormente. 

Cláusula Segunda: Em virtude da modificação anterior, o Capital Social fica assim 
dividido entre os sócios: 

Cláusula Terceira: O sócio GIOVANI FURQUIM declara dar pleno, rasa e total 
quitação das quotas ora vendidas aos sócios, ANDRE BINI FURQUIM, BRUNO BINI 
FURQUIM e GUSTAVO BINI FURQUIM. tf1. 

Cláusula Quarta: Os sócios ANDRE BINI FURQUIM, BRUNO BINI FURQUIM e GUSTAVO !C 

BINI FURQUIM declaram estar ciente da situação Econômico e Financeira da 
Sociedade, ficando desta forma sub-rogado nos direitos e obrigações 
decorrentes do presente instrumento. 

. 	
Cláusula Quinta: Ao término de cada Exercício Social, em 31 de dezembro, ou em 
qualquer período, por meio de Balancetes ou Balanços Intermediários, os 
Administradores prestarão contas justificadas de sua administração, procedendo 
à elaboração do Inventário, do Balanço Patrimonial e do Balanço de Resultado 	' 
FrnnAmirn cabendo aos sócios no nrnnnrcãn de suas otjotas os lucros ou 

la' 
o 

e, 
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Parágrafo Primeiro: Os sócios ficam autorizados a distribuir antecipadamente 
lucros do exercício, com base em levantamento de Balancete ou Balanço 
Intermediário, observada a reposição de lucros quando a distribuição afetar 
o Capital Social, conforme estabelece o Artigo n° 1.059 da Lei n° 10.40612002. 

Parágrafo Segundo: A sociedade desde já autoriza a distribuição dos resultados 
desproporcional aos percentuais de participação do quadro societário, segundo 
autoriza o Artigo n° 1.007 da Lei n° 10.40612002. 

Cláusula Sexta: A administração da sociedade caberá aos sócios 
JEOVAH FURQUIM JUNIOR, GIOVANI FURQUIM, ANDRE BINI FURQUIM, BRUNO BIPI 
FURQWM e GUSTAVO BINI FURQUIM, com os poderes e atribuições individuais 
de gerir e administrar os negócios da sociedade representá-la ativa 

• e passivamente, judicial e extrajudicialmente, perante órgãos públicos, instituições 
financeiras, entidades privadas e terceiros em geral, bem como praticar todos os 
demais atos necessários à consecução dos objetivos ou à defesa dos interesses e 
direitos da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial. 

Parágrafo Primeiro: Fica facultado aos administradores atuando em conjuntos 
nomear procuradores, para um período determinado de tempo que nunca 
poderá exceder a três anos, devendo o instrumento de procuração especificar 
aos atos a serem praticados pelos procuradores assim nomeados. 

Parágrafo Segundo: É vedado o uso do nome empresarial em atividades 
estranhas ao interesse social ou assumir obrigações sela em favor de qualquer dos 
quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis do 
sociedade, sem autorização expressa ao outro sócio. 

Cláusula Sétima: Os Administradores declaram, sob as penas da lei, que não 
estão impedidos de exercer administração da sociedade, por lei especial. ou em 
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena 
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos pÚblicos; ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra o 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de 
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a 
propriedade. 

Í
° 

- c . rIA [3 	DE TÁ 3€ 	 1  Rua Sete de Setembro sV34 
- J~524 1 

Ro Sancç dc Sol. PR 

1 e Põgfrio3delC 

J 3a 

a.,'. 

 2 	øocwntc 	
O RLGISTRO M 1311212018 10 23 SOB N' 20182093638 

PROTOCOLO: 182093638 DE 07112/2018. CDIGO DE RIFIaÇio: 

	

V 	11805240506. MIRE: 41201627373. 
1 	MINÉRIOS FUROUIM LTDA. 

ti 

JUNTA COMERCIAL 
DO P,A,L&J4A 1 	 LEP.NDRO MARCOS RAISEI. BISCAIA 

SECRETARIO-GERAL 
CURITIBA, 1311212018 
enpreaafacil .pr.gov.br 

A validade deste documento, se i mpresso, fica sujeito & cprovaçSo de sua aut enticidade nos respectivos 

www.  

portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificaç&o 



c 

141 ALTERAÇÃO CONTRATUAL 	 106 
MINÉRIOS FURQUIM LTDA. 

CNPJ 80.840.86110001-17 NIRE 41201627373 

Cláusula Oitavo: Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade 
continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo 
possível ou inexistindo interesse deste ou dos sócios remanescentes, o valor de 
seus haveres será apurado até a data do falecimento ou interdição pela seguinte 
forma: 10% (dez por cento) no prazo de 03 (três) meses. 20% (vinte por cento) no 
prazo de 06 (seis) meses e 70% (setenta por cento) no prazo de 12 (doze) meses, 
tudo a contar da data do falecimento ou interdição, e liquidado com base na 
situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço 
especialmente levantado. 

Parágrafo Único: O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que 
a sociedade se resolva em relação ao seu sócio. 

Cláusula Nona: À vista das modificações ora ajustadas, consolidam o Contrato 
Social, que passa a ter a seguinte redação. 

SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 
MINÉRIOS FURQUIM LTDA. 

CNPJ80.8.40.861/0001-17 NIRE 41201627373 
CONTRATO CONSOLIDADO 

JEOVAH FURQUIM JUNIOR, brasileiro, natural de Rio Branco do Sul-PR, 

nascido em 0510911954, cõsado sob regime de Comunhão Universal de 

Bens. Empresário, residente e domiciliado em Cudtiba-PR, sito na 
Rua Engenheiro Râmulo Gutierrez. n° 745, Visto Alegre, CEP 80.820-260, 

portador da Cédula de ldentidade/R.G. rio 968.940-0 SESP/PR e inscrito no 

C.P.F./M.F. sob o n°393.131.239-91; 

GIOVANI FURQUIM, brasileiro, natural de Curitiba-PR, nascido em 

• 1010411961. casado sob regime de Comunhão Universal de Bens, 
Empresário, residente e domiciliado em Cutitiba-PR, sito na Rua Mateus 
Leme, n° 2.913, São Lourenço, CEP 82.200-000, portador da Cédula de 
Identidade/R.G. n° 1.773.949-2 SESPIPR e inscrito no C.P.F./M.F. sob 

o n°500.274.259-91; 

à ii  NATO DF 
, g '  Rua Sete de Setembro, ,-3 . CEp io  

Branco do Sul - 
e 

H! St 
_ 	 11805240506. NIRE: 41201627373. 
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ANDRE DINI FURQUIM, brasileiro, natural de Curitibo-PR, nascido em 

a uss6ouocwowt393/0911989. solteiro. Empresário, residente e domiciliado em Curitiba-PR. sito 
OÇ moi CUãLUfl EU Ot'flWV 
MI 	op apppinu;flO Rua Mateus Leme, n° 2.913, São Lourenço, CEP 82.200-000, portador da 

dula de ldentidade/R.G. n° 8.722.502-0 SESP/PR e inscrito no C.P.F./M.E. 
' b o no 074.006.699-40; 1 

NUNO BINI FURQUIM, brasileiro, natural de Curltiba-PR, nascido em 

3I0611983. casado sob regime de Comunhão Parcial de Bens. Empresário, 
1, 	sidente e domiciliado em Rio Branco do Sul-PR, sito na Rodovia dos: 

a inérios, Km 29, s/n°. Santaria, CEP 83.540-000, portador da Cédula de 

fentidade/R.G. n° 6.268.897-1 SESP/PR e inscrito no C.P.F./M.F. sob o 

	

' 	 j008.533.399-96;e 	 1 

JSTAVO BINI FURQUIM, brasileiro, natural de Curítiba -PR, nascido em 

10211986. casado sob regime de Comunhão Parcial de Bens. Empresário, 
residente e domiciliado em Curitiba-PR. sito na Rua Mateus Leme. 

• 	 n° 3.945, Bloco 01, 3° Andar - Apto 306, São Lourenço, CEP 82.200-000. 

• 	j 	 portador da Cédula de ldenfidade/R.G. n° 6.267.932-8 SESP/PR e inscrito no 4/ 
C.P.F./M.F. sob o n°056.675.929-24. 

Únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada que gira sob rD 

rn a denominação de MINÉRIOS FURQUIM LTDA., com sede e foro em Rio Branco do 

	

g 	Sul-PR, sito na Rodovia dos Minérios, Krn 29, s/n°. Santaria. CEP 83.540-000, inscrito 

	

cp C3 	no CJ'&P.J./M.F. sob n° 80.840.861/0001-17 e com seu Contrato Social arquivado o  
U) na Junta Comercial do Paraná sob o n° 41201627373, em sessão realizada em 

0610311968. Consolidam seu Contrato Social, mediante os condições 

o  estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade gira sob a denominação de 
MINÉRIOS FURQUIM LTDA., com sede e foro em Rio Branco do Sul-PR, sito n 
Rodovia dos Minérios, Km 29. s/n°, Santaria, CEP 83.540-000. 

CLÁUSULA SEGUNDA: O prazo de duração da sociedade é indeterminado, e o 
início de suas atividades deu-se em 0610311968. 

Pôgino 5 de 10. 
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CLÁUSULA TERCEIRA: Á sociedade tem por objeto a exploração do ramo dó: 
EXPLORAÇÃO E APROVEITAMENTO DE JAZIDAS MINERAIS NO TERRITÓRIO NACIONAL 
(MINERAÇÃO EM GERAL) CONFORME DETERMINA o ARTIGO 94 Do REGULAMENTO 
DO CÓDIGO DE MINERAÇÃO, DECRETO LEI N° 62.934, DE 0210711968, SEM COMQ 

INDÚSTRIA, 	COMÉRCIO, 	IMPORTAÇÃO, 	EXPORTAÇÃO 	i 	REPRESENTAÇÃÕ 
NACIONAL E ESTRANGEIRA DE MINÉRIOS E A PRODUÇÃO DE CORRETIVO DE ACIDEZ E 

INGREDIENTES PARA RAÇÃO ANIMAL FABRICAÇÃO DE ADUBOS E FERTILIZANTES, 
FABRICAÇÃO DE INTERMEDIÁRIOS PARA FERTILIZANTES E TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE 

CARGA, INTERMUNICIPAL INTERESTADUAL E INTERNACIONAL. 

CLÁUSULA QUARTA: 	O Capital Social da sociedade é de R$ 60.000.00 

(sessenta mil reais), dividido em 60.000 (sessenta mil) quotas no valor nominal de 
$ 1.00 (um real) cada, subscritas e integralizadas em moeda corrente do país 

• 	
pelos sócios e distribuídas da seguinte forma: 

SÕCIOS (%) 1 	QUOTAS VALOR em R$ 

.JEOVAH FURQUIM JUNIOR 50 30.000 30.000.00 
GIOVANI FURQUIM 20 12.000 12.000.00 
ANDRE SIM FURQUIM  10 6.000 - 	6.000.00 
BRUNO BINI FURQUIM lO 6.000 -6.000,00 
GUSTAVO BINI FURQUIM lO 6.000 6.000,00 
TOTAIS 100 60.0001 60.000.00 

II 
CLÁUSULA QUINTA: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas 
quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do Capital 
Social, conforme disposto no Artigo n° 1.052 da Lei n° 10.40612002. 

Parágrafo único: Segundo remissão determinada pelo Artigo n° 1.054 do 
Lei n° 10.40612002 ao Artigo n° 997 da mesma lei, fica expresso que os sócios não 
respondem subsidiariamente pelas obrigações sociais. . 

CLÁUSULA SEXTA: As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou 
transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fita 
assegurado, em igualdade de condições e preço, o direito de preferência paro a 
sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a 
Alteração Contratual pertinente. 

MARIELLEN APARECIDA DOS SANTOS 
Escrevente Jurarnentada -- 
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Parágrafo Primeiro: O sócio que pretenda ceder ou transferir todas ou parte de 
suas quotas deverá notificar por escrito ao outro sócio, discriminando di 
quantidade de quotas posta à venda, o preço, forma e prazo de pagamento, 
para que este exerça ou renuncie ao direito de preferência, que deverá fazer 
dentro de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da notificação ou em prazo 
maior a critério do sócio alienante. Decorrido esse prazo sem que seja exercido a 
direito de preferência. as ,quotas poderão ser livremente transferidas. 

Parágrafo Segundo: Havendo pluralidade de sócios remanescentes a notificaçã 
deverá ser realizada a todos, e existindo manifestação de interesse, o cessão d 
quotas se fará na proporção das quotas que então possuírem. 

Parágrafo Terceiro: As quotas pertencentes aos sócios e seus respectivos frutos, 
ficam gravadas com cláusulas de inalienabilidade, impenhorabilidade, 
incomunicabilidade, e intransferibilidade, sob qualquer forma, pretexto ou 
condição. Somente poderão ser alienadas ou transferidas para os demais sócios 
da sociedade ou para terceiros em operação realizada em conjunto com os 
demais sócios e de acordo com as regras e condições previstas neste 
instrumento, obedecidas as formalidades legais. 

CLÁUSULA SÉTIMA: A administração da sociedade cabe aos sócios 
JEOVAM FURQUIM JUNIOR, GIOVANI FURQUIM, ANDRE BINI FURQUIM, BRUNO BINI 
FURQUIM e GUSTAVO BINI FURQUIMr com os poderes e atribuições individuais de 
gerir e administrar os negócios do sociedade representá-la ativa e passivamente, 
judicial e extrajudicialmente, perante :órgãos públicos, instituições financeiras, 
entidades privadas e terceiros em geral, bem como praticar todos os demais atos 
necessários à consecução dos objetivos ouàdefesa dos interesses e direitos da 
suçiauuue. uviur ILUUU u uso UU nome ' 1 upi C)UI 'Lii. 

Parágrafo Primeiro: Fica facultado aos administradores atuando em conjunto,, 
nomear procuradores, para um período determinado de tempo que nunca 
poderá exceder a três anos, devendo o instrumento de procuração especificai 
aos atos a serem praticados pelos procuradores assim nomeados. 

Parágrafo Segundo: É vedado o uso do nome empresarial em atividades 
estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos 
quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da 
sociedade, sem autorização expressa ao outro sócio. 

e. a a m 
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CLÁUSULA OITAVA: Ao término de cada Exercício Social, em 31 de dezembro, 
ou em qualquer período, por meio de Balancetes ou Balanços Intermediários,  
o Administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo 
ô elaboração do Inventário, do Balanço Patrimonial e do Balanço de Resultodõ 
Econômico, cabendo aos sócios. na  proporção de suas quotas, os lucros ou 
perdas apurados. 

Parágrafo Primeiro: Os sócios ficam autorizados a distribuir antecipcsdam 
sem&aa&nMo exercício, com base em levantamento de Balancete ou Balan 

observada a reposição de lucros quando a distribuiçãoafetar o 
ep oe o ntGejtolSocial, conforme estabelece o Artigo n° 1.059 da Lei n° 10.40612002. 

Paia4'S 	Segundo: A sociedade desde já autoriza a distribuição dos resultados, 

i 

	
de xt: rcional aos percentuais de participação do quadro societário. segundo 

1uta, artigo n° 1.007 da Lei n° 10.40612002. 

- 	41QLA NONA: As deliberações relativas à aprovação das contas das 

QdØadores, 	aumento/redução de 	capital, 	designação/destituição 	d 
t*Z41dm&1adores, modo de remuneração, pedido de concordata, distribuição de £f 

i 	-_ucro,4lteração contratual, fusão, cisão e incorporação, e outros assuntos 
relevbrs para a sociedade, serão definidas na reunião de sócios. 

Porá p4o Primeiro: A reunião de sócios, será realizada em qualquer época, 
L._. rnedtifib convocação dos administradores ou sócios. 

Parágrafo Segundo: As deliberações serão aprovadas, por maioria de votos, 
contados segundo o valor das quotas de cada um. 

Parágrafo Terceiro: Ficam dispensadas as formalidades de convocação e de 
reunião, quando todos os sócios se declarem presentes e assinarem a alteração - 
contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA: Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade 
continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo 
possível ou inexistindo interesse deste ou dos sócios remanescentes, o valor de 
seus haveres será apurado até a data do falecimento ou interdição pela seguinte 
forma: 10% (dez por cento) no prazo de 03 (três) meses, 20% (vinte por cento) no 
prazo de 06 (seis) meses e 70% (setenta por cento) no prazo de 12 (doze) meses, 
tudo a contar da data do falecimento ou interdição, e liquidado com base no 
situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço 
especialmente levantado. 

Pógna8deiO 

CERTIFICO O REGISTRO EM 13112/2018 
PROTOCOLO: 	182093638 DE 0711212018. 

10:23 SOE N 	20182093638. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇIO: 

J 

Y 
IAL j 

MMMANA 

11805240506. RIRE: 41201627373. 
MINÉRIOS FURQUIM LTDA. 

LEANDRO MARCOS RAYSEX. BISCAIA 
SECRETARIO-GERM. 

CURITIBA, 13/12/2018 
www. empresafacil . pr  . gov .br 

A validade deste documenta, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 
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MARIELLEN APARECIDA DOS SANTOS 
Escrevente Juramentada .- 

CERTIFICO O REGISTRO EM 13/1212018 10:23 SOB N' 20182093638. 
PROTOCOLO: 182093638 DE 07/1212018. CÓDIGO DE VERIFICAÇIO: 
11805240506. RIRE: 41201627373. 
MINÉRIOS FURQUIM LTDA. 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETÁRIO-G~ 

CURITIBA, 1311212018 
www.empresafacil.pr.gov.br  
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741 ALTERAÇÃo CONTRATUAL 
MINÉRIOS FURQUIM LTDA. 

CNPJ 80.840.861/0001-17 N1RE41201627373 

Parágrafo Único: O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que 
a sociedade se resolva em relação ao seu sócio. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. Os Administradores declaram, sob as penas da lei 
que não estão impedidos de exercer administração da sociedade, por lei 
especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os 
efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a car 
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussã 
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional !  
contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé 
pública ou a propriedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-- Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma 
retirada mensal, a título de "pró-labore", observadas as disposições 
regulamentares pertinentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA; A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou 
fechar filial ou outra dependência, no país ou no exterior, mediante Alteração - 
Contratual assinada pelos sócios. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Foi constituída uma filial, sito na Estrada Principal do 
Volta Grande, s/n°, Localidade São Sebastião, Município de Ceifo Azul-PR 
CEP 83.570-000, com destaque de R$ 10.000,00 (dez mil reais) do Capital Social. 

Parágrafo único: A filial desempenha as seguintes atividades: EXPLORAÇÃO - 
APROVEITAMENTO DE JAZIDAS MINERAIS NO TERRITÓRIO NACIONAL ( MINERAÇÃO 
EM GERAL) CONFORME DETERMINA o ARTIGO 94 Do REGULAMENTO oo CÓDIGO DE 

MINERAÇÃO, DECRETO LEI N° 62.934, DE 0210711968. BEM COMO INDÚSTRIA, 
COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO E REPRESENTAÇÃO NACIONAL t 
ESTRANGEIRA DE MINÉRIOS E A PRODUÇÃO DE CORRETIVO DE ACIDEZ E INGREDIENTES 
PARÁ RAÇÃO ANIMAL. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: A sociedade reger-se-á nos casos de omissões do 
Contrato Social e do Código Civil de 2002 (Capítulo IV - da Sociedade 
Limitada - Artigos n°s 1.052 a 1.087), supletivamente pelas normas das Sociedades 
Anônimas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Foi eleito o foro de Rio Branco do Sul-PR para õ 
exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, 
renunciando-se, expressamente, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portai.. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 



146 ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
MINÉRIOS FURQUIM LTDA. 

CNPJ80.840.861/0001-17 NlRE41201627373 

E, por estarem assim, justos e contratados, datam, lavram e assinam o 
presente instrumento em 01 (uma) ÚNICA via, na presença de duos testemunhos, 
obrigando-se fielmente por si e por seus herdeiros a cumpri-lo em todos os seus 
termos. 

Rio Branco do Sul-PR, 10 de outubro de 2018. < x=a 
JUNIOR 	

NO VeRso 

o 
TA3EIJONATO 

a Rua Sete de Sotembrr. n°34 - CEP 43 

BR 

/ 	Tio.410 
prosanI.pjacopjo  - rQproduç.. 151 S 

neo:. IflQ'lt FURQUIM
2 	L_ Cocunionto 

aProtrn4co 
_ flfllà3eL4 

FURQUIM 

APARECIDA  - 
Weqte 

Elaborado por: EDINEI ESAR SCREMIN 
ADVOO4O OAB/PR 32.533 

/ 	4 

PónolOdeIO 	( 	1 

CERTIFICO O REGISTRO EM 1311212018 10:23 SOB N' 20182093638. 
PROTOCOLO: 182093638 DE 0711212018. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 

Y 	
11805240506. NIR3: 41201627373. 
MINÉRIOS FURQUIM LTDA. 

Jur.g IAL 	
LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 

SECRETÁRIO -GERAL 
CURITIBA, 1311212018 

www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 	 - 
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CERTIFICO O REGISTRO EM 1311212018 10:23 SOB E' 20182093638. 

y 	
PROTOCOLO: 182093638 DE 0711212018. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11805240506, NIRE: 41201627373, 
MINÉRIOS PURQUIM LTDA. 

JUNTA COMERCIAL 
Do PARANÁ 	 LEANDRO 

SECRETÁRIO-GERAL 
CURITIBA. 13112/2018 

m.resafaci1.pr.gov.br  

A validade deste docento, se impresso, fica sujeito A Comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 
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PREFEITURA MUNICÍPAL DE PIÊN 
Rua Amazonas, 373,  Centro, Piên-PR - 83.860-000- 3632-1136 

CNP-) 76.002.66610001-40 

PREGÃO N.° 1712019 	 « 

ANEXO IV - INSTRUMENTO PARTICULAR DE PROCURAÇÃO QUE FAZ: na forma a seguir 

declarada. 

SAIBAM, quantos virem o presente instrumento particular de procuração, que aos vinte e 

cinco dias (25) do mês de Fevereiro (02) do ano de dois mil e dezenove (2019), compareceu 

como outorgante: MINÉRIOS FURQUIM LIDA, com sede a Rodovia dos Minérios, Km 29, SIN O,'  

no Município de Rio Branco do Sul, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ, sob n ° . 1 

80.840.86110001-17, através de seu sócio Administrador, o Sr. BRUNO BINI FURQUIM, 

brasileiro, empresário, residente e domiciliado a Rodovia dos Minérios, Km 29 - Rio Branco do 

Sul - PR, pelo presente instrumento particular e nos melhores termos de direito, nomeia ei 

constitui seu bastante procurador o Sr. ADILTON CEZAR DA SILVA BARBOSA, portador da 

cédula de identidade RG n ° . 5.931.993-0 e CPF n ° . 745.163.709-30, brasileiro, casado, diretor de 

assuntos coorporativos, residente e domiciliado a Rua Etore Buzato, n ° . 391 - Jardim Maria 

Claudia, no Município de Almirante Tamandaré, Estado do Paraná, a quem outorga amplos 

poderes para representá-la em todos os atos no que se refere ao EDITAL DE PREGÃO 

PRESENCIAL 1712019, promovida pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN- PR, podendo 

apresentar Documentação de Habilitação e Proposta de Preço, formular lances pela Outorga, 

passar recibo, rubricar documentos, apresentar impugnações, assinar lista de presença atas e 

Ø 	
contratos, responder a perguntas formuladas pela comissão de licitação, desistir de prazo f 

$ 
recursal, interpor recursos e impugná-los, ter vista dos autos, bem como praticar todos os atos 

necessários ao fiel cumprimento deste mandato. 

Validade desta procuração é 31 de Dezembro de 2019 

Rio Branco do Sul, 25 de Fevereiro de 2019 

Minérios Furquim Lida 
- 	 Bruno 8'" Virnjim 	 ti 

MinØVos 1-urquim Ltda  
Rodovia dos Minérios, km 29 s/n - Caixa Postal: 31 

83540-000 1 Rio Branco do Sul 1 Paraná 	 1 
CNPJ 80.840.86110001-17 - 	lnscr. Estadual 1090024708 

Fone: [41] 3652-2438 3652-2198 

Fax: [41] 3652-3344 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

Rua Amazonas, 373,  Centro, Piên-PR - 83.860-000- 3632-1136 

CNP-1 76.002.66610001-40 

PREGAO N.° 1712019 

ANEXO V - Declaração de Cumprimento de Requisito de Habilitação (INCISO VII DO 

ART. 
40  LEI 10.520 DE 1710712002) 

A Empresa MINÉRIOS FURQUIM LTDA, com sede a Rodovia dos Minérios, Km 29,41 

5/N O, no Município de Rio Branco do Sul, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ, sob 

• 80.840.86110001-17, através de seu sócio Administrador, o Sr. BRUNO BINI FURQUIM, 

brasileiro, empresário, residente e domiciliado a Rodovia dos Minérios, Km 29—Rio Branco do4H 

Sul - PR, declara que a referida cumpre com todos os requisitos objetivos e subjetivos e esta 

apta a cumprir plenamente os requisitos habilitatorios exigidos no presente certame de EDITAL 

DE PREGÃO PRESENCIAL 1712019, promovida pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN, e 

responsabilizando-se por quaisquer vícios ou imperfeições relativas à documentação 

apresentada que está em conformidade ao edital supra citado. Por fim, declara que presta as 

presentes declarações na forma e sob as penas da Lei.  

Observo que ( ) tenho ou (X ) não tenho à condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte, a qual tem assegurada as garantias previstas no Art. 43 § 1 . 0  da Lei Complementar n.° 

12312006, referente a regularidade fiscal. • 
Rio branco do Sul, 12 de Março de 2019 

Minérios Furquim Ltda 
Bruno Si", 

Miné,rí6s Furquim Ltda 

Rodovia dos Minérios, km 29 s/n - Caixa Postal: 31 
83540-000 1 Rio Branco do Sul j Paraná 

CNPJ 80.84o.86110001-17 - 	Inscr. Estadual 1090024708 

Fone: [41)3652-2438 13652-2198 

Fax: [41)3652-3344 
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Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

Tipo documento CNPJ 

Nome 

Período publicação : de 

Data de Início Impedimento: de 

Data de Fim Impedimento: de 

Número documento 	80840861000117 

ate 

até 

até 

•NHLJM ITEM ENCONTRADO PÁRA O CNPJ: 80840861000117! 

* 



FILTROS APLICADOS: 

CPFI CNPJ: 80840861000117 

. 

LIMPAR 

Data da consulta: 1210312019 13:40:40 

Data da última atualização: 11103/2019 18:00:04 

DETALHAR 	 CNPJ/CPF DO SANCIONADO 	NOME DO SANCIONADO 	UF DO SANCIONADO 
	

ÓRGÃO/ENTIDADE SANCIONADORA TIPO DA SANÇÃO 
	

DATA DE PUBLICAÇÃO DA SANÇÃO 

Nenhum registro encontrado 

Adiciona ou remove a visualização de colunas da tabela sem somar valores. 



Improbidade Administrativa e Inelegibi 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (1210312019 às 13:44) não consta registro no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, quanto ao 

CNPJ n° 80.840.86110001-17. 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser confirmada no endereço: httr:f/wwwcni.ius.br  
através do número de controle: 5C87.E1E1.6310.E057 

o 

wado em: 12/03/2019 as 13:44:17 	 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 	 Página 111 



% - 	 Versão do Banco de Dados: em tempo real 

Versão do Sistema: 5002059e -- ------------- 
------------

- 	 Desenvolvido por Equiplano Sistemas 

CPF/CNPJ não encontrado. Emita Certidão Negativa de Cadastro. 	 121 
Certidão negativa de débitos 

Seleção do contribuinte 

	

Cadastro: 	Imóvel 	Imóvel 	Empresa do 	• Empresa de 	Pessoa 	
Autónomo 

urbano 	-- rural 	 municipio 	 fora 	 fisica 	- 

Inscrição municipal: L 
CNPJ:  

Dados da certidão 	

Contribuinte 

Finalidade: 

Dados do requerente 	

Nome. L 
CPF/CNPJ: 



RAZÃO SOCIAL: MINÉRIOS FURQUIM LTDA 
80.840.86110001-17 

brunominericfurquirn..br 

ENVELOPE N° 1 PROPOSTA DE PREÇOS 
PREFEITURA MUNICÍPAL DE PIÉN/PR 
PREGÃO N° 017/2019 

DATA DA ABERTURA: 1210312019 -14:00  HORAS 
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PREFEITURA MUNICÍPAL DE PIÊN 	
12 

Rua Amazonas, 373, Centro, Piên-PR - 83.860-000- 3632-1136 

CNPJ 76.002.66610001-40 

PREGÃO N.°  17/2019 
PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão no 17/2019 

A Empresa MINÉRIOS FURQUIM LTDA, com sede a Rodovia dos Minérios, Km 29, 

SIN O, no Município de Rio Branco do Sul, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ, sob n °. 80.840.86110001-17, 

através de seu sócio Administrador, o Sr. BRUNO BINI FURQUIM, brasileiro, empresário, residente e 

domiciliado a Rodovia dos Minérios, Km 29 - Rio Branco do Sul - R, Apresentamos e submetemos 

apreciação de V. S8  nossa proposta de preços, a preços fixos e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, 
cujo objeto é Carga com 12 (doze) toneladas de Calcário Dolomítico, com as seguintes composições 
químicas mínimas: CaO - 45 a 48%, MgO - 6 a 10%, PN - 98 a 102% e PRNT - 85 a 90%., colocadó nau 
propriedade do produtor. 

Item Un. qtde Descrição Marca Unit. Total 	 f. 
Calcário 	Dolomítico, 	com 	as 
seguintes 	composições 	químicas 

04 L' 320,00 mínimas: CaO - 29 a 31%, MgO - 19 R$ 110,00 R$ 145.200,00 Lon. 
a 21%, e PRNT - 8 	a 90% em bag de FURUIM 

1000 kg. MARCA FURQUIM  

TOTAL GERAL R$ 145.200,00 

VALOR TOTAL: R$ 145.200,00 (Cento e quarenta e cinco mil e duzentos reais). 
VALIDADE DA PROPOSTA- De acordo o EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 01712019. 

PRAZOS DE ENTREGA E LOCAL DE ENTREGA: De acordo o EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 01712019. 

FORMA DE PAGAMENTO: De acordo o EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 01712019. 

PRAZO DE VALIDADE DO PRODUTO: Indeterminado desde que armazenado de maneira adequada. 
Conta para Depósito: Banco Brasil S/A - Agencia 2537.2 - C1C290219-2 
A empresa Minérios Furquim Ltda, declara que recebeu e concorda todas as informações do presente edital. 

Rio branco do Sul, 12 de Março de 2019 

Minérios Furqutni Ltda 
Bruno Bin, Furqwm 

_ , érios Furquim Ltda 

Rodovia dos Minérios, km 29 s/n - Caixa Postal: 31 

83540-000 1 Rio Branco do Sul 1 Paraná 

CNPJ 80.840.86110001-17 - 	lnscr. Estadual 1090024708 

Fone: [41] 3652-2438 3652-2198 

Fax: [41] 3652-3344 



RAZÃO SOCIAL: MINÉRIOS FURQUIM LTDA 

CNPJ: 80.840.861/0001-17 

FONE/FAX: (41)-3652.2438 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: brunorpineriosfnrquim&orn!br 

ENVELOPE N° 2- HABILITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICÍPAL DE PIÊN/PR 

PREGÃO N° 017/2019 

DATA DA ABERTURA: 1210312019 -14:00  HORAS 



Ø
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

NO"' EMPRESARIAL 
MINERIOS FURQUIM LTDA. 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 
DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
08.99-1-99 - Extração de outros minerais não-metálicos não especificados anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECLINDARIAS 
09.90-4-03 - Atividades de apoio à extração de minerais não-metálicos 
20.124-00 - Fabricação de intermediários para fertilizantes 
49.30-2-02- Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermuniclpai, Interestadual e 
internacional 
20.13-4-02 - Fabricação de adubos e fertilizantes, exceto ergano-minerais 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

NUMERO 	COMPLEMENTO 

SN 

MUNICIPIO 	 1W 

RIO BRANCO DO SUL 	1 PR 

LOGRADOURO 
ROD DOS MINERIOS, KM 29, SN 

CEP 
83.540-000 

BAIRRO/DISTRITO 

SANTARIA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

GUSTAVO@MINERIOSFURQUIM.COM.BR  
TELEFONE 

(41)3652-3344 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

[ÕÁTA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

1 0311112005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
*** 

DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL 

o 

125 

26/02/2019 
	

Receita Federal do Brasil 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n o  1.634, de 06 de maio de 2016. 

o Emitido no dia 26/02/2019 ás 11:41:43 (data e hora de Brasília). 	 Página: 1/1 

http:/NNJw.receitafazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/cnpjrevasolicitacao.asp  
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PARANÁ 

Comprovante de Inscrição Cadastral - CICAD 

Inscrição no CAD/ICMS 	 Inscrição CNPJ 	 Inicio das Atividades 

10900247-08 	 80.840.861/0001-17 	 03/1968 

Empresa / Estabelecimento 

Nome Empresarial MINERIOS FURQUIM LTDA 

Título do Estabelecimento 

Endereço do Estabelecimento ROO DOS MINERIOS, SN, KM 29- SANTARIA - CEP 83540-000 
FONE: (41) 3652-2438 - FAX: (41) 3652-1308 

Município de Instalação RIO BRANCO DO SUL - PR, DESDE 0311968 

(Estabelecimento Matriz) 

Qualificação 

Situação Atual ATIVO - REGIME NORMAL! NORMAL - DIA 12 DO MES+1, DESDE 0612018 

Natureza Jurídica 206-2 - SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA 

Atividade Econômica Principal do 0899-1199 - EXTRACAO DE OUTROS MINERAIS NAO-METALICOS NAO 
Estabelecimento ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 

0990-4103 - ATIVIDADES DE APOIO A EXTRACAO DE MINERAIS NAO-
METALICOS 

20124100- FABRICACAO DE INTERMEDIARIOS PARA FERTILIZANTES 

Atividade(s) Econômica(s) 4930.2102 .  TRANSPORTE RODO VIARIO DE CARGA, EXCETO PRODUTOS 
Secundária(s) do Estabelecimento 	 PERIGOSOS E MUDANCAS, INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E 

INTERNACIONAL 

2013-4/02 -  FABRICACAO DE ADUBOS E FERTILIZANTES, EXCETO ORGANO-
MINERAIS 

Quadro Societário 

Tipo 	Inscrição 	 Nome Completo / Nome Empresarial 	 Qualificação 

CPF 	393131.239-91 .JEOVAH FURQUIM JUNIOR 	 SÓCIO-ADMINISTRADOR 

CPF 	500.274.259-91 GIOVANI FURQUIM 	 . SÓCIO-ADMINISTRADOR 

CPF 	008.533.399-96 BRUNO BINI FURQUIM 	 SÓCIO-ADMINISTRADOR 

CPI: 	074.006.699-40 ANDRE BINI FURQUIM 	 SÓCIO-ADMINISTRADOR 

CPF 	056.675.929-24 GUSTAVO BINI FURQUIM 	 SÓCIO-ADMINISTRADOR 

Este CICAD tem validade até 30/03/2019. t Estado do Paraná 
Secreta ria de Estado da Fazenda 

Coordenação da Receita do Estado 

CAD/ICUS N° 10900247-08 

Os dados cadastrais deste estabelecimento poderão ser confirmados via 
Internet www.fazendaprgg 

Emitido Eletronicamente via Internet 
2810212019 14:47:21 

S Dados transmiddos de forma segura 
Tecnologia CELEPAR 

j 
ü~ ~~ 



2610212019 	 https:Ilconsulta-crf.caixa.gov.brlEmpresalCrflCrflFgeCFSlmprimirPapel.asp 
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CAI fl lafl 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 80840861/0001-17 

Razão Social: MINERIOS FURQUIM LTDA 

Endereço: ROO DOS MINERIOS KM 29 / SANTARIA / RIO BRANCO DO SUL / PR / 
83540-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 21/0212019 a 2210312019 

Certificação Número: 2019022103471879059960 

Informação obtida em 26102/2019, às 11:52:53. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

o 

1 

3 
https:/Iconsulta-crf.caixa.gov.brlEnlpresalCrf/Crf/F9eCFSIfl1PdmiÍPBPeI.2SP  



Página 1 de 1 

128 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: MINRIOS FtJRQtJIM LTDA. 
(MATRIZ E FILIAIS)CNPJ: 80.840.861/0001-17 

Certidão n°: 168381415/2019 
Expedição: 26/02/2019, às 13:19:34 
Validade: 24/08/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se 	que 	MINRIOS 
	

FIXRQUIM 	LTDA; 

(MATRIZ E FILIAIS), insc rito(a) no CNPJ sob o n 
80.840.86110001-17, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatária transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br  
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: MINÉRIOS FURQUIM LTDA. 
CNPJ: 80.840.86110001-17 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n °  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, 
ou garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos 
de execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins 
de certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 211012014. 
Emitida às 18:38:22 do dia 3110112019 <hora e data de Brasília>. 

• 	Válida até 3010712019. 
Código de controle da certidão: 1D37.609C.EB69.C55F 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Coordenação da Receita do Estado 
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Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N°019541846-50 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 80.840.86110001-17 
Nome: MINERIOS FURQUIM LTDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 

E: 
	

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 2610612019 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br  

o 

Página 1 do 1 
Emitido via Internet Pública (2610212019 11:50:22) 



MUNICÍPIO DE RIO BRANCO DO SUL 
ESTADO DO PARANÁ Y SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS •TRIBUTAÇÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 23712019 
FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA 

MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS 

IMPORTANTE:   POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO 
PERÍODO COMPREENDIDO NESTA 
CERTIDÃO. 

Certificamos que até a presente data não existe débito tributário vencido relativo a empresa com a Localização 
descrita abaixo. 

VALIDADE: 3110312019 CÓD. AUTENTICAÇÃO: C2HHF2QEMZC44M3EBQ 

REQUERENTE: Gustavo Furqulm PROTOCOLO: 

FINALIDADE: CONCORRÊNCIA! LICITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: MINERIOS FURQUIM LTDA 

INSCRIÇÃO EMPRESA CNPJ!CPF INSCRIÇÃO ESTADUAL ALVARÁ 

1555 80.840.86110001-17 1 	1  203 
ENDEREÇO 

ROI) DOS MINERIOS - KM-29 . SANTARIA CEP: 83540000 Rio Branco do Sul - PR 

ATIVIDADES 
Extração de outros minerais não-metálicos não especificados anteriormente, Transporte rodoviário de carga, exceto 

produtos perigosos e mudanças, interniunicipal, interestadual e internacional, Atividades de apoio à extração de minerais 
não-metálicos, Fabricação de intermediários para fertilizantes, FabiicaÂÃo de adubos e fertilizantes, exceto organo 
iiinerais 

Observações: 

Rio Branco do Sul, 01 de Março de 2019 

Emitido por: cc Equiplano Público Web» 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
Rua Amazonas, 373,  Centro, Piên-PR - 83.860-000- 3632-1136 

CNPJ 76.002.66610001-40 	 1 

PREGÃO N.° 1712019 

ANEXO III- DECLARAÇÕES 

A Empresa MINÉRIOS FLJRQUIM LTDA, com sede a Rodovia dos Minérios, Km 29, 

SIN O, no Município de Rio Branco do Sul, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ, sob n ° . 

80.840.86110001-17, através de seu sócio Administrador, o Sr. BRUNO BINI FURQUIM, 

brasileiro, empresário, residente e domiciliado a Rodovia dos Minérios, Km 29 - Rio Branco do 

Sul - PR, declara sob as penas da Lei, para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento 

licitatório em epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de iS (dezoito) anos emL!' 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei ti 
Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666193; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

e) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;  

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em ilu 

qualquer e suas esferas; 	 ri 
e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e J 

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Rio branco do Sul, 12 de Março de 2019 

K Minenos Furquirn Lula 
Brune P- 

7t iéil 7'tiFcuim Ltda 

Rodovia dos Minério4, km 29 s/n - Caixa Postal: 31 

83540-000 1 Rio Branco do Sul 1 Paraná 

CNPJ 80.840.861/0001-17 - 	lnscr. Estadual 1090024708 

Fone: [41] 3652-2438 3652-2198 

Fax: [41] 3652-3344 
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Instrução Normativa MAPA N° 6 DE 10/03/2016 
199 
1. .•.) ) 

Publicado no Dou em 14 mar 2016 

Altera a Instrução Normativa n° 53 de 2013, que estabelece as disposições e critérios para 

as definições, a classificação, o registro e renovação de registro de estabelecimento, o 

registro de produto, a autorização de comercialização e uso de materiais secundários, o 

cadastro e renovação de cadastro de prestadores de serviços de armazenamento, de 

acondicionamento, de análises laboratoriais, de empresas geradoras de materiais 

secundários e de fornecedores de minérios, a embalagem, rotulagem e propaganda de 

produtos, as alterações ou os cancelamentos de registro de estabelecimento, produto e 

cadastro e os procedimentos a serem adotados na inspeção e fiscalização da produção, 

importação, exportação e comércio de fertilizantes, corretivos, inoculantes, bio fertilizantes 

e materiais secundários; o credenciamento de instituições privadas de pesquisa; requisitos 

mínimos para avaliação da viabilidade e eficiência agronômica e elaboração cio relatório 

técnico-científico para fins de registro de fertilizante, corretivo e bio fertilizante na condição 

de produto novo, de conformidade com o disposto no art. 15 do Anexo do Decreto n°4.954 

de 2004. 

A Ministra de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, no uso das atribuições que 

lhe confere o art, 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, tendo em vista o disposto 

no art. 30  do Anexo do Decreto n° 4.954, de 14 de janeiro de 2004, e o que consta do 

Processo no 21000.00019812015-96, 

Resolve: 

Art. 1 0  A Instrução Normativa no 53, de 23 de outubro de 2013, passa a vigorar com as 

seguintes 	 alterações: 

1° 

- as definições, a classificação, o registro e renovação de registro de estabelecimento, o 

registro de produto, a autorização de comercialização e uso de materiais secundários, o 

cadastro e renovação de cadastro de prestadores de serviços de armazenamento, de 

acondicionamento, de análises laboratoriais, de empresas geradoras de materiais 

secundários e de fornecedores de minérios, a embalagem, rotulagem e propaganda de 

j 

E] 
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produtos, as alterações ou os cancelamentos de registro de estabelecimento, produto e 

cadastro e os procedimentos a serem adotados na inspeção e fiscalização da produção, 

importação, exportação e comércio de fertilizantes, corretivos, inoculantes, biofertilizantes, 

remineralizadores, substrato para plantas e materiais secundários; 

III - requisitos mínimos para avaliação da viabilidade e eficiência agronômica e elaboração 

do relatório técnico-científico para fins de registro de fertilizante, corretivo, biofertilizante, 

remineralizador e substrato para plantas na condição de produto novo, de conformidade 

com o disposto no art. 15 do Anexo do Decreto n° 4.954, de 2004" (NR) 

o 	"Art. 2° 

IV - Gerador de Material Secundário: pessoa física ou jurídica, pública ou privada, 

cadastrada no MAPA, responsável por atividades ou empreendimentos que gerem ou 

vendam subprodutos autorizados, que possam ser destinados de forma segura para uso 

agrícola, direta ou indiretamente, com a função de fertilizante, corretivo, remineralizador e 

substrato para plantas ou como matéria-prima para a fabricação destes; 

V - Prestador de Serviço de Armazenamento: pessoa física ou jurídica, detentora de 

instalações e equipamentos adequados, para armazenar os produtos abrangidos pelo 

Regulamento da Lei n° 6.894, de 1980, assegurando a integridade, a identidade e a 

qualidade destes; 

e 
VI - Prestador de Serviço de Acondicionamento: pessoa física ou jurídica, possuidora de 

instalações e equipamentos adequados e pessoal treinado, para acondicionar, embalar ou 

envasar os produtos abrangidos pelo Regulamento da Lei n° 6.894, de 1980, sem trazer 
quaisquer 	prejuizos 	à 	integridade, 	identidade 	ou 	qualidade 	destes; 	e 

VII - Prestador de Serviço de Análise Laboratorial: pessoa jurídica possuidora de estrutura 

física e equipamentos adequados e pessoal habilitado e capacitado para realizar análises 

físicas, químicas e ou biológicas dos produtos abrangidos pelo Regulamento da Lei n° 

6.894, de 1980, para fins de controle de qualidade dos estabelecimentos registrados no 

MAPA." (NR) 

6 
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o 

o 

"Art. 30  Os estabelecimentos que produzem, comercializam, importam e exportam 

fertilizantes, corretivos, inoculantes, biofertilizantes, remineralizadores e substratos para 

plantas destinados à agricultura devem se registrar no MAPA e as empresas prestadoras 

de serviços de armazenamento, 

de acondicionamento, de análises laboratoriais, as geradoras de materiais secundários e 

os fornecedores de minérios devem se cadastrar no MAPA, sendo a sua classificação 

conforme as seguintes atividades, categorias e características adicionais: 

ATIVIDADE CATEGORIA CARACTERISTICA 
ADICIONAL 

PRODUTOR Fertilizante Mineral Simples 

Simples em Solução 

Simples em Suspensão 

Complexo 

Misto 

Fertilizante Orgânico Simples 

Composto 

Misto 

Organomineral 

Corretivo De Acidez 

De Alcalinidade 



1 

De Sodicidade 

Condicionador de Solo -- 

Inoculante -- 

Biofertilizante -- 

Remineralizador -- 

Substrato para Plantas -- 

COMERCIAL Produto 	comercializado 
embalado 

-- 

Produto comercializado em 
granel 

-- 

IMPORTADOR Produto importado e co-
mercializado embalado 

Produto importado e co-
mercializado em granel 

Produto importado em gra-
nel e comercializado em 
embalagem própria 

EXPORTADOR Produto exportado embala-
do 

Produto exportado em gra-
nel 

PRESTADOR 	DE Serviço de Análise Labora- Laboratório Próprio 
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o 

o 



SERVIÇO E OUTROS tonal Laboratório Independente 

Serviço de Armazenagem -- 

Serviço 	de 	Acondiciona- 
mento 

Fornecedor de Minério Mineradora 

Revendedora 

Gerador de Material 	Se- 
cundário 

Geradora 

Revendedora 

137 

1 

jO  Observado o disposto nesta Instrução Normativa e nos atos normativos 

complementares do MAPA, os estabelecimentos produtores registrados no MAPA 

têm habilitação para importar, exportar e comercializar produtos, sem a necessidade 

de registro nas respectivas atividades de importador, exportador e comerciante, 

bem como podem prestar serviços de acondicionamento e armazenamento de 

produtos e gerar materiais secundários, sem a necessidade de se cadastrarem para  

tal. 

o § 20  O laboratório pertencente a um estabelecimento registrado no MAPA é considerado 

um prestador de serviço de análises laboratoriais, ficando obrigado a se cadastrar como 

tal." (NR) 

40 

§ 70  Para os fins de renovação de registro ou de cadastro de que trata o caput, nos casos 

em que a inscrição estadual ou municipal ou o registro no conselho de classe ou a licença 

de operação ou autorização equivalente expedida pelo órgão ambiental competente 

c~ ~Y 



estiverem vencidas por ocasião da solicitação, podem ser aceitos os protocolos dos 

pedidos de renovação dos referidos documentos, desde que esses pedidos sejam 

realizados tempestivamente pelo interessado junto aos órgãos competentes. 

§ 81  Para os casos de que tratam os § 6 0  e § 70  deste artigo, os estabelecimentos ficam 

obrigados a apresentar ao órgão de fiscalização do MAPA a documentação definitiva ou, 

no caso de indeferimento dos pedidos, a decisão dos órgãos responsáveis, no prazo de 

até vinte dias após a sua emissão pelo órgão competente. 

(NR) 

Em 	 5° 

o 

b) 

6. Certificado de Registro de Pessoa Jurídica no Conselho de Classe somente para os 

Estabelecimentos 	Importadores 	de 	produtos; 	e 

7. Certificado de Anotação de Função Técnica (AFT) ou de Anotação de Responsabilidade 

Técnica (ART), somente para os Estabelecimentos Importadores de produtos. 

b) para os produtores de corretivos, de remineralizadores e de substrato para plantas: 
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2, 

2.4. Plano de amostragem para análise de qualidade de matérias-primas e produtos 

acabados, cuja elaboração deve levar em consideração as diretrizes estabelecidas nas 

normas NBR 5426 e NBR 5427 ou sistema similar aprovado pelo MAPA; 

2.5. Sistema de documentação e registros das intervenções realizadas em relação a todos 

os 	requisitos 	do 	controle 	de 	qualidade; 	e 

2.6. Programa de rastreabilidade e critérios e procedimentos para o recolhimento de 

produtos não conformes ou de formas de compensação ao consumidor, observado o 

disposto 	nos 	§§ 	30 	e 	50 	deste 	artigo. 

§ 31  A empresa deve manter no estabelecimento, pelo prazo de cinco anos, os registros e 

documentos referentes aos procedimentos citados no inciso III deste artigo, arquivados de 

forma organizada e de fácil acesso, impressos ou em meio digital. 

§ 50  O recolhimento de produto não conforme, de que trata o art. 46 do anexo do Decreto 

n° 	4.954, 	de 	2004, 	deve 	ser 	feito 	obrigatoriamente: 

- quando se tratar de produto contaminado, esteja ele no comércio ou em poder do 

consumidor 	 ou 	 agricultor; 

li - quando o produto apresentar deficiência das garantias registradas ou declaradas, nos 

seguintes 	 casos: 

a) estiver no comércio e não for possível a sua reetiquetagem para adequação às 

garantias 	 reais; 

o 
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b) for uma exigência do consumidor ou agricultor adquirente e detentor do produto, quando 

não houver acordo deste com o vendedor do insumo sobre formas de compensação para 

suprir 	a 	deficiência 	apresentada 	pelo 	produto. 

§ 60  Observado o disposto no § 5 0  deste artigo, fica estabelecido o prazo de até dez dias, 

após sua efetivação pelo estabelecimento, para a comunicação ao MAPA do recolhimento 

de produto de que trata o inciso II do Art. 75 do Anexo do Decreto n° 4954, de 2004. 

§ 7° Fica também obrigada a se cadastrar no MAPA, como gerador de material secundário, 

a pessoa física ou jurídica que vier revender estes materiais gerados por terceiros, para 

uso direto na agricultura ou como matéria-prima para a fabricação de produtos, cuja 

comercialização deve observar o disposto no art. 16 do Anexo do Decreto n° 4.954, de 

2004." (N R) 

"Art. 	 6° 

Parágrafo Único. Os estabelecimentos importadores de produtos em suas embalagens 

originais e os estabelecimentos comerciais de produtos embalados exclusivamente, bem 

como os fornecedores de minérios e os geradores de materiais secundários, ficam 

dispensados de realização de vistoria prévia para fins de concessão de registro ou 

renovação de registro ou de cadastro, conforme o caso." (NR) 

"Art. 	 7°  

o 

b) 

corretivo 
	

de 	 sodicidade; 	 e 

  

CI) f) 



o 
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4. 	 condicionador 	 de 	 solo. 

III 	 - 	 noculante; 

IV 	 - 	 biofertilizante; 

V 	 - 	 remineralizador; 	 e 

VI 	 - 	 substrato 	 para 	 plantas. 	 (NR) 

"Art. 	 8° 

§ 60  Observado o disposto no art. 13 do Capitulo IV desta Instrução Normativa, o registro 

de produto poderá ser concedido também com base no contrato de prestação de serviço 

de industrialização apresentado pelo Estabelecimento Produtor contratante." (NR) 

Art. 10. O Estabelecimento Produtor que adquirir produto no mercado interno para uso 

como matéria-prima pode comercializá-lo na condição de produto acabado, desde que o 

registre no MAPA, ficando o estabelecimento produtor dispensado de se registrar na 

característica adicional da categoria correspondente exigida para a obtenção do registro 

do produto em referência." (NR) 

"Art. 11. Os critérios para registro, os limites de garantias e especificações relativas aos 

produtos, bem como os teores limítrofes de contaminantes referentes a agentes fitotôxicos, 

agentes patogênicos ao homem, animais e plantas, metais pesados tóxicos, pragas, ervas 

daninhas ou ainda outros agentes e microorganismos que não os declarados no registro, 

serão estabelecidos em ato administrativo do Ministro de Estado da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento ou, por delegação deste, em ato administrativo do Secretário de 

Defesa Agropecuária ou, por subdelegação deste, ao Diretor do Departamento de 

Fiscalização de Insumos Agrícolas." (N R) 

e-) z~ ) 

o 

( 
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"Art. 13. As prestações de serviços de industrialização, de armazenamento, de 

acondicionamento e de análise laboratorial serão realizadas mediante a celebração de 

contrato entre as partes, o qual deve estar de acordo com o disposto nesta Instrução 

Normativa e no regulamento aprovado pelo Decreto n° 4.954, de 2004. 

§ 10 Os contratos de industrialização somente podem ser celebrados entre 

estabelecimentos produtores registrados no MAPA na mesma categoria ou entre um 

estabelecimento 	produtor 	e 	o 	consumidor 	final, 	sendo 	que: 

IV - O estabelecimento contratado deve manter em sua unidade fabril, durante a vigência 

do contrato de industrialização, cópia deste, bem como de todos os documentos 

relacionados 	ao 	controle 	e 	fabricação 	dos 	produtos 	contratados; 

V - O estabelecimento contratado deve dispor de boxes independentes para armazenagem 

de matérias-primas, devidamente identificados em relação ao estabelecimento 

responsável pela qualidade das mesmas, sendo permitida a armazenagem de matérias-

primas de mesma especificação pertencentes a estabelecimentos distintos no mesmo box, 

desde que as garantias granulométricas e químicas nominais ou de análise de controle de 

qualidade não difiram entre si, conforme valores de divergência estabelecidos no art. 24 

desta Instrução Normativa, ficando, contudo, a contratada obrigada a utilizar o menor valor 

de análise das matérias-primas misturadas para o cálculo das formulações dos produtos; e 

VI - o contratante deve monitorar junto ao contratado o processo produtivo do mesmo, de 

modo que seja assegurado o cumprimento de seu programa de controle de qualidade 

conforme fixado no seu processo de registro de estabelecimento junto ao MAPA, durante o 

período que o mesmo estiver produzindo para si sob a vigência do contrato de 

industrialização. 

§ 50 Sem prejuízo do disposto no art. 16 desta Instrução Normativa, o laboratório 

cadastrado pertencente a um estabelecimento registrado no MAPA fica dispensado de 

celebrar contrato de prestação desses serviços para os outros estabelecimentos filiais da 

mesma empresa, registrados no MAPA." (N R) 
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"Art. 	 15. 

II - Notas Fiscais Eletrônicas, em meio digital (formato "xis"), e Documento Auxiliar de 

Nota Fiscal Eletrônica (DANFE) de entrada e saída de matérias-primas e produtos 

acabados 	dos 	últimos 	cinco 	anos, 	impressos ou 	em 	meio 	digital; 

III - planilhas ou laudos relacionados ao controle de qualidade das matérias-primas e 

produtos acabados, dos últimos cinco anos, contendo, no mínimo, as seguintes 

informações: 

a) no caso de planilhas: identificação da amostra, descrição do material arnosl:rado, data 

de coleta da amostra, data de recebimento da amostra pelo laboratório, data de emissão 

dos 	resultados, 	quantidade 	de 	produto 	que 

representa a amostra coletada, número do lote (produto acabado), especificações 

químicas 	e 	físicas 	garantidas 	e 	resultados 	analíticos; 	e 

b) no caso de laudos: além das informações exigidas para as planilhas, devem conter o 

número do laudo, a razão social e número de registro do estabelecimento contratante no 

MAPA. 

IV - no caso de laudos ou planilhas impressas, a compilação dos dados do controle de 

qualidade de matérias-primas e de produtos acabados, dos últimos cinco anos, em 

planilhas em meio digital (formato "xis"), conforme modelos disponibilizados pela 

fiscalização; 

VIII - pasta contendo os termos de inspeção e fiscalização, de intimação, de apreensão e 

liberação, de embargo e desembargo, auto de infração, laudo de vistoria de 

estabelecimento, emitidos pela fiscalização no estabelecimento dos últimos cinco anos; e 

(NR) 
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Art. 15. Os laboratórios cadastrados no MAPA como prestadores de serviços de análises 

laboratoriais enviarão ao órgão de fiscalização da Unidade da Federação onde se localizar 

os estabelecimentos contratantes e ao Órgão de fiscalização da Unidade da Federação 

onde estiver localizado o laboratório, no prazo de até quinze dias, após o final de cada 

mês, relatório em meio digital com as informações separadas por estabelecimento, por 

meio do preenchimento de formulário apropriado que deverá conter, no mínimo, as 

seguintes informações: 

1 	 (NR) 

"Art. 17. Os laboratórios cadastrados no MAPA deverão manter, de forma sistematizada, à 

disposição da fiscalização, pelo prazo de cinco anos, contados da realização das análises, 

os registros referentes ao recebimento das amostras, os registros ou anotações de 

bancada e os laudos analíticos das análises das amostras de controle de qualidade 

enviadas pelos estabelecimentos." (NR) 

Ura 1 
	

1 

r 

§ 20  Os modelos de formulários e documentos previstos neste artigo e outros destinados 

ao controle e à execução da inspeção e fiscalização serão padronizados via sistema 

eletrônico 	 próprio 	 do 	 MAPA." 	 (N R) 

"Art 	 19. 

 

 

§ 1 1  No caso de produto estocado a granel, para lote ou partidas de até 100 (cem) 

toneladas, serão coletadas 10 (dez) porções em pontos diferentes, escolhidos ao acaso; 

sendo que em lotes ou partidas superiores a 100 (cem) toneladas, deverão ser retiradas 

10 (dez) porções mais 1 (uma) para cada 100 (cem) toneladas ou fração no caso de 

fertilizante simples, fertilizante complexo, fertilizante granulado ou microgranulado, 

corretivos de acidez, de alcalinidade e de sodicidade e remineralizadores; ou de 10 (dez) 

porções mais 3 (três) para cada 100 (cem) toneladas ou fração no caso de fertilizantes 

minerais mistos, quando em mistura de grânulos, pó e farelados, no caso de fertilizantes 

orgânicos, dos substratos para plantas e dos condicionadores de solo. 
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"Art. 	 27. 

- as instituições privadas de pesquisa devem estar legalmente constituídas, 

adequadamente equipadas para a realização das atividades propostas, sob a 

responsabilidade técnica de um profissional habilitado e diretamente envolvido nas 

atividades de pesquisa e experimentação com fertilizantes, corretivos, inoculantes, 

biofertilizantes, remineralizadores e substratos para plantas a serem contratadas; 

II 	 (NR) 

"Art. 	 33. 

o 

b) Contratos de análises laboratoriais, quando estas forem realizadas por outros 

laboratórios que não o pertencente á instituição e contrato de arrendamento ou termo de 

cessão ou cooperação técnica, nos casos de pesquisas conduzidas em áreas agrlcolas de 

terceiros; 

(NR) 

"CAPÍTULO 	 VII 

o 
REQUISITOS MÍNIMOS PARA AVALIAÇÃO DA VIABILIDADE E EFICIÊNCIA 

AGRONÓMICA E ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO TECNICO-CIENTÍFICO PARA FINS 

DE REGISTRO DE PRODUTO NOVO - FERTILIZANTE, CORRETIVO, 

BIOFERTILIZANTE, SUBSTRATO PARA PLANTAS E REMINERALIZADORES" (NR) 

"Art. 36. O Relatório Final de Ensaio de Eficiência Agronômica deve ser emitido em papel 

timbrado da instituição de pesquisa onde foram conduzidos os experimentos e deve ser 

assinado pelos pesquisadores responsáveis pela condução do projeto; sendo que junto 

com o Relatório Final deve ser entregue o Formulário de Apresentação de Trabalho 

Científico, disponível na rede mundial de computadores, na página eletrõnica do Ministério 
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da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, www.agricultura.gov.br , assinado pelo 

responsável 	da 	instituição 	de 	pesquisa." 	(MR) 

"Art. 	 37. 

d) 

4. quando se tratar de biofertilizante, demonstrar que o produto atua, isolada ou 

cumulativamente, no crescimento, na ontogenia, em variáveis bioquímicas e na resposta a 

estresses 	abióticos, 	elevando 	a 	produtividade 	da 	cultura; 	e 

5. quando se tratar de remineralizadores, demonstrar que o produto atua isolada ou 

cumulativamente no crescimento, nas variáveis geoquímicas do solo e na produtividade da 

cultura. 

a) os ensaios experimentais podem ser conduzidos em condições de campo ou em 

ambiente controlado; sendo que, no caso de experimentos em condições de campo, estes 

devem ser conduzidos em regiões representativas do cultivo da cultura, em território 

nacional, em dois locais em condições edafoclimáticas distintas em duas safras CLI quatro 

locais em condições edafoclimáticas distintas em uma safra; e os ensaios devem ser 

realizados com pelo menos duas culturas distintas: tratando-se de biofertilizante, os 

experimentos devem ser realizados com as culturas para as quais será recomendado: 

b) no caso de experimento em casa de vegetação (ambiente controlado), este deve ser 

conduzido com pelo menos dois tipos de solo e realizado com pelo 

menos duas culturas distintas; sendo que, no caso de biofertilizante, não é necessário que 

o experimento seja realizado em diferentes tipos de solo, contudo o experimento deve ser 
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conduzido com pelo menos duas cultivares das culturas para as quais será recomendado; 

o) devem ser observadas as condições experimentais que eliminem ou minimizem a 

interferência de outras variáveis no resultado final; e, no caso de um ensaio que visa o 

estudo de uma fonte alternativa de um dado nutriente, por exemplo, todos os demais 

nutrientes devem ser fornecidos de acordo com o requerimento da cultura; tratando-se de 

biofertilizante, sendo este obtido por hidrólise não enzimática, o teor do nutriente relativo 

ao elemento químico do agente hidrolitico (por exemplo o K no KOH ou o Mg no Mg(OH)2) 

constante no produto, deve ser incluído como testemunha positiva da pesquisa, permitindo 

isolar inequivocamente o efeito ou ação estimulante da fração orgânica do produto nas 

culturas testadas; 

d) caracterizar o produto em estudo e, quando for o caso, o produto assumido como 

testemunha positiva, em relação às garantias mínimas exigidas em ato normativo 

específico, inclusive quanto à análise de contaminantes e respeitando as unidades de 

medida estipuladas; no caso de biofertilizante, caracterizar o princípio ativo (molécula 

orgânica de comprovado efeito estimulante) ou agente orgânico (complexo de moléculas 

orgânicas com comprovado efeito estimulante), cujo teor servirá de base como garantia 

mínima para fins de registro do produto em teste; 

h) indicar a cultivar ou o híbrido utilizado no teste, com informações sobre requerimento 

nutricional relativo ao(s) nutriente(s) de interesse, ficando dispensado de apresentar tais 

informações 	quando 	se 	tratar 	de 	biofertilizante 	ou 	remineralizador; 

1 

	 (N R) 

"Art. 42. Os critérios, parâmetros e exigências previstas nos Capítulos VI e VII desta 

Instrução Normativa podem ser ampliados ou suprimidos em função de especificidades ou 

peculiaridades dos trabalhos e das atividades a serem desenvolvidas pelas instituições 

oficiais ou credenciadas de pesquisa, desde que tecnicamente justificadas pelo 

interessado e aprovadas pela fiscalização." (NR) 
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"Ait 	 45. 

§ 1 0  O termo de compromisso ou de ajuste de conduta disporá obrigatoriamente sobre: 

III - a descrição detalhada de seu objeto e o seu cronograma físico de execução e de 

implantação, 	com 	metas 	mensais 	ou 	trimestrais 	a 	serem 	atingidas; 

§ 30  O infrator apresenta junto ao Serviço de Fiscalização da Superintendência Federal de 

Agricultura - SFA da Unidade da Federação onde o mesmo se localizar, projeto técnico, 

plano ou programa detalhado que contempla todos os elementos informativos e 

documentais e ações indispensáveis à correção dos problemas e a prevenção de sua 

repetição, o qual é analisado pela área 

técnica do Serviço de Fiscalização da referida SFA, que emite parecer para subsidiar a 

decisão da autoridade julgadora em 2 a instância. 

(NR) 

"Art. 48. Os processos de registro, de cadastro e de alteração, atualização e 

cancelamentos de registro e cadastro de que trata esta Instrução Normativa serão 

realizados eletronicamente em sistema próprio a ser disponibilizado pelo MAPA. 

§ 1 0  Os titulares de registro e de cadastro já existentes disporão do prazo de noventa dias, 

contados da notificação do MAPA, para atualização de seus registros e cadastros. 

§ 20  A atualização de registro ou de cadastro implicará na alteração do número de registro 

ou de cadastro existentes no MAPA, ficando seus detentores autorizados a utilizar o 

estoque remanescente de rótulo ou embalagem com a numeração antiga. 

§ 30 A não atualização de registro ou de cadastro, nos prazos estabelecidos, sujeitará o 

titular, sem prejuízo da aplicação de medidas cautelares pela fiscalização, ás penalidades 



o 

previstas 	no 	Regulamento 	da 	Lei 	no 	6894, 	de 	1980. 
	119 

§ 40  As orientações para utilização do sistema eletrônico de que trata este artigo serão 

disponibilizadas no sítio eletrônico do MAPA (www.agricultura.gov.br ). (NR)" 

Art. 20  Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

KÁTIAABREU 

ri 
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IÇA 
Ministério do Meio Ambiente 	 4 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaváveis 	 _________ 

S 
CADASTRO TÉCNICO FEDERAL 

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR 	 a 

Registro n.°  Data da consulta: CR emitido em: CR válido até: 
49789 18/0212019 18102/2019 18/05/2019 

Dados básicos: 

CNPJ: 	 80.840.861/0001-17 

Razão Social: 	MINERIOS FURQUIM LTDA 
Nome fantasia: 	CALCÁRIO FURQUIM 
Data de abertura: 	02/01/1986 

Endereço: 
logradouro: RODOVIA DOS =RIOS KM-29 

SN 	 Complemento: 	CAIXA POSTAL 31 
Bairro: 	SANTARIA 	 Município: 	RIO BRANCO DO SUL 
CEP: 	83540-000 	 UF: 	 PR 

Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras 

e Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF/APP 

Código Descrição 

2-1 Beneficiamento de minerais não metálicos, não associados a extração 

2-2 
Fabricação e elaboração de produtos minerais não metálicos tais como produção de material cerâmico, cimento, 

gesso, amianto, vidro e similares 

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa jurídica está em conformidade com as obrigações 

cadastrais e de prestação de informações ambientais sobre as atividades desenvolvidas sob controle e fiscalização do Ibama, por 

meio do CTF/APP. 

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/APP não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões, 

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de 

suas atividades 

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/APP não habilita o transporte e produtos e subprodutos florestais e faunísticos. 

Chave de autenticação CS349K4NXP613WMHI 

k~ 
IBAMA - CTF/APP 	 1810212019 - 08:49:32 
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁF.I? E ABASTÉCIMNTP. 
SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA 

:[ 	 SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIP. E AnAsnclMErotP 5 
• 	2 

REGISTRO D&ESTABELECIMENTO 	 ' 
a 

Certifico que está devidamente Registrado neste $.nistb : 

sob ôN 0 : PR-063S2-5 

O Estsbelecimto MINtRIOS FUUIM LTDA 

Marca ou nome de Fantasia FURQOIM  

cNPJ/CPF N ° : e.a4t..flrfOo:-n 	ins&iç4o Estadual: 169CO247-fl 

Localizada 	 MINÉRIOS Xt1 29 5/N 	. 

	

• 	 1 
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Batrio: SftNflZIt 	 Lo:a1adadefDistn.t 
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PRODUTOR 	 4 
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MINISTERIO  DA AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECIMENTO 
SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUARIA 

SUPERINTENDENCIA FEDERAL DE AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECIMENTO 

REGISTRO DE PRODUTO - Continuacao 

Certifico que esta devidamente registrado neste Ministerio 
sob o Nro.: PR-06352 10001-9 
O Produto: CORRETIVO DE ACIDEZ MINERAL 

1 5  1) 
" tv 

1 

ii ii» 

MATERIAS PRIMAS /COMPONENTES 

ROCHA CALCARRA 

DISCRIMINACAO 
	

GARANTIA UNID. 
MED. 

UMIDADE 	 10 
SOMA DOS OXIDOS 	 48.5 
OXIDO DE CALCIO 	 29 
OXIDO DE MAGNESIO 	 19.5 
PN - PODER DE NEUTRALIZACAO 	 100 
PRNT - PODER RELATIVO DE NEUTRALIZACAO TOTAL 	92 	 rJ 
PENEIRA ABNT NR 010 2,000 MM 	 100, 	 ( 

PENEIRA ABNT NR 020 0,840 MM 	 95 
PENEIRA ABNT NR 050 0,300 MM 	 85 

NATUREZA FISICA 

SOLIDO 

MODO DE APLICACAO 

VIA SOLO 

Origem do Produto: NACIONAL 

Curitiba, 	13 de Maio 	de 2005 

2a. Folha - Final 
P5na LL  

R 	 J scaffede 	/ 

No d -  CREAPA 48j 

DFA/Pfl 

MUN ICIPAL  ORIGINAL 
 o 

RESPO 
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MINISTERIO DA AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECIMENTO 
SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUARIA 

SUPERINTENDENCIA FEDERAL DE AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECIMENTO 

REGISTRO DE PRODUTO 

Certifico que esta devidamente registrado neste Ministerio 

sob o Nro.: PR-06352 10001-9 

O Produto: CORRETIVO DE ACIDEZ MINERAL 

Concedido: 06/05/2005 	 Proc.No. : 21034001285200500 

Apresentado pelo Estabelecimento: 

MINERIOS FURQUIM LTDA 

C.N.P.J No.: 80840861-0001/17 Inscricao Estadual No.: 10900247-08 

Localizado a: RODOVIA DOS MINERIOS KM 29 S/N 

Bairro: SANTARIA 

Municipio: Rio Branco do Sul 	 UF: PR 

Atendidos que foram os dispositivos regulamentares em vigor. 

Curitiba, 	13 de Maio 
	

de 2005 

la. Folha 

Flsca! F€d!ía?'4grop8j0 . 
Chefe da Oiis 	REApq 

0FAJP 

pálCIPAL 



Declaramos, para os devidos fins, que na presente data a empresa MINÉRIOS 
a FUIRQUIM LTDA., CNPJ n° 80.840.86110001-17, é titular da Portaria de Concessão de-

Lavra no 260, de 29 de Agosto de 2008, publicada no D.O.U. de 02/09/2008, que a autoriza a 
lavrar CALCÁRIO na área do processo minerário DNPM n° 826.32312004, localizada:  nó 
município de Cêrro Azul, no Estado do Paraná, ficando condicionada a efetiva lavra da jazida 
à existência de Licença Ambiental de Operação vigente, ou coberta pelo dispositivo' de 

• 

	

	 prorrogação automática prevista no § 40 do Art. 14 da Lei Complementar n° 140, de 08 de 
Dezembro de 2011. 

Essa declaração não abrange a situação fiscal da empresa ante o DNPM — 
Departamento Nacional de Produção Mineral, nem se constitui em certidão ou aprovação de 
regularidade do titular em face do processo e/ou da Administração Pública. 

. 

	 Curitiba, 18 de Junho de 2018 

CALEFE 
do ~NI-PR 

1 Ri 

_______  
¼L!S3 ). 

Ia. 
ç»jF\ h - 

:° 

b1cBo(qOLoin4 

A pço.t 	o 	Cp 	rpvodoçM fl&0! 

i ii 
a. 

-; 

o 	2- døc.âm,oto ap 	 SW tb?IIona,,,flLa  

MTNISTÉRIODE MINAS E L!WVIS 

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINE IV M - 13° DISTR1T PR 
Rua Desembargador Otávio do Amara!, a °  279. Bairro Bigorrilho - Curitiba /PR - 80.730400 - 

Fone: (41)3335-280513335-3970 - email 4jm-prCdnDm.gov.bj  - www4npm.govbr •. 
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p1. 

SECRETARIA DE GEOLOGIA, MINERAÇÃO E 
TRANSFORMAÇÃO MINERAL 

PORTARIA No- 260, DE 29 DE ACOSTO DE 2008 

O SECRETÁRIO DE GEOLOGIA, MINERAÇÃO E TRANSFORMAÇÃO 
• MINERAL DO MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA, no uso da 

competência que lhe foi delegada pela Portaria Ministerial no 425, de 8 de 
setembro de 2005, expedida com fundamento no disposto nos arts. 7o e 43 do 
Decreto-lei no 227, de 28 de fevereiro de 1967, com a redação dada pela Lei 
no 9.314, de 14 de novembro de 1996, e tendo em vista o que consta do 
Processo DNPM no 826323/2004, resolve: 
Art. 1 o Outorgar à MINERIOS FURQUIM LTDA concessão para lavrar 
CALCÁRIO, no Município de Cerro Azul, Estado do Paraná, numa área de 
267,14ha, delimitada por um polígono que tem um vértice a 3,201m, no rumo 
verdadeiro de 33°43'SW do ponto de Coordenadas Geográficas: Lat. 
24°4657,2"S e Long. 4917'46,0"W, e os lados a partir deste vértice com os 
seguintes comprimentos e rumos verdadeiros: 2.000m-W, 115,10m-S, 850m-
w, 1.100m-S, 500m-E, 100m-N, 100m-E, 100m-N, 100.m-E, 100m-N, 100m-
E, 100m-N, 100m-E, 80m-N, 100m-E, 100m-N, 100m-E, 200m-N, 300m-E, • 100m-S, 50m-E, 100m-S, 100m-E, 100i-S, 40m-E, 80m-S, 50m-W, 
50m-W, 50m-S, 11 Om-W, 31 Om-S, 1 00m-E, 50m-S, 500m-E, 50m-N, 50m-E, 
100m-N, 50m-E, 50m-N, 50m-E, lOOm-N, 50m-F, 90m-N, 670m-E, 
885,10m-N. 

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
(Cód. 4.00) 

(I.L:\k Dl(i) S( LIAR 

'li 
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. 

No 169, terça-feira, 2 de setembro do 2008 

Ao. 1' Outorear à iosÉ CARLOS FERRARES! - ME cora• 
cessão p ara lavrar AREIA e ARGILA, nos Municípios de 55° Mateus 
do Sul e Três Barras. EsladOs do Parado e Sadia Calaràna, eIras hreu 
de 5O,00ha, delimitada por um polígono que Tem um vêeris.'e o 730m, 
no ruu,o verdadeiro de 329eO'NE do pomo de Coordenadeo Cnn-
goifiras; Lar. 26'0654.5S e Loa,. 50'1925,6"W, e o,, lassas o punir 
deale vês-tire com os ueEuinles  eompnmcnloserunsos verdadeiros; 
500m-S, l.000m-W. 5(0m'N, I000m-E. 

Aro. 2' Esla Poetueia mama ele vigor as dela de tua pu-
blicação. (('ad. 4.00) 

CLAL'DIO SCLIAR 

PORTARIA Na 251. DE, 29 DE AGOSTO DE 2000 

O SECRETÁRIO DE GEOWOIA, MINERAÇÃO E 
TRANSFORMAÇÃO MINERAL DO MINISTÉRIO DE MINAS E 
ENERGIA, no uso da competência que lhe Pai dclrgadu pela Porlaria 
Minioleria) e° 425, de 8 de setembro de 2003, expedida com Luis' 
daaaeaco na dispolina nos anis- 7' e 43 dvi Decreto-lei e' 227, de 28 de 
fevereiro de 1967, com a redaçao dada pela Lia a' 9.314. de 14 de 
uovamhro de 1996, e lerdo em viso o que couola do Processo DNPM 
e" 6720741I996, resolve: 

Ar. 1' Outorgar á AMAZONI'tA MINERAÇÕES DA BA-
HIA LTDA. concessão para lavrar ONAISSI3. no Município 'e lua-
pebi, Estado da Bahia, usina iria de 470,ã5Iia, delimitada por n'e 
poligono que sem um véeliee a 4.929m, no navIo verdadeiro de 
04a04Nw da goela de Coordenadas Geogláflean: Lat. I5'5714.3"5 e 
Lare. 39-42r2 1,0'W, e os adota paruir deste vértice com esse-
glaiulen coriuprimenloO e rumos verdadeiros: 50(m-N, 250m-E, 750m-
N, Suam-E, 250m-N, 25em-R, 230m-N, 250m'E, 250m-N, 250iii-E, 
250m-N, 350m-E, 250. N, 25Orn,E, 230m-N, 2500v-E. 334m-N, 
250m-E, 3.004m-S, 2.SOOm-W. 

Ar. 2° Esta 'orlaria estou aro vicar na dais de sua pu-
blicaçia. (CitE  4,00) 

CLAUDIO SCLIAR 

PORTARIA N' 252, DE 29 DE ACOSTO DE 2008 

O SECRETÁRIO DE GEOLOOIA, MINERAÇÃO E 
TRANSFORMAÇÃO MINERAL DO MINISTÉRIO DE MINAS E 
ENERGIA. no uva da ojaxpeliecia que lhe foi delegada pela Portvriu 
Ministerial e' 425, de 8 de setembro de 2005, expedida com fou-
dameutonto disposlo nas aos. 7 e 43 do Decreto-lei 5° 227, de 29 de 
fevereiro de 1967, creia redação dada pelo Lei e" 9.314, de 14 de 
oorembre de 1996. e tendo em viso o que costa do Processo DNPM 
a 82l206ita96, resolve: 

Ar. Ir Outorgar á PIRÂMIDE EXTRAÇÃO E COMÉRCIO 
DE AREIA LTDÃ. concessão paga lassas- AREIA. no Municipia de 
Juquiá, Estado de São Pct'to. uamu ieea de 27,70ha. delimitada por 
um polígono que tem um véoiee a ISm, no rumo vcrdudeim de 
til '40'SW do ponta de Coordenadas Geogrilican: Lat. 24°I 9'29,3'S 
Loug. 47'4247,7"W, e ou Iadm u pailir dcolc vddicr com os as-
glaiareo mmpeimenlox e 015110' verdadeiros; SOm-S, 2em-E, 70m-S, 
20m-E, 70m-S, 20m-E, 70m-S, 20m-E, 30m'S, 20m'E, 40a,'5, 2Dm-
'9, SOm'S, Som-E, 38m'S, DOm-E, 20m-N, Som-ti, 20n,.N, 20,5v-li, 
190m-S, 300m-W, IoDm-N, 100m-W. 2çtom-N, SeOm'W, tOOm-S, 
IOtlm.W, bOm'9, Ideio W, 298m-S, 130m-W, l3tatn-N, IOm'E, 
80m'N. 20m-P,, 9llm-N. 20ev-E, 60m'N, 20. E. SOai-N, 20m-E, 
40m N. 30ev-E, 30u,-N, 30ev-E, 40m-N, 30,0-E, 30m'N, Som-E, 
30m-N, Som-E, 20m'N, 30m'E, 20m-14, 20m-E, 20m-N, 40'r.It, 
30m-N, JOga-E, 20m-N, 30m-E, 30m-N, 30.-E. 30m-N, 2{Jm'E, 
30,s,-N, 20. E, 40sn-N, 20m'E, 30m-N, LhípirE, 30m-S, 4C.-E, 
40m-S, 20m-E, 30m-S, 19,98m-E. 

Ar. 2« Esta Podaria cita cm vigor na data do sto, p11. 
blicaçãr. (Cdii. 4.00) 

CLAUDIO SCLIAR 

PORTARIA N' 253, DE 29 DE AGOSTO DE 2008 

O SECRETÁRIO DE GEOLOGIA, MINERAÇÃO E 
TRANSFORMAÇÃO MINERAL DO MINISTÉRIO DE MINAS 
ENERGIA, lo una da compe'ueia que lhe foi delegada pela Portaria 
Ministerial u'423, de O de setembro de 2005, expedida coe, fia,, 
damenle no dispusto nas aos. 7 1  e 43 do flecreto-lei o' 227, de 28 de 
fevereiro d, 1967, mim u redação dada pela Lei ur  9.314. de 14 de 
novembro de 1996, e lendo em vioa o que conota do Processo DNPM 
11v 82064011996, resolve; 

Ar. 1' Oatorgar à CERÀMIC.A ÔNIX LIDA. . EP? con-
cessão para lavrar ARGILA, rio Muoieipio de Fitas Penam. Eslado de 
SM Paalo, suma teta de 12,00hu, delimitada par um poltEoso que 
Em um vêruiee a 560m, ao ramo verdadeiro de 7V30 -SE do parto de 
Coordenadas Geegráftcan: Lan. 23'02'34,7'S e Long. 47'22'07,0'w, e 
os lados a partir deste vdiiicc coou os segstieleseomprimeairsr 
mman verdadeiros: OCos-E, lOOui'N 5EOm-F, lOOm-N lOOm-W 
I(lIm-N, SOOm.W, 300m-S. 

Ar,, 2' Esla Potiaria entra cmvi gae lua data de usa p11' 
blicaçao. (CM. 4.00) 

CLAUDIO SCLIAE  

Diário Oficial da União - 

PORTARIA N' 254, DE 29 DE ACOSTO DE 2008 

O SECRETÁRIO DE. GEOLOGIA. MINERAÇÃO E 
TRANSFORMAÇÃO MINERAL DO MINISTÉRIO DE MINAS E 
ENERGIA, no uao da eotapelãueiu qae lhe foi delegada pela FoEaela 
Mieinleri ai n° 425, de O de setembro de 2003, expedida com fuu-
dameoro no dioposio luas aos. 7" 143 do Deereio.Iei a° 227, de 28 de' 
fcvureieo de 1967, com a redação dada pela I.ci n' 9.314, de 14 de 
novembro de 1996, e tendo em vislao que crus ludo Processo DNPM 
e' 

 
821888/199R, resolve; 

Ao. 1 1  Oulorear à TIRALOCaO TRANSPORTES LIDA 
EPP. roscesnão para lavrar SAIBRO, no Matiripir de Pimssnsonga, 
Esnado de São Paulo, numa área de 5,11 Isa, desiastsada por um p0-
tigono que sem um s-drtiec a 1 .952m, es rume v'erdadeirn de 
291 19'NE do ponto de Coordeuadas Geogrifatas; LeI. 21°57'45,S'S e 
Lasg. 47'23'41,8"W, e os ladas a parir deste véruice com es se-
guintes comprimcutosenamr.s verdadeiros - ; IOOm-N. 16m.E, 25ev' 
N, 109m-E, 25m-S, 125m-E, 200m-5. 250m-W. 

Ao. 2° Esta Portaria terra eu, vigor na dada de sua pt' 
htiraçiso. (Cód. 4_00) 

CLAIIDIO SCLIAR 

PORTARIA Na 255, DE 29 DE AGOSTO DE 2008 

O SECRETÁRIO DE GEOLOGIA, MINERAÇÃO E 
TRANSFORMAÇÃO MINERAL DO MINISTÉRIO DE MINAS E 
ENERGIA, ao uso da competência que lhe foi delegada pela Porias - ia 
Ministerial e' 425. de 8 de selembro de 2015, expedida com tias-
dameoto no disposto nos mIs. 7' e 43 do Deereso-Ici ri 227, de 28 de 
fevereiro da 1967, ev,m a criação dada pele Lei ex  9.314, de 14 de 
novembro de 996, e tendo em viam o que ronulado Processo DNPM 
n°0681 16r2000, revolve: 

Ao. la  Outorgar à SOFIA NADIR C'C'AMPO . ME con-
cessão para assar AREIA, no Meuicipio de Lampo etmude, Pulado 
da Mato Grosso do Sul, urras área de 24,00ha, delimitada por uru, 
polipouo qae 'em am vértice a 4371 m. no mma verdtd giro de 
20029NE do Neto de Coordcuudao Geogi*titaa; Lat. 20u3844,1  "5 e 
Loug. 94351 4,4'W, e os lados a partir dente vdoice com os se-
gaisrm eomprisaeetoserumnu verdadeiros; tOOm.N, 1 OOm-W, 1 OOm' 
N. lOOm'W, IOOm-N, 11500'u-W, 2EOm-N, IOEm-W, tEOm.N, bOm-E, 
lOtlm.N, lOOiu.E, lOOnu-S, 100ev-E, IN. 5, lOOev.E, l0(Iui-S, 
bEm-E, 400m-S, 200os-W. 

Ar. 21  Eva Fartaria ruIra em vigor na date de sua pu-
blicação- (CM. 4.(0) 

CLAtIDIO SCI.IAR 

FORrARIA Nu 256, DE 29 DE AGOSTO DE 2008 

O SECRETÁRIO tJE GEOLOGIA, MINERAÇÃO 
TRANSFORMAÇÃO MINERAL DO MINISTÉRIO DE MINAS E 
ENERGIA, lo uno da eompesduei' que lhe foi delegada pela Portaria 
Minivuerial 1' 425, de 8 deve lembro de 2005, expedi da com fuu. 
dumeuulo no disposto aos uru. 7° e 43 do Deereio-tri e- 227, de 28 de 
fevereiro de 1967, com a redução dado pela Lei o' 9.314. de 14 de 
novetaabro de 19)6, e rendo em vim o que consta do Processo ON PM 
o" 88624212001. rcuolve: 

Ar. 1' Outorgar à BASE SÓLIDA LTDA. concessão paga 
lavrar AREIA, re Municlpio de Candeias do Jamaei, Eniadi, de Ran' 
dano, ruma árm de 9,I61ha, delimilada porem pottgoeo que Cem um 
vdruirc a 73.698m, no muuo verdadeiro de 07'32'SW do ponto de 
Coarderadau Oev'grifreaa; Lal. 08'44'53,2"S e Loug. 63°2924,I"W, e 
os ladon a partir deste vdrr'ee easi au seguisses romprimruuoa 
rumou verdadeiros: 1 S.ÇOm-S, 500m-W. 250m-N, 357,50m-E, 
234,I0m-S, 42,50ev-E. 

Au. 2' Esta Paruana mim em icor na date de nua pu-
blicação. (Côd. 4.00) 

CLAODID SCLIAR 

PORTARIA Na 257, DE 29 DE AGOSTO DE 2008 

O SECRETÁRIO DE GEOLOGIA, MINERAÇÃO E 
TRANSFORMAÇÃO MINERAL 00 MINISTÉRIO DE MINAS E 
ENERGIA, no uso da campelãueia que lhe foi delegada pesu Parearis 
Minislerial a° 425, de O de voembro de 2005, expedida cem fita' 
da,ucslaso disposto nas aro. 7° e 43 do Decreto-lei e' 227, de 28 de 
fevereiro de 1967. com  a redação dada pela Lei no 9.314, de 14 de 
novembro de 1996, a lerdo em viso o que consta do Processo DNPM 
ir' 864759/2(01, resolve; 

Aro, 0 Otiuorgar à MINERAÇÃO CAPITAL LIDA coa-
cmnào para lavrar AREIA e CASCALHO, ao Muuieipio de Palmas. 
Estado de Tocenuies, lama irea de 50,001u, delimitado por um po-
Ilgouo que Em um 'd'lira a 3.123m. na  roma verdadeiro de 3t'30'SP, 
do poluo de Coordenadas Ocofteus -. Lai 10e0877,9S e Leng. 
4S'24'19.4'W, e es lado, a parIr desta vdsuice cem 00 seguiro teu 
eomprimeslun e ramos verdadeiros. 200m'S, SOOm-W, 650m-S, 
400. W. 450m-N, 105m-W, 200rtr.N. IOOm-W, 200m-N, 9. bom-E. 

Art. 2' Fala Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicaçào. (Cód. 400) 

c:LAODIO SCLIAR  

4. 

ISSN 1677-7042 	 45 

PORTARIA N°258, DE 29 DE ACOSTO DE 2000 

D SECRETÁRIO DE GEOLOGIA, MINERAÇÃO li 
TRANSFORMAÇAO MINERAL DO MINISTÉRIO OS MINAS E 
ENERGIA, no uso da eompeid ceia que lhe fui delegada pela PrrlarLa 
Mialsreoul o' 423, de 9 de relembro de 2005. neprdida com fs,r-
daaoeulo ao disposto nos acta. 7 e 49 de Derreio-lei tu' 227, de 28 de 
fevereiro de 1967, com a eedaçao dada pela Lei e 9.314. de 14 de 
novembro de 1496, e sendo em vtnsu o que consta da Processo DNPM 
na 831996/2001, revolve; 

ATO. 1' Ouuorgar á PORTO MIRANDA I.TOA, coucesneo 
para lavrar ARI - IA, ao Municipia de Fraca, Estado aio Missas Gerai, 
aeota área de 47,08ha, dvlimilada por um paltgoan que 1cm ars 
vee(lce a 494m ao ruma verdadeiro de 86 - 15 NE do podo de Co-
ordenadas Oeoguífteas: Leu. 1 9'23'31 95 e Long. 49 - 01 -26,4 -  W, e os 
erodera a partir dente vémlee com os ueguiutev comprimentos e Istmos 
verdadeiros; 97,1 tm-E, áOm-S, 220ev-E, 75m-S, 70ro-E, S9Orsi-S, 
90m.E, 1 EOev'S, 3301 260m-S, 1 9Om.W, 340,1 Om-S, 290. L, 
70,1Om-N, 32e1;ss-E, 39,90m-S. 410ev-E, 120m.N, 400os-W, 40m-N, 
430m-W, tom.N, Com-E, tom-N, SOns-E, 390m-TI, 38om.W, 990ni-
N, lOOm-W, (Om.N. IOOro-W, 49,90m'N, 337,11 m.W, ioPasl-S. 

Ais. 7" Eaia Portada enlra em sdgae nu daTa de vIa p1,-
blicaçao. (CM. 4(0) 

CI.AIJDIO SCLIAR 

PORTARIA Na 259, DE 29 DE AGOSTO DE 2000 

O SECRETÁRIO DE GEOLOGIA, MINERAÇÃO E 
SFORMAÇÃG MINERAL DO MINISTÉRIO DE MINAS E 
JIA, ao asa da cempelésct'a que lhe foi delegado pela Podaria 
,riul 1°  425, de II de setembro de 2005, espeditla cem flue-
o no disposto rios ana. 7° e 43 do Decreto-lei ri' 127, de 28 de 
rode 1957, com a redução dada pela Lei u'9.314, da 14 de 

de 1996, e Itudo em viala o que consta do Processo DNPM 

AlI. 1" csnueargar à ITINGA MINERAÇÃO LIDA. eoiucessOo 
pal, lavrar GRANITO, no Município de Ilinga, Estado de Minr,u 
Gerets, auulua área de 379,Z2be, delinsitadn por unia polígono que te,,, 
um vértice a 6.304al, ao rraevo verdadeiro de 26 137'5W do Neto de 
Crordorisdus Geogr*ílcau: Lar I6 -25'22.6"S e Losg. 41'47'43.2'W, e 
es ladavapeelir deste véslire com es se gainles raiepoim ascos e 
rumos verdadeiras'. 799,20m-S, t.087m.W. 95,60m.S. 1.926,30na.W, 
1 330m-S, 1.292m-II, 1 .53t3m.S, 034,50m.E, 1 ,7Oia-S, 75,79m , W, 
435,I0m-S, 435,41m.W, 249,911m-N, 653m-W, I.299,80m-N. 
I.304,90m-W, b .766,tøev-N, 144,30m.W, 093,80m-N, 3.700,31ev-O. 

Aro. 2" fluIa Poruariu eeera em vigor na data de voa p5-
bi Icaeão. CM. 4.00) 

CLAUDIO SCLIAR 

PORTARIA Na 2601 DE 29 DE ACOSTO DE 2008 

O SECRETÁRIO DE GEOLOGIA, MINERAÇÃO E 
TRANSFORMAÇÃO MINERAL DO MINISTÉRIO DE MINAS E 
ENERDIA, lo avo da eompeléuc ia qon lhe foi delegada pesa Penaria 
Ministerial 050  125, de ti de nvIesnhra de 2005, expedida com fui,-
damevio lo dinlsonlo nos mIs 7' e 43 do Decreto-lei 5e  227, de 28 de 
fevnreiro de 1967, eom a redação dada pela Lei a' 9.314. de 14 de 
novembro de 1t'96, eiendo em visou D que eorolu do ltioresso DNPM 

SOm-O. 
300ev-E, 30m'N, SOro-E, tOOm.N. Som-E, SOm-N, SOm-E, tOOro-N, 
50.-E, Trem N, 670m-E, 885,lOm-N. 

Aus. 2" Esta Pousario calca em vigor su data de sua pu-
blicação. (Lisa. 4.00) 

CI.AUDIO SCLIAR 
Seerelário 

PORTARIAS' 261, DE 29 DE AGOSTO DE 2000 

O SECRETARIO DE GEOLOGIA, MINERAÇAO E 
PORMAÇÂO MINERAL DO MINISTÉRIO DE MINAS E 

ao uso da comparência que lhe foi delegada pela Portaria 
.riaI no 423, de 8 de velembro de 2005, espedida com fun' 
o no disproo ao 0 2' do ais. 63 do Doerera4ei 5';  227, de 211 
reiro de 1967, com a redação dada prts Lei tu 5  9.314. de 14 de 
aro de 1996, e tendo em viola o que eousso do Proceuoo ONPISI 
122/1994, resolve: 

Aro. 1° Declarar a Caducidade da Concessão de Lassa para 
[TO, no Município de Piraadtm, Pulado de Goiás, de que 1 

pela romana de Lavra o' 314. de 11 de aulha de 15111, punlieada no 
0.0.0. de 06 de agmio de 2001. 

Ara. 2" Esta Peruaea'a entra em vigor no data de sua pu' 
htieoçãa. (CM. 4.99) 

CI.AUOIO SCLIAE 
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Rn Sicrata 	u..o Hiddco. SENA 	 jhi.354.3320 
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Instituto Ai,iblsat.I  

PARANÁ W/jIAP )I_________________________ .._. _#' e.aa, wae 

- 	 4NOVAÇAO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO 

O instituto A,nvie?:al dó Pwanã• IAP. cori base 'a iflslaçlo rbientai e cativas r,on1ias Darnrentea.e tendo err n'ala o rortido '3'i *tped eiile D'nhiiCIvaÕo sit o n'iS 354.362-71, roncada LO - 

Renovação de Ucarça de Operação 'es coa&çdes e resitições eliaiso *specacadas 

1, mmavSno 
cnapu 	 Ne.e&Raae Social 

SOMOSSII000I-17 	 MINÉRIOS FURQUIM LTDA. 
Rsncniçao (Medis 	 Laade.ee . Kie,.,i 
'090024708 	 RODOVIA DOS MINÉRIOS. <til 29. S/N' 
5e,,rt 	 Ít.aiciSe'uF 	 CEP 

SANTARIA 	 Rio Branco do Su1PR 	 63.540-000 

• WWWICAÇAO DO s*wmjtTo 
Abildada 	

Pet 

• 	B.neticlamento da mineral, não metálicos 	 MMI O 

Ali.iidadi £epøelice 
Pnoduaa de cai e alçaria 

0.544.4.0. Aeeeeda 
Mia&.aseaie de casava 

Cealdefledis 0110 (MI 	 Lainadmito e Nt.,eto 
670371 4-72120572 	 RODOVIA DOS MINERIOS, KM 29. SM' 
lace HidmarSica 	 SenIs 	 544144101 Ur 	 CEP 

Rotina 	 SANTARIA 	 Rio Branco do SuI,PR 	 S3 540-0% 

•CMACT!SllCMeO_  

3 1 MA1t5SA.PRI$A 

'acta calcaria 	 1000.001 

sacara 

 
'00 00 und 

3 2*500070 (LA0O5ã0 

cataro agricoia 	
70000! 

r.aicano ng'eo ente para ração an'mai 	 300.001 

33 AOUA Ut7LILeOA 
O4eai - 	 Tia. da is. 	 vssstdaem Iro~ 	C.erøsis.tIflv ISI* 

Rede Púbica 	 Humano 	 0.34 	 -. 

5 4 (FLU(N155 Liculoos 

	

Iro~ 	C.a*81M 15* 

EPuente de esgoto sanitáno 	 Fossa 	 Sumidouro 	 028 	 — 	 -- 

3.7 flhlsSOflATMOSP*CICAS 

W 	Chaminé 1 	 670406.0-7212005.0  

Chaminé2 	670401.0-72'2003.0  

Chaminé 3 	670367.0- 721'1993 0 	A, 	-  

Criarn"vé4 	670385.0 - 7212030.0 	2w:%, 	- 	-  

FonteFugitien 	 :1c,' 	-  

i ,_J.,•',e a.Aviosvb'ce,,t,I,.,'e-'.,,'.' Mt.".i 	amaças a. na I'sA.Q-aJ'istra' a .t*eoot. 7 Mac 1  sana. 9. 'ne,,ic 1. Qaad-.t.ae  ,tie.ADeøP'7eo SE' t,9.Esçciedoa 

3.Ifln'OUOS SÓLiDOS 

ee Mas. catita. ç54 

50203- Absorventes. materiais Eirantes, panos de l i mpeza e vestuário de proteção não 0,20 Kg Nrtrto Mun'cpal 

150110. Embalagens de qualquer um dos tipos acima dascntos contendo ou cxintam,nadas 	Q' 0,08 kg Reciclagem externa 

150110 - Embalagens de quaquer um dos tipos acima descritos contendo ou contamnedas 0.06 kg Retorno ao fabricante 

20012 	- Lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista 	 , 	unid 

130502- Lodo 	 dos separadores óleo/água 	 1500,9 p'oven.ente 	 0Q 
Reccagem externa 
Aterro industra. Terce'os 
Aterro 	Terceiros inoustnal 30502 	Lodo proveniente dos separadores ó:eo/água 	 49 a° 	, 

j' Ø" 	4<C 
15,00 kg 

RfiutlIlzaçãu'ecupciração oxtema 29U38 	não ebrangida em 2001 37 

200140- Meia., •t' 
1 	0kg 
1,70 kg Rooc'agem externa 

130201 - Óleos de motores transmissões e tubr'f.caçào usados ou corttarn.na 	t 0.501 Rti-retno de óleo 

200199- Outras traçAes não anteriormente espec;f•cadas '.00,9 R4iciclage'n externa 

200301 -Outros resíduos untarias e equiparados. ,nciuindo misturas de reslajos 0.50 xg Aterro Municipal 

200301 - Outros residuos urbanos e equ garados. inc'u'rido misturas de residuos 0,30 kg Rooctagem externa 

200101 - Papel e cartão 050kg Rocc'agern externa 

200139- Piást;cos 300kg Risc cíagem externa 

160506- Produtos quirn-cos de laboratório contendo ou compostos oor substáncas pengosas. 0.02Kg Aterro ii'dustr,a: Terce-los 

20008 - Resíduos biodegradáveis de coz ribas e cantinas 3.00kg Aterro Muric.pal 

080318. Resíduos de tonnei'  de impressão não anrsngidos em 0803 17 0.03kg Retorno ao fabricante 

200102' V do 002kg R,c.c.agem externa 

O:s. si - 'Ix--vetas. — .nut*e '. 	• 	as .ln wiotjsfl,idacs co 'aqati-.'.i,a 

IA presente Licença toi em lida de acordo com o que estabelecem os Artigos r, Inciso III da Resolução N' 237197 - CONAMA. e 2', nc'so V da Resolução til' 065)200* - 
GEMA O' de u:no de 2008, e autoriza a operação propriamente dita do empreend.mento o at.vidade, devendo ser ooservailos -qorosarnonle durante Sua operaçAo, os itens 
aoaixo listados, Mm como outros eventuais, constantes de fases anteriores do licenciamento arnb:ental. 

2. As amp:.ações ou aterações nos processos de produção ou volumes produzidos. ora licenciados, de contornn-dade com  estabelecido pela Resolução CELtA ri' 65. 01 de 
ulho de 2008, ensejarão novos 'cenc.annentos oévio de instalação e de operação, para a parte anipliaoa ou e7terada. 

3 Os residias só dos ge'ados e ro'acanado, á at:vidade desenvolvida, quflisqio? sejam o em qualquer êooica, com a tinal dade de evitar danos arivDienta,s, deverSo ser 

.7K 
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5. OulrOs issiduo. Iiqudo.. oventualmerte gerados, em outras operações e atividades diversa, levadas a efeIto, de forma permanente OLÁ sazonalmenle no local. deverão Ia ,  

obeso de procedimentos déntios aos contendas aos 'n'duos Sólidos 

Os esgotos sanitários deverão se' encarnibados para Fossa SáDica e Sumidouro e/ou Rede Coetora PlDIIca da SANEPAR E oroodo O lançamento de esgotos sanitários 

e de quaisquer outros reelduos lqj.dos em galenas de águas pluva.s 

7 As emissões gasosas, de rietenas pericuiados e odores decorrentes da retarda atvdade, deverão estar em contqrmidade com o que DreconZa'n a La Estadual N .  

'38061020 a Resolução N °  06I2014 da SEMA.PR devendo atende' aos padrões fixados na presente icença. 

8 E tem nantemente prooida a queima a céu abano de qualquer apo de material 

9. Quaisquer Operações e/ou equipamentos que eflvoçvem a utilização de OrodutOs liquido, poluentes. tas como conloustives em gera, óleo Iubr.flcante. nidrául,co. de cqrte. 
produtos quimlcós em geral e outros eventuas. quaisquer sejam, deverão se' dotados de disoositvos de contenção adequados, instalados nos local, onde a referidas 
ooe'açàes lorem 'ealzadas e/ou onde os n'tenconados equipamentos est,ve'ern .nsta ados. pa-a que em casos de vazamentos estes liquidOs permaneçam confinados nos 
respectivos ocas. 

'0 Em ocorrendo a necessidade da remoção de qualquer tipo de cobertura vegetal na área da emo'esa, esta deverá ser o'ecedtda de Autorização esoeclfica a se' obtida 
unto ao Setor Florestal deste tnsttuto 

•! No caso da esisténcia de áreas de preservaçao pe'rnenente no local deverá ser rgorosan.ente observado o que estabelecem sobre a matera  a Leg's ação vigente. 

Ø 	

12 Com relaçao ao dlmens.orlarnento  do sistema de drenagem e/ou proetos de rnenona fica augendo o aproveitamento e remo de aguas da cnuve de acordo com reglasitos 
estaoolecidos pela Norma NSR 15.527, tendo em vista as classes de reuso estaoe.eodas na Norma NBR 13,969, bem como o projeto da conceoção estaoo'ecido pelas 
Normas NSR 5626 e NBR 10844. 

13 lJrr'a'tca' as vas ntemas da nd,stria Inciso Ido Ari. 42'da ResoluçáO SEMA n' 016/2014j 

14 Rea. La' a Manutenção da cw ria vegetal da lndustr,a, 

6 Adequação do carregamento de calcário 

16. Aorese'ttiaçãn do Relatório ao Ruido num prazo oe 60 das. 

li. Á presente cença neo contem;a aspectos de segurança das .nstaiações, estando restnta a aspectos amoientais. 

18. A renovação de presente licença devem se' requenda com antecedência rnlnirna de 120 (cento e vinte) dias da expiração Ce seu orno de validade 

9 Os critérios adotados para emissão de presente Licença de Operação poderão ser reformulados alou compernentadoti de acordo com o desonvnlv.manto tiS'nttfiCO e 
tecno'óg;co e a necessidade de prese'vaçao arnbientaI 

20. A concessão desta .icença não Impedira etigéricas futuras, decorrentes do avanço tecnológico ou da modf'caçao das condições ambientais. conforme Decreto Estadual 
857179 * Attgo 7'. § 2'. 

21.0 não cumprimento á legisleção ambiental vigente sujeitará a empresa e/ou seus representantes às sanções previstas na ei Federal 9.605/98, e seus decretos 
reguladores 

22 A presente Licença de Operação em conformidade cor, o que consta do Arfigo 19 de Resolução CONPMA N' 237197 poderá ser suspensa ou cancelada, na ocorrencla da 
violação ou inadequação da quaisquer condloonantes ou normas legas. omissão ou falsa detcnçáo de 'nformações reievantes que  subsidiaram a sua emissão, bem como na 
Superveflltncia de graves riscos ambientais e de saúde sendo assim deverão se' apresentados os documentos e atendidos os condicionantes acima estaoeleCldoS, Caso 
contráro. a presente Licença de Operação sara cancelada. 

• 	23. Esta Licença foi conced;da com nase nas informações constantes de Cadastro especifico apresentado pela requerente e não dispensa, tão pouca sunstitu. quaisquer 
outros Alvarás 0/ou Certidões de qualquer natureza a que eventualmente esta 1a su4eita exigidos pela legislação federai, estadua ou muncioaH 

Sumula dessa 1 çenca deverá ser publicada no Diário Ot.c'a, do Estado e em jorna ,  de grande 
circulação oca: ou regiona.. rio prazo 'naximo de 30 (trota) dias, nos lermos da resolução CONAMA 
o' 006/86 Este RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO tem a validade arma mencionada. 
devendo em sua renovação ser sol citada ao IAP com antecedencia rninirna de 120 cento e vinte) 
de, Qja:sguer alterações ou expansões nos processos de p'odução ou volumes produzidos pela 
'noústna e a'terações ou expansões no emo'eendirnento. deverão ser Icenciados pelo 1AP Esta 	 ....., ' ............................... 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 159 
PREGÃO N° 017/ 2019 

CREDENCIAMENTO, ANÁLISE DE PROPOSTAS 

LANCES VERBAIS, HABILITAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

No dia doze do mês de março do ano de dois mil e dezenove, às 14:00 horas, reuniram-se na sala de 

reuniões da Prefeitura Municipal de Piên, localizada na Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, a pregoeira 

e sua equipe de apoio, designados pelo Decreto n° 198/2018, para procederem às atividades pertinentes 

ao PREGÃO PRESENCIAL no 01712019, que tem como objeto o Registro de Preços para 

eventual aquisição de cargas de Calcário do tipo dolomítico para distribuição aos produtores 

rurais de Piên, através do Programa de distribuição de Calcário aos pequenos Produtores 

Rurais previsto na Lei n° 110212011, em atendimento da Secretaria de Agricultura e Meio 

Ambiente. Às 13:45 horas encerrou-se o prazo para protocolização dos envelopes de proposta de 

preços e de habilitação pelas empresas interessadas em participar do certame, conforme previsto no item 

1.4 do Edital. Às 14:00 horas foi aberta a sessão pública, iniciando o período de 

identificação/credenciamento dos representantes tendo sido credenciada uma empresa participante a 

saber: LUCIO RASERA JUNIOR EIRELI - ME., inscrita no CNPJ sob n° 13.291.538/0001-44, 

estabelecida na Rua Bernardo Milano, no 23 - sala 03, Bairro Capão da Imbuia, em Curitiba/PR, CEP 

82.810-450, fone: (41) 3366-8544, representado nesta sessão pelo Sr. Lucio Rasera Junior, portador do 

RG n° 678.926-9 SESP/PR e inscrito no CPF sob n° 027.816.979-15; MINÉRIOS FURQUIM LTDA., 

inscrita no CNPJ sob n° 80.840.861/0001-17, estabelecida na Rodovia dos Minérios, Km 29 s/n° Milano, 

em Rio Branco do Sul/PR, CEP 83.540-000, fone: (41) 3652-2438, representado nesta sessão pelo Sr. 

Adilton Cezar da Silva Barbosa, portador do RG n° 5.931.993-0 SESP/PR e inscrito no CPF sob n° 

745.163.709-30. Imediatamente após o encerramento do credenciamento a pregoeira e sua equipe de 

apoio iniciaram a abertura do envelope de proposta de preços, efetuando a verificação dos requisitos 

exigidos no edital. A pregoeira verificou os preços ofertados e sua conformidade com previsão editalícia. 

Foi constatado que a empresa apresentou a proposta de acordo com o Edital. Após verificação e rubricas 

nas propostas iniciou-se a etapa de lances verbais, em que o representante credenciado e presente na 

sessão teve a oportunidade de reduzir o preço ofertado na proposta escrita, cujo Relatório de Lances 

segue em anexo. Com  o encerramento da etapa de lances verbais, foram abertos os envelopes de 

habilitação da empresa ofertante do menor preço. A documentação apresentada foi verificada para 

comprovação de sua conformidade com as exigências do edital. A Pregoeira verificou que a empresa 

vencedora apresentou a Instrução Normativa MAPA n° 06 10/03/16 em substituição ao documento 

solicitado no item 8.1. Alínea "1", que se tratava do Certificado de Cadastro de estabelecimento, emitido 

pela SEAB/PR, em plena validade, justificando que o mesmo é produtor ficando portanto dispensado da 

apresentação do certificado solicitado. A Pregoeira realizou diligências na SEAB, no entanto o servidor 

responsável não encontrava-se no setor no momento da ligação. Para tanto, fica suspensa essa sessão_ 

até o momento em que a Pregoeira conseguir contato com a SEAB a fim de verificar a autenticidade da 

informação fornecida pela vencedora. Não tendo nada a acrescentar ao que já foi relatado. Finalizada 

etapa competitiva a empresa ofertante do menor preço, a pregoeira declarou a empresa ven4édora, 

1 
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conforme registrado no Relatório de Classificação por Fornecedor que segue anexo. Nada mais havendo, 

foi lavrada esta ata, ressalvando, ainda, que os membros da equipe de apoio, ao assinarem a ata, 

atestam sua participação e colaboração no certame. 

Pregoeira: PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

Equipe de apoio: DOROTI DE FÁTIMA PIECKOCZ 

Equipe de apoio: BERNADETE M. DOS SANTOS 

LUCIO RASERA JUNIOR EIRELI - ME 

MINÉRIOS FURQUIM LTDA 

o 

2 
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Late Inicial 109,09 

1 109,70 

2 109,50 

BRASCAL 
	

Declinou 

Prefeitura Municipal de Piên -2019 
Relatorio de Lances dos Fornecedores 

Pregão 1712019 	 161 
Págirial 

Objeta REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA AOUISJÇÃD DE CARGAS DE CALCÁRIO DO TIPO DOLOMITIC 

fl 

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 
Pregoeiro 

7 INÉRIDS FURQUIM LTDA 

DOROTI DE FATIMA PIECKDCZ 
Memtro 

BERNADE1'E MAGUEROVSKI DOS SANTOS 
Membro 

Emilicbr DOROTI DE FATIMA PIECKOCZ, na ersão: 5521 S 	 12/03/201914:17:45 



• Prefeitura Municipal de Piên -2019 
Classificação por Fornecedor 

Pregão 1712019 

Página:1 

Iteni Produto/Sarvico 	 UM, 	Qualtidade Status 	 Marca 	 Modelo 	 PreçoUnitkio 	PreçoTotal Sol 

Êon,ecsõr 217444 WNUOSFUROUIM tiDA 	 CNPt asam~ 47 tddaso 41 ~2m 	 cJa,SIkado 
	 144ac0 

Lote1-Lote1 
	 1444.W 

1 18848 CAICÁRIO DOLOMFTICO, COMAS SEGUINTES COMPOSIÇÕES QUÍMICAS MÍNIMAS: 	 TN 	 1O.X Classificado 
	

FUROUIM 	 1,4O 	14440D * 

CAO-29A31%,MGO-1gA21%EPRNT-8SAr.EMBAGDE 1QKG 

144 

7 

Emi~ DOROTI DE FATIMAPIECKOCZ. naatsãc. 552i s 	 - 	 \ \ 	 / 	
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PROCESSO N °  29112019 

A Pregoeira, Patricia Aparecida Trojanovski, nomeada no Decreto n° 198/2018, vem por 

meio deste informar que realizou diligências junto a SEAB/PR, servidora Carolina e constatou que 

a empresa vencedora do certame referente ao Pregão Presencial n° 017/2019 está habilitada, 

visto que a documentação apresentada pela licitante está de acordo uma vez que segundo a 

servidora e empresa que extrai (produz), beneficia e comercializa necessita apenas de registro 

no MAPA, o qual tem validade nacional, ficando dispensada de cadastro na SEAB/PR. Ressaltou 

ainda a servidora que o cadastro na SEAB/PR é apenas para quem comercializa produtos de 

terceiros. 

A Pregoeira ressalta ainda que entrou em contato via telefone com os dois licitantes e 

que os mesmos concordam com a decisão e portanto abrem mão do prazo recursal. 

Piên/PR, 12 de março de 2019 

PATRICIA APAR.LÕNOVSKI 

PREGOEIRA 

E 

IÁ 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo n°: 29112019 (Pregão Presencial n° 01712019) 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/ Pregoeiro 

Assunto: Homologação final de Licitação 

Encaminha-nos a Pregoeira Municipal, o processo licitatório modalidade Pregão 

Presencial n° 017/2019, cujo objeto é o registro de preços para futura aquisição de cargas de 

Calcário do tipo dolomítico para distribuição aos produtores rurais de Piên, através do 

Programa de distribuição de Calcário aos pequenos Produtores Rurais previsto na lei n° 

110212011, em atendimento à Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, para análise quanto à 

possibilidade de homologação do certame. 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

contendo o requerimento formulado pela Secretaria interessada, detalhando o objeto de sua 

pretensão e justificando sua finalidade. 

Foram informados os recursos orçamentários, a previsão financeira para o custeio da 

despesa foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação 

foi autorizada pelo Prefeito. 

A Comissão Permanente de Licitação sugeriu que a pretensão fosse atendida através 

de licitação, na modalidade Pregão Presencial, justificando que o objeto é de natureza comum. 

Foi designada Pregoeira e equipe de apoio para a condução dos trabalhos, os quais 

elaboraram a minuta do instrumento convocatório e da respectiva ata de registro de preços, que 

foram submetidos à apreciação da Procuradoria Jurídica, e, por estarem em conformidade com os 

termos das Leis Federais n° 8.666/93 e n° 10.520/02 e Decreto Municipal n° 002/06, foram 

aprovados, consoante parecer incluso ao processo. 

Já na fase externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita 

obediência à legislação pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame. 

Da apreciação dos documentos apresentados pelas licitantes, relativos ao 

credenciamento, habilitação jurídica e fiscal, declarações firmadas e proposta de preços, após exame 

de sua compatibilidade com as exigências do instrumento convocatório, concluiu-se que a licitação foi 

processada e julgada com observância dos procedimentos estabelecidos nas Leis Federais n° 8.666/93 

e n° 10.520/02 e no Decreto Municipal n° 002/06. 
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Não houve pedido de esclarecimento ao ato convocatório, nem mesmo interposição 

de recursos, tendo sido apresentado apenas um pedido de impugnação, o qual foi tempestivamente 

respondido e disponibilizado aos demais licitantes. 

2. Da conclusão: 

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

e, considerando ainda, que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta 

Procuradoria, opinamos pela homologação final do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à 

autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência, e, adjudicação do objeto à 

vencedora do certame. 

É o parecer. 

Piên/PR, 12 de Março de 2019. 

Fernanda 	as Wierzynski 

OAB/PR 92.275 

[1 

2 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 01712019 

PROCESSO N° 29112019 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

Eu, EDUARDO PIRES FERREIRA, Prefeito Municipal de Piên em Exercício, no 

o 	uso de minhas atribuições legais: 

ADJUDICO E HOMOLOGO para que produza seus efeitos legais, o Pregão 

Presencial n° 017/2019, referente ao processo n° 291/2019, que tem por objeto o Registro 

de Preços para eventual aquisição de cargas de Calcário do tipo dolomítico para distribuição 

aos produtores rurais de Piên, através do Programa de distribuição de Calcário aos pequenos 

Produtores Rurais previstos na Lei n° 1102/2011, em atendimento da Secretaria de 

Agricultura e Meio Ambiente, tendo em vista que em toda sua tramitação foi atendida a 

legislação pertinente, consoante parecer jurídico contido nos autos. 

o 	
Piên/PR, 12 de março de 2019. 

EDUAR7Õ PIRES FERREIRA 

Prefeito Municipal em Exerci&o 
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Alexandra Wiese 

Código Identiflcador:434 II XAC 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLÊN 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

RESULTADO DE LICITAÇÕES -PREGÃO 01812019 

DATA 	DE 
N DA LICITAÇÃO MODALIDADE DATA 	 DE DATA DE ABERTURA OBJETO VENCEDOR VALOR RS ENTREGAI 

INSTAURAÇÃO 38) LOAMENTO EX ECUÇÃO 

0X/113/21119 Registro de Preços da hora 
para 	manutenção ALBERV LUZ KUR0vSKL 

018/2019 
PREGÃO 

19/02/2019 
de 	equipamentos 

inseiDo 	no 	CNPJ 11.400.00 12 (DOZE) MESES 
PRESENCIAL 12/03/2019 eletroeletrônicos 	e a 	131 619/0001-14 eletrodomésticos, 	para 	as 

Secretarias Municipais  

Publicado por: 

Doroti de Fatima Pieekocz 

Código ldentificador:OA 150757 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

RESULTADO DE LICITAÇÕES -PREGÃO 01912019 

5 	DA 
LICITAÇÃO \I ODAI.I DADE DATA 

PNSTAIJRAÇÃO 	
DE 

DATA 	DE 
ABERIJ TRA/ 
JULGAMENTO 

OBJETO VENCEDOR VALOR R$ 
DATA 	DE 
ENFRECOA/ 

 ExECIJÇAO 

FABRICA 	DE 	ARTEFATOS 	DE 
11/0312019 CIMENTO 	BEIRA 	RIO 	LIDA. 	EPP, 35.11100 

Registro 	de 	preços 	para 	eventual Inscrita no CNPJ 0°  83.48399010001-93 

PREGÃO 
aquisição de useis-fio de eoneseto, tubos 

12 	(DOZE) POSTErIORA LTDA —EPP inscrita no 
15.30.00 019/2019 

PRESENCIAL 
2010112019 de 	cone reto, 	grelhas 	de 	cone reto 	cc NPJ n° 17.970.69910001-15 MESES 

eana letao de concreto paraaSecrrtarir 
1210312019 de ViaçãueServiços Iiríaanoo. TRCSOTUBOS 	TECNOLOGIA 	EM 

TUBOS DE CONCRETO LTDA. j.oc,i,a 43390.1111 

no CNPJ is 06.885,679/0001-20 

Publicado por: 

Doroti de Fatima Pieckocz 

Código tdentificador:90D5B07F 

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

RESULTADO DE LICITAÇÕES -PREGÃO 01712019 

N DA LICIÍAÇAO MODALI nADE DATA 	 DE 
INSTAURAÇÃO 

DATA DE ABERTUR/ 
JULGAMENTO 

OBJETO VENCEDOR VALOR RS DATA 	 DE 
 ENTREGA/EXECUÇÃO 

12/03/2019 RegIstro dr Preços para 
eventual 	aquisição 	de 
cargas de Calcário do 
tipo 	dolomitico 	para 
distribuição 	ao1 
produtores 	narais 	de 
Piën, 	a traves 	do 
Programa 	de MINÉRIOS 	FURQIJIM 

017/21119 
PREGÃO 

 18/01/2019 distribuição de Calcário LTDA.. inscrita no CNF.I 'oh 144.400.00 12 (DOZE) MESES 
PRESENCIAL 12/03/2019 aIss 	pequenos n 60.040.061/000I-17 

nodulares 	Rurais 
prevIsto 	na 	Lei 	o 
11112/21111, 	 em 
a lendi incuta 
Secreta ria 	de 
Ag Ilenllura 	e 	%leio 
Ambiente 

Publicado por: 

Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador: 1 724DA74 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUATRO BARRAS 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N'664812019 

Regulamenta o Edital 01/2019 - Bolsa AtIela/Paratieta e da outras providências. 

O Prefeito Municipal de Quatro Barras, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto na Lei 1.052 de 14 de junho de 
2017. art. IS, Decreta: 

Art. 1 °  Regulamenta o edital n ° 01/2019 - Bolsa Atleta/Paratieta elaborado pela Comissão Técnica do Programa. 

Art. 2° - Este decreto entra em vigor Da data de sua publicação. 

www.diariornunieipal.corn.biTLtm 	 444 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° O +J 12019 
PREGÃO PRESENCIAL N° 01712019 

Aos J 3> dias do mês de março do ano de dois mil e dezenove, autorizado pelo Pregão Presencial 

nO 017/ 2019, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto 

nas Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei 

Complementar n° 147/2014) e Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011, que, conjuntamente 

com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o ÓRGÃO 

GERENCIADOR e o DETENTOR DA ATA: 

1. Consideram-se registrados os preços constantes do relatório em anexo, do Detentor da Ata: 

MINÉRIOS FURQUIM LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 

80.840.861/0001-17, Inscrição Estadual n° 1090024708, Inscrição Municipal n° 1555, estabelecida na 

Rodovia dos Minérios, Km 29 s/n°, em Rio Branco do Sul/PR, CEP 83.540-000, fone: (41) 3652-2438, 

neste ato representado pelo Sr. Adilton Cezar da Silva Barbosa, portador do RG n° 5.931.993-0 SESP/ 

PR e inscrito no CPF sob n° 745.163.709-30. 

2. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega da Nota de 

Empenho com que correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, 

inclusive fac-símile e e-mail, na forma descrita no Edital de Pregão Presencial n° 01712019. 

3. O objeto deste PREGÃO deverá ser entregue após a emissão da Nota de Empenho conforme 

cronograma a ser fornecido pela Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente diretamente na 

propriedade dos produtores, os quais localizam-se nas áreas rurais do Município, sendo a distância 

mínima do Centro até as localidades de 03 (três) km a 20 (vinte) km. 

3.1. A contratada deverá dispor de caminhões do tipo caçamba que suporte 12 toneladas. 

3.2. A contratada deverá realizar no mínimo 02 (duas) entregas diárias. 

3.3. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar a entregar os itens solicitados na Nota de 

Empenho no Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade. 

4. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, 	contar da data de sua 

publicação. 	 / 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
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S. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega 

dos itens mediante a apresentação da Nota Fiscal acompanhada do laudo analítico dos lotes 

entregues, emitido pelo fabricante e da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributas Federais 

e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais'), do Certificado de 

Regularidade da FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, previstas neste 

Edital. 

5.1 Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

5.2 O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

6. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos trimestralmente, com os 

praticados no mercado e assim controlados pelo Órgão Gerenciador. 

7. Os itens serão entregues provisoriamente o recebimento definitivo será feito após a verificação das 

especificações, qualidade e quantidade, e consequentemente aceitação, no prazo de 05 (cinco) dias a 

contar da entrega dos itens, ou imediatamente quando for o caso. 

8. As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta do código a seguir 

discriminado(s): 

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

Dotações: 07.002.20.606.0008.2013-3390329901 

Contas: 1665 

9. Esta Ata de Registro de Preços não obriga o Órgão Gerenciador a firmar as contratações com o 

fornecedor, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a 

preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do art. 15, § 40 da Lei 

Federal n° 8.666/93. 

10. O descumprimento das obrigações pactuadas sujeitará o fornecedor às sanções definidas no item 

28 do edital e subitens do edital de Pregão Presencial n° 01712019, que desta Ata faz parte 

integrante. 

11. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patriciapien.pr.gov.br  - Fone (41) 3632-1136 
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Edital de Pregão Presencial n° 01712019. 

12. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital 

de Pregão Presencial n° 01712019, as Notas de Empenho com os termos aditados e a proposta 

da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições. 

13. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto da Ata de Registro de Preços 

será realizada pela Administração, através do servidor indicado abaixo, o qual atuará no 

acompanhamento das solicitações, entrega e recebimento dos materiais: 

SECRETARIA 1 	FISCAL 
Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 1 Márcio Alves Domingos 

14. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no 

Foro da Comarca de Rio Negro/PR, esgotadas as vias administrativas. 

15. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, em 02 (duas) vias de igual teor 

e forma, que vão assinadas pelo Sr. EDUARDO PIRES FERREIRA, Prefeito em exercício de Piên, e 

pelo representante do Detentor, e duas testemunhas. 

EDUARDO PIRÉS FERREIRA - MUNICÍPIO DEPIÊN 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

MIN RIOS FURQUIM LiDA. 

DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

Testemunhas: 

Nome: MÁRCIO ALVES DOMINGOS 

Nome: CRISTIANO QUADROS 

Assinatura: 

Assinatura: 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
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Classificação por Fornecedor 

Pregão 17/2019 

Página. 1 

tem Produto/Serviço 	 UN, 	Quantidade Status 	 Mama 	 Modelo 	 Preço UriitSio 	Preço Total Sei 

Lote Ml - Lot.001 	 144,4 

W1 148 CALCÁRIO DOLOMÍTICO, COM AS SEGUINTES COMPOSIÇÕES QUÍMICAS MÍNIMAS: 	 TN 	 1.32000 Classifica,lo 	FUROUIM 	 10,40 	144.40e, 	* 

CAO-29A31%, MGO-19A21%, EPRNT-85AI% EM BAG DE 1KG 

VALOR TOTAL: 	1444,Ol2 

DOROTI DE FATIMA PIECKÕCZ. naersão: 5521s 
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NOTIFICA que o IPTU tem como BASE DE CÁLCULO O VALOR 

VENAL do bem imóvel, e será apurado com base nos valores fixados 

pela PLANTA DE VALORES IMOBILIÁRIOS. 

NOTIFICA que qualquer reclamação contra o lançamento do IPTU 

poderá ser feita, nos termos do art, 127 do Código Tributário 
Municipal, em até 30 dias contados da intimação, através de petição 

dirigida ao Prefeito Municipal, alegando de uma só vez, toda a matéria 

que entender útil, instruindo-a com os documentos comprobatórios 

das razões apresentadas. Após este prazo somente serão atendidas as 
solicitações acompanhadas da comprovação do pagamento do tributo. 

NOTIFICA os contribuintes que não receberem os Carnês de IP'TU 
pelo correio que deverão retirar os carnês junto ao 

DEPARTAMENTO DE RECEITAS, situada a Rua Amazonas, n° 373 

- Centro, Piên/PR, no horário das 8hs às 12hs e das 13hs às 17hs. 
onde também poderão ser obtidas quaisquer informações a respeito 

dos valores do IPTU. 

NOTIFICA finalmente, que o IPTU poderá ser pago: cm cota única, 

com desconto de 10% (dez por cento). em cota única sem desconto ou 

em 6 (seis) parcelas mensais, conforme estabelecido no Decreto n ° 65, 

de 12 de março de 2019, condicionado o parcelamento a que cada 

parcela possua valor mínimo de R$ 50.00 (cinquenta reais), O 

pagamcnto deverá ser feito em uma das seguintes instituições: Banco 
do Brasil; Caixa Econômica Federal; Itaú, Bradesco, Casas Lotéricas e 

correspondentes bancários. Na eventualidade de não ocon'cr o • pagamento espontâneo do débito tributário, o contribuinte terá seu 
nome inscrito em Dívida Ativa e será cobrado através de protesto 
extrajudicial e judicialmente, através de Execução Fiscal, para o 

cumprimento da obrigação tributária. 

* Evite extravio de eon'espondéncia.v mantendo seu endereço 

atuo hzodo junto à Prefeitura. 

Piên, em 13 de março de 2019. 

EDUARDO PIRES FERREIRA 
Prefeito de Piên em Exercício 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 

Ingrid Rubiane de Bassi Fragoso 
Código Identificador:B 1501C98 

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°071/2019 

PREGÃO PRESENCIAL No 01712019 

*Detentor da Ata: MINÉRIOS FURQUIM LTDA. 
CNPJ sob n°80.840.861/0001-17 
Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de cargas de 

Calcário do tipo dolomítico para distribuição aos produtores 

rurais de Plên, através do Programa de distribuição de Calcário 

aos pequenos Produtores Rurais previsto na Lei n° 110212011, em 
atendimento da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente. 
Valor Total: R$ 144.408,00 (cento e quarenta e quatro mil, 

quatrocentos e oito reais) 

Dotação Orçamentária: 07.002.20.606.0008.2013-3390329901 

Data de assinatura: 13 de março de 2019. 

Validade: 12 (doze) meses 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

EDUARDO PIRES FERREIRA 
Prefeito Municipal cm Exercício 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identit'icador:CC52C1 7E3 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Y01012019 

PROCESSO N°44212019  

Fica dispensada a licitação na forma do att 24, II, da Lei n° 8.666193, 

a despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Educação 
Objeto: Aquisição de 02 (dois) conjuntos para biblioteca infantil 
contendo 405 volumes para a CMEI Tia Nena. 

Contratado: VIZU EDITORA E DISTRIBUIDORA DE LIVROS 

LTDA 

CNPJ: 02.593.71110001-42 
Endereço: Rua Dom Pedro 11, n°319. Petrópolis, em Passo Fundo/RS, 

CEP: 99.051-390, Fone/Fax: (54) 3317-9100 
Dotação Orçamentária: 08.001.12.365.0009.2020-3390304600 

Conta: 2301 
Valor Total: R$ 15.972,00 (Quinze mil, novecentos e setenta e dois 

reais). 
Prazo de entrega: 05 (cinco) dias após a emissão do Empenho. 

Prazo de pagamento: Em até 30 dias após a entrega 

PiênIPR, 13 de março de 2019 

EDUARDO PIRES FERREIRA 
Prefeito cm Exercício 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:513613CR75 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
RESOLUÇÃO N°008, DE 12 DE MARÇO DE 2019. 

A servidora responsável pelos assuntos inerentes ao turno suplementar 
junto a Secretaria Municipal de Educação de Piên, no uso de suas 

atribuições legais, 

Resolve: 

Art. 1° Tornar público o resultado da seleção para formação de 

cadastro de professores com disponibilidade para atuar em Turno 

Suplementar, para o ano letivo de 2019. conforme segue: 

F.stal,eiccimcnt,, de Ensino Turno Nnme 
ciliai,c Mei,e da Recita 
A,ig&tea Pnidcia Peca Lia 

cuu vida Nova Ma,,i,L, Rifle R,,drin itei ai,, S,Lv,, Fn, -ac,, 
Edilene de FaLin,a Nc,,e,,,a,,e 
A iençaeai,a A ilareal  da Nenocieti 

CMEI ria Ne,,a Tarde Alensaudra Aparida Negocicti 

Escola Municipal do caie pua de Oea,mados M atilet Rale R,,drigues da Silva F,,La,aa 
E dtiaa 0. leão 

Faliloatede Falinia Nencneann Escol, M a,,ie ipai do Campo 5a,,a nabal Manha Rodeuesda' 5, leaL No, aio RuE 	 'g 
Adria,,e Za1,1,c ala, c,,v'., 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de stta publicação. 

Piên. 12 de março de 2019. 

NOILI FOR TESCKI GASSNER 
Portaria n°39/2019 

Publicado por: 

lngi'id Rubiane de Bassi Fragoso 
Código Identificador: 1ED98864 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 07312019 

PREGÃO PRESENCIAL N"01912019 

Detentor da Ata: FABRICA DE ARTEFATOS DE CIMENTO 
BEIRA RIO LTDA EPP. 

CNPJ sob a" 83.483.99010001-93 
Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de meio-fio de 

concreto, tubos de concreto, grelhas de concreto e canaletas de 
concreto para a Secretaria de Viação e Serviços Urbanos. 
Valor Total: R$ 35.112,00 (trinta e cinco mil, cento e doze reais) 

Dotação Orçamentária: 05.001.1 5.45200052009-3390302400 

Data de assinatura: 13 de março de 2019. 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 07112019 	173 
PREGAO PRESENCIAL N°017/2019 Detentor da Ata: MINÉRIOS FURQUIM LTDA. CNPJ sob n° 
80.840.86110001-17 Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de cargas de Calcário do 
tipo dolomítico para distribuição aos produtores rurais de Piên, através do Programa de 
distribuição de Calcário aos pequenos Produtores Rurais previsto na Lei n° 110212011, em 
atendimento da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente. Valor Total: R$ 144.408,00 (cento e 
quarenta e quatro mil, quatrocentos e oito reais) Dotação Orçamentária: 
07.002.20.606.0008.2013-3390329901 Data de assinatura: 13 de março de 2019. Validade: 12 
(doze) meses CRISTIANO QUADROS Secretário de Administração e Finanças EDUARDO PIRES 
FERREIRA Prefeito Municipal em Exercício 
13 de Março de 2019 

o 
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